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Resumo 
 
 O nosso estudo incide sobre uma sociedade de historiadores que surgiu nos 
primórdios da I República em Portugal, com o nome inicial de Sociedade Nacional de 
História (1911), posteriormente Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos (1914). O 
suporte cronológico adoptado centrou-se no período de existência da sociedade, ou seja, 
entre 1911-28.  
A SPEH congregou um conjunto significativo de figuras da historiografia do seu 
tempo, como Fidelino de Figueiredo, Fortunato de Almeida, João Lúcio de Azevedo, 
Edgar Prestage, entre outros. Nela afirmaram-se diversas tendências historiográficas. 
Mas este movimento pautou-se essencialmente por uma reacção crítica ao positivismo, e 
numa outra vertente, à acção política republicana.    
Um dos principais impulsionadores desta sociedade foi Fidelino de Figueiredo, 
daí o I Capítulo lhe ser dedicado, onde se procurou apresentar as ideias que animavam o 
autor e entender a génese deste movimento associativo.  
Procedeu-se de seguida a uma análise da vida associativa, tendo como base os 
relatórios disponíveis, dando igualmente conta do universo de sócios que compuseram a 
SPEH, elaborando para o efeito um estudo prosopográfico.  
O último capítulo é dedicado ao órgão da SPEH, a Revista de História (1912-28) 
e que constituiu a principal fonte para o nosso estudo. Fez-se uma análise de conteúdos, 
onde se evidenciou as grandes linhas temáticas e cronológicas tratadas ao longo dos 16 
volumes da RH, destacando os principais colaboradores.  
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Abstract  
 
 
Our study focuses on a society of historians that emerged in the early days of the 
First Republic in Portugal, with the initial name of National History Society (1911), 
later Portuguese Society of Historical Studies (1914). The chronological support 
adopted focused on the society existence, ie, 1911-28.  
The SPEH gathered a significant number of figures in the historiography of his 
time, as Fidelino de Figueiredo, Fortunato de Almeida, Joao Lúcio de Azevedo, Edgar 
Prestage, among others. In this society will see several historiographical trends. But this 
movement was based essentially in a criticism of positivism, and in another aspect, the 
republican political action. 
One of the key figures of this society was Fidelino de Figueiredo, hence the first 
chapter will be dedicated to him, where we will see the ideas that animated the author 
and understand the genesis of this associative movement. 
The procedure was followed by an analysis of associational life, based on available 
reports, also giving regard the universe of members who composed the SPEH, with a 
prosopographical study. 
The last chapter is devoted to the journal of SPEH, Revista de História (1912-
28) and that was the main source of our study. We made a content analysis, which 
highlighted the major thematic and chronological lines treated over the 16 volumes of 
HR, highlighting key figures.  
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Introdução  
 
O associativismo científico, enquanto modelo organizado de indivíduos, 
principalmente académicos ou eruditos, constitui um objecto de estudo particularmente 
interessante para se aferir os processos de desenvolvimento da ciência fora do espaço 
universitário ou, para sermos mais abrangentes, de ensino superior. Não descuramos 
aqui, obviamente, o labor individual. Não representa, no entanto, um universo 
completamente paralelo ou isolado deste, embora possua especificidades próprias. Em 
praticamente todas as áreas do conhecimento onde observamos derivações para 
movimentos aglutinadores de especialistas, notamos uma estreita ligação com o 
universo académico. É, aliás, uma das suas maiores condições para granjear prestígio e 
reconhecimento. Mas o associativismo, pelas suas características próprias, como por 
exemplo o seu surgimento por iniciativa privada, permite congregar figuras que não 
estando no meio académico conseguem, por meio de algum mérito demonstrado na 
área, entrar no seio de uma sociedade ou associação de um determinado campo do 
saber. Não nos referimos, note-se, às ordens profissionais.  
É também um momento de significativo relevo para se aferir alguns preceitos 
científicos e ideológicos, pois em muitos dos casos este tipo de sociedades surgem 
subordinadas a um determinado programa ou ideal e com objectivos específicos.       
Mas os movimentos aglutinadores de académicos e eruditos conheceram um 
longo processo de reconfigurações desde sensivelmente os meados do século XVIII, 
com o advento das (Reais) Academias, de História e das Ciências, fruto, em grande 
medida, do ideal das Luzes. Foram estas as de maior dimensão e mais significativas, 
mas outras surgiram, mais pequenas, principalmente a nível regional e no campo da 
literatura. Interessante será notar que no século XIX houve uma transformação de 
nomenclatura. Observamos o surgimento das sociedades de eruditos
1
, estreitamente 
ligadas ao ideal romântico, e que tinham como principais objectivos a preservação e a 
divulgação do património nacional. Em Portugal, vemos o surgimento destas 
associações principalmente a partir do último quartel do século XIX, quer as de relativa 
dimensão, como a Sociedade dos Arquitectos e Engenheiros Civis ou a Sociedade 
                                                          
1
 Jean-Pierre Chaline, Sociabilité et érudition : les sociétés savantes en France , Pari,  Éditions du 
C.T.H.S., 1998.  
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Histórica da Restauração, quer outras a nível regional, preocupadas com preservação da 
memória local.  
Aguarda-se, no entanto, e com alguma expectativa, a existência de uma obra que 
consiga ou que dê impulso a uma visão de conjunto do associativismo científico em 
Portugal, passando em revista os séculos XIX e XX, tendo em conta especialmente a 
primeira centúria, momento de afirmação do método científico
2
. Isto para além dos 
trabalhos circunscritos a cada uma das Academia ou Sociedades já existentes.  
 A Sociedade Nacional de História (1911-28)
3
, posteriormente Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos (a partir daqui SPEH), foi um movimento bem 
estruturado e organizado de intelectuais e de historiadores de diversos quadrantes que 
surgiu nos primórdios da I República portuguesa (1910-26). Com um programa bastante 
explícito e em alguns pontos ambicioso, revelou uma componente de intervenção social 
evidente. Foi um movimento coevo de outros também eles significativos e que, com 
características diferentes é certo, também aspiravam a uma reforma da sociedade 
portuguesa, como foram os casos do grupo da Renascença Portuguesa, do Integralismo 
Lusitano ou da Seara Nova. Todavia, a SPEH ainda não tinha sido alvo de um estudo 
aprofundado.  
De facto, até sensivelmente a década de 1990, as referências a esta sociedade 
foram epidérmicas. Por exemplo, nas sínteses historiográficas de Vitorino M. Godinho
4
 
e de A. H. Oliveira Marques
5
 este movimento, embora referido, foi apenas objecto de 
uma pequena observação com o principal enfoque nas figuras que dele fizeram parte. 
Isto levou a que se cometessem algumas interpretações discutíveis, como foi o caso de 
A. H. Oliveira Marques quando afirmou que a SPEH “mostrou menos culto pela fonte 
arquivística e preito maior pela luta ideológica”6. De facto, e teremos oportunidade de o 
ver, existiu uma componente ideológica na formação desta sociedade de historiadores. 
No entanto, tentaremos também evidenciar o cuidado que foi atribuído à componente 
científica no tratamento dos materiais que são imprescindíveis para os trabalhos 
historiográficos. Mais recentemente, e no âmbito de um contributo para a compreensão 
                                                          
2
 Encontra-se em fase de conclusão um projecto de investigação que pretende precisamente o estudo do 
associativismo científico em Portugal, e já com um relatório preliminar disponível: 
http://sites.google.com/site/projectosocsci/home.   
3
 Passou despercebido o seu centenário.  
4
 V. M. Godinho, Ensaios III, Lisboa, Sá da Costa, VER data, pp. 229-258.  
5
 A.H. de Oliveira Marques, Ensaios de Historiografia Portuguesa, Lisboa, Palas Editores, 1988, pp. 11-
53.  
6
 Idem, p. 41.  
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da historiografia em Portugal, Luís Reis Torgal e José Amado Mendes procederam a 
uma breve interpretação desta sociedade na História da História em Portugal, séculos 
XIX-XX (1993). O primeiro procedeu a uma análise interligada entre o texto de Fidelino 
de Figueiredo, O Espírito Histórico (1910), e a circular programa que deu origem à 
sociedade
7
. Mas encontramos igualmente diluídos ao longo da obra pequenas menções 
tanto a Fidelino de Figueiredo como a algumas iniciativas a que a SPEH se propôs 
realizar. O segundo, dedicou uma importante observação ao seu órgão, a Revista de 
História (1912-28), dirigida por Fidelino de Figueiredo, destacando os principais 
colaboradores e alguns dos temas nela tratados
8
.     
Em contraste com o relativo esquecimento que sofrera durante as décadas 
precedentes
9
, na primeira década deste século a figura de Fidelino de Figueiredo foi 
objecto de dissertações académicas de fundo, tanto de mestrado como de doutoramento, 
algumas das quais resultaram em adaptações editoriais
10
. Para o nosso caso específico 
convém destacar o trabalho de Hélder Correia
11
, que para além de lançar uma 
perspectiva sobre o papel que Fidelino desempenhou no contexto da I República, quer a 
nível intelectual, político e de intervenção cívica, ainda dedicou um capítulo à SPEH. 
Não a explorou na totalidade possível (não era esse objectivo note-se), mas contribuiu 
com alguns acrescentos, como uma lista mais apurada de sócios e colaboradores. Apesar 
deste esforço, este trabalho apresenta algumas lacunas
12
, pois não aprofundou o estudo 
dos relatórios existentes na Revista de História nem teve acesso à correspondência 
passiva de Fidelino de Figueiredo que se encontra na Universidade de S. Paulo.   
Dividiu-se o nosso trabalho em três capítulos, onde partimos para cada um deles 
com três perguntas distintas. Como se pode compreender este movimento no campo dos 
                                                          
7
 Cf. Luís Reis Torgal, «Fidelino de Figueiredo e Sociedade Nacional de História», in História da 
História em Portugal, Séculos XIX-XX, Lisboa, Círculo de Leitores, pp. 227-231.  
8
 Cf. José Amado Mendes, «Revista de História», op.cit., pp. 213-214.   
9
 Fidelino Figueiredo,  1888-1967, (coord. de António Braz de Oliveira),  Lisboa, Biblioteca 
Nacional, 1989. Luís Reis Torgal alertou para este facto: “Pode dizer-se que Fidelino de Figueiredo – 
cuja vida e obra exige uma análise profunda, mesmo uma dissertação académica, pois o que existe sobre 
ele não passa de meros ensaios […]”, op. cit., , p. 230. 
10
 Mário Carneiro, O pensamento filosófico de Fidelino de Figueiredo, Lisboa, INCM, 2004; José 
Cândido de Oliveira Martins, Fidelino de Figueiredo e a crítica da teoria literária positivista, Lisboa, 
Instituto Piaget, 2007. 
11
 Helder Correira, Fidelino Figueiredo na cultura histórica e política do seu tempo (1889-1927), 
Dissertação de mestrado em história contemporânea, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
2002 
12
 Um exemplo flagrante na lista de sócios construída por Hélder Correia é a ausência do nome de 
António Sérgio. Como veremos, este autor não deu meramente o seu nome, apesar de apenas ter 
aparecido como sócio um ano.  
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estudos históricos? Para respondermos a esta questão temos de em primeiro lugar traçar 
o perfil de Fidelino de Figueiredo nos primeiros tempos do regime republicano, em 
grande medida porque foi este que deu o grande mote para a criação da SPEH. Foi aliás 
o seu grande dinamizador, sendo por isso uma figura recorrentemente citada neste 
trabalho. Ainda jovem, publicou um interessantíssimo texto, O Espírito Histórico (1ª ed. 
1910), onde apresentou uma ideia de como os estudos históricos poderiam e deveriam 
influenciar a sociedade portuguesa. Manifestou igualmente uma inovadora proposta 
epistemológica no campo da ciência histórica, demonstrando que se encontrava 
actualizado em relação às obras publicadas no estrangeiro. Mas foi acima de tudo um 
acérrimo crítico do positivismo. Tendo essencialmente como objecto de análise a 
primeira edição do texto referido, procuraremos aprofundar as ideias acima aludidas, e 
apresentar a forma como este texto serviu como mote para a criação da SPEH.  
Constituída a sociedade, quais foram os seus principais intuitos programáticos e 
de que forma foram eles concretizados? É um capítulo ramificado em três sentidos: por 
um lado, daremos um especial enfoque à «circular-programa», texto fundador da SPEH, 
onde tentaremos perceber como e porque se congregou um conjunto significativo da 
elite intelectual e da historiografia daquele tempo. Posto isto, traçar-se-á o percurso da 
vida associativa nos primeiros anos da existência da SPEH. É neste momento que surge 
a primeira e grande lacuna do nosso trabalho, a inexistência das actas das reuniões
13
. 
Mesmo assim, foram publicados ao abrigo da moldura estatutária um conjunto de pelo 
menos cinco relatórios da vida associativa e que contêm importantes informações das 
actividades da SPEH, dos quais se tentou extrair o máximo de informação. Outros 
apontamentos sobre a vida associativa foram igualmente publicados na Revista de 
História, principalmente na secção «Factos e Notas», e que oportunamente fizemos uso 
deles. A outra característica deste capítulo é a análise dos sócios que pertenceram à 
sociedade. Recorrendo aos volumes da revista que na contra capa possuem uma lista de 
sócios, pelo menos até 1920, elaborou-se uma lista de sócios que foram pertencendo à 
SPEH. Distinguiremos algumas das figuras mais importantes e registaremos alguns 
abandonos. Será porventura possível detectar alguma tendência neste corpo de sócios? 
                                                          
13
 A. Soares Amora, na sua obra O essencial sobre Fidelino de Figueiredo, [s.l.], INCM, 1989, refere na 
nota 22 “livro de actas das reuniões, na Biblioteca Fidelino de Figueiredo, doada pelos herdeiros à 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa”, p. 58. Após uma intensa procura neste acervo, não se 
conseguiu detectar as referidas actas, o que aliás acontecera com outras iniciativas semelhantes. Tentou-se 
inclusive contactar o Dr. Nuno Figueiredo, filho de Fidelino e professor aposentado da Universidade de S. 
Paulo, para saber se tais fontes existiam no Brasil. A resposta foi negativa.  
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Procedeu-se igualmente à elaboração de um estudo prosopográfico com o objectivo de 
criar um mapa deste corpo de sócios, com o intuito de registar quais as origens 
geográficas, profissões e formações académicas predominantes.  
No órgão da SPEH, a Revista de História (1912-28), vemos congregados um 
conjunto bastante diversificado de autores de múltiplas tendências. Que grandes linhas 
historiográficas encontramos perfilhadas nesta revista? Para além da actividade dos 
sócios, conseguiu-se detectar um conjunto significativo de colaboradores que 
participaram ou com artigos ou com pequenos apontamentos nas outras duas secções da 
revista. É nosso objectivo perceber as grandes tendências, tanto temáticas como 
historiográficos, colocando este periódico em confronto com outros do seu tempo, de 
forma a vermos se foi ou não inovador.  
Usou-se, obviamente, um diversificado conjunto de fontes e de bibliografia. 
Temos, no entanto, que destacar a correspondência passiva de Fidelino de Figueiredo, 
que se encontra no seu espólio na Universidade de S. Paulo e que constitui uma útil 
ferramenta para se perceber a rede social que este foi granjeando ao longo da sua vida
14
. 
Infelizmente, não se conseguiu ter acesso a toda esta documentação
15
e mesmo aquela 
que nos foi disponibilizada nem sempre apresentou informação relevante.  
Actualizou-se a ortografia de todos os textos transcritos.  
  
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
14
 Para se ver a correspondência passiva disponível no arquivo de Fidelino de Figueiredo na Universidade 
de S. Paulo, consultar Júlio Garcia Morejón, Dos colecionadores de angustias: Unamuno y Fidelino de 
Figueiredo, São Paulo, Faculdade de Filosofia, 1967, pp. 77-111.  
15
 Por motivos financeiros, não nos foi possível pedir a correspondência de todos os autores, optando-se 
por seleccionar alguns que nos pareceram significativos. Mesmos para os que seleccionámos tivemos de 
optar por pedir apenas alguns anos. A referência completa encontra-se na secção de Fontes.  
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Capítulo I – Fidelino de Figueiredo e a ideia de espírito histórico nos primórdios da 
I República 
 
1.1 – Fidelino de Figueiredo durante a I República  
 
 Sintomaticamente, Hernâni Cidade compreendeu a vida de Fidelino de 
Figueiredo de Sousa Figueiredo (1888-1967) em três momentos bem distintos: o de 
1910-28, 1938-51 e o último até à sua morte
16
. Tendo em vista o objecto principal do 
nosso trabalho, isto é, a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, importa ver com 
especial atenção o primeiro período proposto por Hernâni Cidade, com cuja 
periodização concordamos inteiramente. De facto, Fidelino de Figueiredo, à semelhança 
de outras figuras do seu tempo, como António Sérgio (1883-1969), Jaime Cortesão 
(1884-1960), Raul Proença (1884-1941), entre outros, desempenhou um papel 
significativo em vários domínios. Notabilizou-se nos estudos de índole histórica, 
principalmente literária, ensaio político, histórico e filosófico. A veia ficcionista 
também foi uma componente importante da sua actividade intelectual.  
 Mas sobre a definição de períodos de produção ou de vida de cada autor, em 
alguns casos de fácil esquematização mas noutros nem tanto, convém para o caso em 
apreço fazer menção a uma outra proposta, a do próprio Fidelino. No prefácio a História 
dum “Vencido da Vida”, refere que “Poderia mesmo levar os nomes de dois 
colaboradores: Fidelino de Figueiredo (1913-1914) e Fidelino de Figueiredo (1928). 
Que mundo de sucessos e de ideias os separam”17. Retenhamos esta proposta do autor, 
que será importante ao logo do nosso trabalho.  
 Foi durante o período da I República (1910-26) que Fidelino construiu os mais 
significativos trabalhos no campo dos estudos históricos, com a publicação de 
importantes textos como O Espírito Histórico (1ª ed. 1910), História da Critica 
Literária em Portugal (1910), Critica Literária como Ciência (1912), e outros mais 
também insertos no campo dos estudos literários. Registamos, além disso, também a 
fundação da SPEH. Mas o mote para a criação desta associação foi uma consequência, 
assaz natural, do pensamento singularmente explanado em O Espírito Histórico (1910), 
trabalho a que daremos especial enfoque neste primeiro capítulo.  
                                                          
16
 Cf. Hernâni Cidade, Portugal Histórico-Cultural, Lisboa, Editorial Arcádia, 1972, p. 432.   
17
 Fidelino de Figueiredo, História dum “Vencido da Vida”, Lisboa, Livraria Editora, 1930, pp. 9-10.  
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Para além da obra produzida, sendo ela extensa e tematicamente variada, 
Fidelino de Figueiredo exerceu o papel de intelectual interventivo, preocupado com as 
questões do seu tempo. As suas reflexões levaram este autor a preocupar-se numa 
primeira fase com as questões da educação, como revela a sua tese de final de curso no 
Curso Superior de Letras (CSL), A educação da abstracção (1909)
18
. A componente 
educativa foi, aliás, uma das bases do pensamento de Fidelino, como teremos 
oportunidade de ver no capítulo a seguir, e sem a qual é-nos impossível entender o que 
animava a sua ideia de espírito histórico e a componente de função social da história 
pela qual tanto labutou
19
. Não se encontrava, porém, sozinho nesta perspectiva. Outros 
movimentos intelectuais coevos de Fidelino, como a Renascença Portuguesa ou a Seara 
Nova, também apresentavam propostas de reforma das mentalidades e da sociedade 
tendo como base a componente educacional. Apesar de a ideia base ser a mesma, 
Fidelino não perfilhou os mesmos ideais. Sendo este um autor tradicionalista e 
conservador, mas não passadista – “tradicionalista dinâmico” ou com a ideia de 
“tradicionalismo progressivo” para usarmos expressões suas, e virado para o futuro –, 
encontrou-se com mais pontos de contacto com o movimento do Integralismo Lusitano 
(Fidelino correspondeu-se com António Sardinha), embora não na totalidade
20
.  
 No campo da política activa, Fidelino não foi uma figura de primeiro plano e só 
o encontramos nesta actividade até 1927, aquando do Golpe dos Fifis
21
, altura em que é 
preso e exilado. A partir desse momento, Fidelino trilhou um percurso por vários países, 
como Espanha (onde foi um inovador ao elaborar obra Pyrenne, 1935, modelo 
comparativo entre a literatura portuguesa e espanhola), EUA, México, Argentina e 
Brasil, onde cimentou uma carreira como professor universitário, que curiosamente 
nunca chegou a exercer em Portugal
22
, afirmando-se como homem da cultura deixando 
um conjunto assinalável de discípulos, principalmente no Brasil. Voltando à questão da 
política activa, encontramos Fidelino em campos partidários muito diversificados. 
Inicialmente a favor da intervenção de Portugal na I Guerra Mundial – a «Grande antes 
                                                          
18
 Fidelino de Figueiredo, «A educação da abstracção», in Estudos de Literatura, 1ª série, 1910-16, 
Lisboa, Clássica Editora, 1917, pp. 185- 199.  
19
 Fidelino de Figueiredo, A educação na futura democracia portuguesa, Lisboa, Cernadas, 1911.  
20
 Helder Correia, op. cit., pp. 136-137.  
21
Tentativa de golpe militar contra a Ditadura Militar que envolveu Fidelino e Filomeno da Câmara de 
Melo Cabral, daí a designação «fi-fi».  
22
 Houve três ocasiões em que Fidelino poderia ter exercido esta profissão: em 1919, na Faculdade de 
Letras do Porto; em 1923, a Escola Normal Superior de Lisboa; e em 1924, aquando da morte de Teófilo 
Braga, na Faculdade de Letras de Lisboa. Em todas estas ocasiões, Fidelino foi preterido por motivos de 
ordem ideológica e política. Cf. Helder Correia, op.cit., p. 25.  
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da Grandíssima» –, principalmente por razões históricas23, Fidelino irá reformular a sua 
posição, tornando-se contra, principalmente pela forma como estava a ser conduzida a 
entrada de Portugal neste conflito. Neste sentido, filia-se, em 1915, no Partido da União 
Republicana (unionistas) de Brito Camacho, que desde o primeiro momento se 
encontrava contra a participação neste conflito, em clara oposição ao Partido 
Republicano Português (democráticos) de Afonso Costa e ao Partido Republicano 
Evolucionista (evolucionistas) de António José de Almeida
24
. Apesar de ter sido 
candidato a deputado por várias vezes, em 1918,1921,1922, e 1925, apenas conseguiu 
ser eleito da primeira vez. Já durante os primeiros anos da década de 1920, Fidelino 
aliou-se à Causa Monárquica, embora sendo sempre proposto nas listas como candidato 
independente. Como é possível tal derivação de espectro partidário? A resposta é, na 
sua essência, bastante simples: Fidelino afirmou-se durante a I República como um 
conservador, como referimos em cima, um intelectual elitista
25
, anti-liberal e anti-
parlamentarista. Neste sentido, podemos levantar a hipótese de que Fidelino apenas 
procurava os melhores veículos para passar a sua crítica ao republicanismo. Pertenceu a 
“uma geração republicana” sem o ter sido. 
 Defensor das elites, Fidelino sustentará ao longo do período republicano a 
constituição de um regime político forte. Entende-se, na medida em que a I República se 
caracterizou, mas não só, por uma instabilidade política, económica e financeira, o que 
levou a que determinados sectores políticos e intelectuais aceitassem a instauração da 
ordem por via de um regime com carácter ditatorial. Todavia, as propostas ditatoriais 
divergiam em dois sentidos: a ditadura enquanto regime transitório ou como solução 
permanente.   
 A par da defesa de um regime forte, a concepção de Fidelino baseava-se ainda 
noutra ideia: a de cariz essencialmente nacionalista, com a afirmação e valorização das 
tradições e da história pátria. Figura conservadora, nesta ideia de regime forte quem 
dominaria seria uma determinada elite, enquanto as massas teriam apenas um «papel» 
                                                          
23
 Fidelino de Figueiredo, Portugal nas Guerras Europeias, Lisboa, 1914.  
24
 Sobre o espectro político partidário durante a I República, veja-se Ernesto Castro Leal, Partidos e 
Programas, O campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2008.  
25
 Fidelino sempre demonstrou algum receio perante as massas e delas não tinha grande respeito, 
chegando ao ponto de as apelidar de “horda ignorante”, “turba”, “vulgares” e até “bárbaros”. Na sua 
concepção de sociedade as massas deveriam sempre ser dirigidas por uma elite. Esta questão era, aliás, 
um assunto muito em voga na época: veja-se a obra de Ortega y Gasset, A rebelião das massas, por 
exemplo. Cf. Helder Correia, op. cit, pp. 84-87.  
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económico. Não é portanto de estranhar que Sidónio Pais constituísse o seu arquétipo de 
chefe carismático, o “presidente rei” como ficaria gravado nas palavras de Fernando 
Pessoa. Foi, desde o primeiro momento, apoiante de Sidónio, pois via neste momento a 
oportunidade para a implementação da ordem e de uma reforma da sociedade. O poder 
encontrava-se, neste momento, nas forças políticas de direita
26
. Deste período, podemos 
destacar a sua direcção à frente da Biblioteca Nacional (1918-19), onde imprimiu uma 
série de reformas administrativas, pois, ao que nos conta o seu relatório, o 
funcionamento da Biblioteca era caótico
27
. 
 Intelectual, estudioso e crítico, que se afirma durante a I República, Fidelino irá 
reger a sua acção em oposição ao positivismo e ao republicanismo jacobino. Apresentou 
uma crítica acérrima à visão da sociedade proposta pelos positivistas
28
 e manifestou 
uma dura análise às questões epistemológicas levantadas por estes no campo da 
História, como veremos. Não é portanto de estranhar a forma como considerou a obra 
de Teófilo Braga, principalmente a História da Literatura Portuguesa, com uma visão 
bastante depreciativa
29
. A crítica ao positivismo já vinha de trás, com os exemplos de 
Antero de Quental, Sampaio (Bruno) ou Cunha Seixas
30
. Em relação ao republicanismo, 
enquanto regime político, Fidelino também não apresentou uma visão positiva, em 
grande medida devido a excessos cometidos, principalmente pelos democráticos, como 
as perseguições religiosas e o seu apoio pelas massas, e um parlamentarismo 
inconsequente. Considerou inclusivamente a revolução republicana como anti-histórica 
e anti-tradicionalista.  
Como suporte privilegiado para a sua intervenção, Fidelino usou o ensaio e os 
seus estudos, afirmando-se em reacção e oposição a, pouco tempo depois da 
implantação da I República em Portugal. O Espírito Histórico
31
 - texto inserido numa 
                                                          
26
 Idem, ibidem, pp. 116-125.  
27
 Cf. Como dirigi a Biblioteca Nacional, Lisboa, Liv. Clássica Editora, 1919. Fidelino irá ter uma outra 
passagem pela direcção da Biblioteca Nacional, em 1927, embora num outro contexto político e já não 
tão interessado em realizar reformas administrativas.  
28
 Fernando Catroga, «A importância do positivismo na consolidação da ideologia republicana em 
Portugal», in Biblos, n.° 53, 1977, pp. 285-326.  
29
 Apresentamos aqui uma sugestão: “[…] além de Deus que sabe tudo, talvez só os tipógrafos e eu, por 
dever do ofício, houvéssemos tido o denodo de vencer as dezenas de volumes da história literária de 
Teófilo Braga […]” Apud, Helder Correia, op. cit., p. 60.  
30
 Veja-se, por exemplo, Maria Natário, António José de Brito, Renato Epifânio (coord.), A reacção 
contra o positivismo e o movimento da Renascença Portuguesa, Sintra, Colecção Nova Águia-Instituto de 
Filosofia da Universidade do Porto, Zéfiro, 2008.  
31
 Este texto teve três edições (1910, 1915 e 1920), existindo nuances, por vezes substanciais, entre elas. 
Por questões metodológicas a nossa análise irá incidir-se na 1ª edição, na medida em que é esta que surge 
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ideia maior, a Biblioteca de Estudos Históricos Nacionais -, publicado poucos dias após 
a revolução, constitui um objecto singular, na medida em que traduz a base desta sua 
acção e, de forma abrangente, do seu idearum. Neste sentido, Fidelino afirmou-se no 
panorama historiográfico português, seguido da fundação da SPEH, que em grande 
medida explanará os pressupostos do seu trabalho.  
 A publicação deste texto, o seu segundo «manifesto» de intervenção segundo A. 
Soares Amora
32
, deu o mote para uma produção inteira. Mas este ensaio comporta duas 
dimensões: a problemática, típica do género ensaísta, e a de natureza reflexiva sobre um 
determinado saber, neste caso hegemonicamente a História, mas também da Sociologia. 
 No campo da natureza programática, a intenção de Fidelino era bem clara: urgia, 
no momento pós revolucionário, a criação e consolidação de um novo espírito histórico, 
onde a História é chamada a desempenhar uma função social. É interessante notar como 
Fidelino sustentou as mesmas ideias que Alexandre Herculano. Que bases são sugeridas 
a este ideal e de que forma é que podia desempenhar o papel pretendido? Num outro 
campo, Fidelino irá fazer uma reflexão teórica e epistemológica da natureza, métodos e 
objectivos da História. Tendo em conta o contexto historiográfico, que contributos 
podemos encontrar nesta sua reflexão?  
 
3.2 – Uma revolução e a necessidade de um espírito histórico 
 
 Inserido numa ideia maior, a Biblioteca de Estudos Históricos Nacionais
33
 como 
referimos, O Espírito Histórico vem a lume 10 dias após a implantação da República 
em Portugal. Era recorrente na época a construção por parte de uma certa elite 
                                                                                                                                                                          
pouco tempo antes da criação da SPEH e que, em termos práticos, dá o mote à criação desta. 
Pontualmente, quando for caso disso, daremos nota dessas alterações.  
32
 A. Soares Amora, op. cit., p. 13. O primeiro «manifesto» foi Arte Moderna – Miragem Crítica, de 
1908. Primeiro ensaio filosófico do autor, onde explana, ainda que de forma incipiente, o seu pensamento 
sobre a arte e a actividade artística, focando a sua análise maioritariamente na literatura.  
33
 A edificação desta Biblioteca mereceu uma recensão crítica por parte da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, mas cujo autor, que assina «R.M.», não nos foi possível identificar. Embora a crítica principie e 
termine com um louvor à iniciativa, surgem críticas depreciativas. Vejamos: “ do programa da biblioteca 
cuja ordem de trabalho nós, aliás, não compreendemos”, “esta concepção [a de espírito histórico], não sai 
contudo bem clara do folheto do sr. Fidelino de Figueiredo; o A. perde-se em divagações, aliás muito 
interessantes, mas que pouco nos esclarecem para a compreensão do assunto que a publicação alveja”, 
“refere-se em seguida detalhadamente, embora duma maneira assaz confusa, à distinção entre História e 
Sociologia”. Porém, quando o autor se refere à Crítica Literária em Portugal, afirma que “revela-se um 
investigador original da nossa literatura” in Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Nº 2, 29ª série, 
Fevereiro de 1911, p. 63. Esta observação, pertinente a nosso ver, leva-nos a reflectir o porquê de na 2ª 
edição Fidelino ter alterado de forma substancial o seu texto, que realmente fica mais claro e incisivo, 
para além de acrescentos, fruto dos cinco anos decorridos.   
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intelectual de quadros analíticos da sociedade e da cultura portuguesa, onde se 
procuravam interpretações e respostas para dois conceitos capitais: decadência e 
progresso (talvez o paradigma de Fidelino tivesse sido o de decadência – 
nacionalização), discussão que já vinha sensivelmente desde o último quartel do século 
XIX, com as Conferências do Casino. Como exemplos sugestivos poderíamos referir os 
textos de Manuel Laranjeira, O Pessimismo Nacional (1907) e de Fernando Pessoa, O 
provincianismo português (1928), entre outros. O escrito de Fidelino insere-se nesta 
linha, surgindo, porém, num momento particular: a instauração de um novo regime 
político.  
 Fidelino de Figueiredo começa com uma «Justificação» para o seu projecto de 
Biblioteca. Ao fazê-lo, traça um quadro bastante negro dos anos antecedentes ao 5 de 
Outubro, onde refere a “paralisia apática” em que a sociedade portuguesa se encontrava 
– ideia que desenvolverá mais à frente no texto, como veremos. Chega ao ponto de 
afirmar que esses anos não seriam objecto de história, porque, nas suas palavras, “o 
essencial, em história, é a mudança e a intervenção pessoal, e estas não existiam.”34 Mas 
isto não significou que Fidelino visse a instauração do regime republicano – ou uma 
simples mudança de regime – como a definitiva resolução dos problemas nacionais. 
Fidelino sempre pugnou por uma via reformadora em oposição à revolucionária. Viu, 
no entanto, a transição de regime como uma oportunidade, na medida em que poderia 
implementar reformas importantes para retirar a sociedade portuguesa do seu atraso. A 
reorganização do ensino surgia como uma resposta fundamental, com uma preocupação 
especial dedicada à História, pois seria através da educação que sairia o “gérmen do país 
futuro” e é neste sentido que a ideia de espírito histórico ganha forma, com uma 
dimensão essencialmente educativa. Mas adverte para os perigos de uma revolução, 
principalmente por parte de uma intervenção popular que, inevitavelmente, traria 
excessos. Na 2ª edição, em 1915, Fidelino retomará esta ideia para demonstrar que a sua 
preocupação possuía fundamento em 1910, “dois sentimentos principais presidiram à 
sua redacção um pouco apressada: a impulsiva neofilia, que sempre caracteriza os 
movimentos revolucionários progressivos, e o inquieto receio de que essa neofilia, 
exagerando-se e erigindo-se em sistema moral e político, justificando-se de 
racionalismo, viesse a dar numa crise demolidora. O receio era bem fundado” 35. 
                                                          
34
 O Espírito Histórico – Introdução à Biblioteca – Noções Preliminares, 1ª ed., 1910, p. 3.  
35
 Idem, 2ª ed., p. 5.  
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Interessava, pois, a difusão dos estudos históricos e do espírito histórico. Em que 
sentido?     
 Fidelino de Figueiredo sustentou a ideia de que os estudos históricos, para além 
da sua componente de investigação, deviam repercutir-se socialmente como elemento 
aglutinador do grupo, mas com duas dimensões: por um lado, a ideia de que o estudo do 
passado poderia servir para uma nacionalização do país, já que considerava que fora 
precisamente a “desnacionalização geral”36 que levara à decadência do povo português, 
e de Espanha também, com “falta de seiva histórica” e “ignorante do seu passado”. A 
ideia de espírito histórico seria para a dimensão ibérica, não sendo o exclusivamente 
portuguesa. Só com o conhecimento dos momentos pretéritos é que é possível a Família 
e o Estado, exemplos sugeridos por Fidelino. Por outro lado, o desenvolvimento do 
espírito histórico traria, por conhecimento do passado, uma visão mais serena dos 
problemas do presente, constituindo, deste modo, uma visão moderadora das 
transformações sociais e políticas (esta vertente é mais desenvolvida na 2ª edição).  
O conhecimento da história pátria deveria ser um instrumento de correcção de 
um passadismo conservador ou de um reformismo abrupto e ao mesmo tempo constituir 
um factor de moderação na prática política e no exercício do poder. Estaremos perante a 
ideia de uma pedagogia da nação centrada na história? 
 A ideia de espírito histórico aparece mais clarificada na 2ª edição do escrito: 
 
“Foi por esta forma [através dos estudos históricos], por solicitações de curiosidade científica, 
que nasceu o espírito histórico, que resumidamente consiste na consideração das variações 
temporais e das sucessões causais, quando se abeiram os problemas que respeitam ao homem, 
em sociedade, e que, por definição mais compreensiva significará a certeza sempre presente do 
império do passado, e duma maneira ainda mais geral o gosto pelos estudos do passado”37  
 
 Reconheceu que o espírito histórico nasceu na Alemanha e que a França 
depressa sofreu influências deste ideal
38
, com matizes diferentes é certo, mas através do 
mesmo canal (educação e historiografia) e com o mesmo carácter de ordem prática, de 
                                                          
36
 Por este motivo, na 1ª ed., no título do capítulo dedicado ao Espírito Histórico, Fidelino escreve 
«Espírito Histórico e o Espírito Nacional», que desaparece nas edições posteriores.  
37
 Idem, 2ª ed., p. 8. Na 1ª edição, p. 7, Fidelino refere “o processo evolutivo de pôr os problemas na sua 
derivação histórica”.   
38
 Segundo Fidelino, foi pela pena de Alexandre Herculano que tal ideia chegou a Portugal. Porém, após a 
sua morte, não reconhece continuação desse trabalho, 1ª ed., p. 5.  
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função social. No caso alemão, a historiografia, pese embora a parcialidade imprimida, 
desempenhou um papel importante na obra de unificação política do espaço germânico, 
levando à progressiva construção de uma consciência nacional
39
. Em França, aquando 
da reforma do ensino superior, o ideal de espírito histórico reflectiu-se na formação 
cívica e patriótica do “organismo social”.40 O que Fidelino quer aqui sublinhar é 
precisamente a componente educativa que os estudos históricos tiveram nestas 
realidades, mas focando a sua análise nas novas perspectivas historiográficas que 
emergiam, especialmente no caso francês, onde destaca um relatório feito pela Societé 
d´Histoire Moderne.
41
  
 Concluída a análise de como os estudos históricos e a sua derivação para o 
espírito histórico tiveram uma importância significativa noutros países europeus, 
Fidelino inicia a sua observação de como poderiam estes estudos influir na sociedade 
portuguesa, e porque é que se devia fazê-lo.  
 Os estudos de índole histórica deveriam contribuir para a transformação daquilo 
a que Fidelino apelidou de “psique nacional”, que segundo ele se encontrava estagnada 
e atrasada. O suporte teórico deste conceito congrega os factores económicos, morais, 
intelectuais e políticos, que, em última análise, seriam aqueles que poderiam 
potencializar a efectiva transformação social através de um novo espírito colectivo. A 
questão psicológica da nação, ideia segunda a qual esta era vista como um organismo 
vivo, não era um tema novo. Fora, aliás, um assunto bastante debatido, com diferentes 
matizes, durante o século XIX, em que podemos destacar Alxandre Herculano, J.P. 
Oliveira Martins (autores pelos quais Fidelino nutria grande respeito e admiração
42
), 
Alberto Sampaio, Teófilo Braga, entre outros.
43
  
                                                          
39
 “A historiografia alemã não foi só o cultivo duma ciência, a busca da verdade numa determinada ordem 
de fenómenos, foi também uma espécie de vulgarização superior, pela eloquência nas cátedras 
universitárias, pela demonstração documental nos livros.” Idem, 1ª ed., p. 6.  
40
 Idem, p. 6.  
41
 Como conclusões principais, Fidelino sublinha a aproximação que deveria existir entre as Faculdades 
de Direito e de Letras, nomeadamente na aproximação das suas disciplinas; o alargamento dos campos de 
estudo da história, sugerindo uma componente mais social e menos subjugada à política, diplomática e 
militar; a criação de uma cadeira de metodologia, à semelhança daquela instituída na Sorbornne por M. 
Seignobos; e, por último, instituir um ano de propedêutica histórica para os alunos que pretendiam 
ingressar no ensino universitário, pp. 7-8.  
42
 O próprio admite uma influência directa de Oliveira Martins, no prefácio à obra deste, História da 
Civilização Ibérica, quando refere “Logo em 1910 foi uma reminiscência da sua Biblioteca de Ciências 
Sociais que sugeriu a minha Biblioteca de Estudos Históricos Nacionais”.  
43
 Sérgio Campos Matos, «Historiografia e Mito – a ideia de carácter nacional», in Consciência história e 
nacionalismo, séculos XIX e XX, Lisboa, Livros Horizonte, 2008, pp. 95-104.  
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 Ao analisar o estado da psique nacional contemporânea, Fidelino deu especial 
atenção às classes média e alta, que por norma seriam aquelas que tendiam a criar 
tendências e orientações de opinião.
44
 Porém, o olhar que lançou sobre o indivíduo 
modelo que representava a psicologia característica dessas classes não foi animador, 
pois em confronto com cidadãos de outros países, o francês, o inglês, o alemão, o belga 
e o suíço – exemplos sugeridos por Fidelino –, o português era, intelectualmente, 
inferior.
45
 Quais as razões desta inferioridade? Revelava-se na falta de “uma moralidade 
fortemente fundamentada sobre uma base racional”, mas, acima de tudo, porque não 
possuía um “sentimento vivo do cooperativismo social” o que traduzia um egoísmo 
imprudente levando à decadência do próprio indivíduo e, por conseguinte, do grupo 
social. Quando Fidelino começou a análise das capacidades cognitivas das classes 
médias, deparou-se com um cenário em que nem na forma mais rudimentar estas 
possuíam a capacidade de racionalização da moral (neo-kanteanismo), e não 
conseguiam operar com os conceitos de relatividade e de causalidade, determinantes, a 
seu ver, para observar que “todas as coisas são determinadas, e por isso muitas vezes 
susceptíveis de transformações, conforme se alternam as determinantes.”46. A questão 
da moralidade, de claro pendor neo-kanteano, significava para Fidelino a discussão de 
valores éticos, tendo sempre presente que essa discussão era o resultado da evolução dos 
interesses individuais
47
.  
 O homem moderno, “receptivamente enciclopedista, produtivamente 
especialista” como já tinha afirmado na sua tese de licenciatura48, possuía curiosidade 
científica, colocando críticas e questões aos problemas que se lhe deparam, logo, seria 
intelectualmente activo. Segundo Fidelino, em Portugal não se aprofundavam estas 
questões, era-se estranho à função educativa das ciências, e por este motivo o português 
médio não era possuidor de uma ideia matriz, isto é, de um nexo de causalidade
49
 
(Fidelino irá explorar este conceito na sua reflexão epistemológica da História). Neste 
sentido, o português médio era:  
 
                                                          
44
 “escol superior e predominante, que orienta e dirige, que imprime portanto um cunho seu à vida 
nacional; a aristocracia do dinheiro, do poder e da inteligência, e as classes médias do funcionalismo e das 
profissões liberais”.  
45
 Idem, p. 9.  
46
 Idem, p. 10.  
47
 Mário Carneiro, op. cit., p. 71.  
48
 A educação da abstracção, op. cit., p. 18.  
49
 O Espírito Histórico, op.cit., p. 10.  
Capítulo I – Fidelino de Figueiredo e a ideia de espírito histórico nos primórdios da I República 
22 
 
“ […] crédulo e banal, desinteressado, nem tem a tenacidade moral, que dá o trabalho contínuo 
através do tempo lento, a convicção de que o avolumar paciente das causas produzirá o fim 
desejado. Toda a nossa vida política, toda a nossa legislação, todas as biografias dos nossos 
homens evidentes  traduzem este variar contínuo, esta falta de continuidade, esta inconsequência 
que é a ruína de muitas coisas belas. As grandes ideias ou morrem sem alcance ou se 
desnaturam. Como não há um exercício continuado da energia, a fadiga é pronta e a persistência 
não existe.”50 
 
 Fidelino apresentou um quadro em que conjuga os vários factores para o estado 
decadente em que se encontrava a cultura portuguesa de então: uma massa que não 
desenvolvia o labor intelectual, delegando este trabalho numa pequena minoria. Esta 
minoria, por seu turno, praticava uma especialidade demasiado redutora ou, no extremo 
oposto, um enciclopedismo inconsequente. Por último, qualquer trabalho desenvolvido 
não possuía a necessária ligação com o meio social, dando Fidelino o exemplo dos 
artistas, que raramente conseguiam chegar ao público. Isto levou a que existisse uma 
intelectualidade fraca, uma educação essencialmente instrutiva e não com um propósito 
educativo
51, em suma, a inexistência da “vista filosófica do seu meio”. 
 Imperava, pois, a necessidade de que a sociedade voltasse a ser possuidora da 
seiva histórica, de um espírito da nacionalidade, com o conhecimento dos seus 
momentos pretéritos para que pudesse caminhar para um objectivo comum. Era 
necessária a existência da causa que motivou o progresso noutros países, a da cultura 
científica.
52
  
 
“Urge, pois, que na reforma da instrução superior, se crie um centro de estudos nacionais ou 
pelo menos, ainda que dispersos, estes tenham uma longa representação. [….] Era também da 
maior urgência, por ser da maior oportunidade e eficácia, a fundação de uma revista de história, 
onde se recolhessem todas as monografias, todos os elementos que contribuíssem para essa 
tarefa sagrada na nacionalização do país. O exemplo está dado. Em 1819 – após a revivescência 
que se seguiu aos desastres infligidos por Napoleão – fundou-se em Berlim uma Sociedade 
histórica, a que pertenceram, entre muitos outros, Niebuhr, Bruder Grimm, Savigny, Bruder, 
                                                          
50
 Idem, ibidem.  
51
 “Durante todo o século XIX não houve uma só vez, na legislação portuguesa, um plano de educação 
nacional, segundo um espírito filosófico, em concordância com o espírito da sociedade, e mantendo-se 
nos vários graus da instrução, completo pela educação popular. Tudo tem sido desconexo e pondo de lado 
a função educativa da instrução”, pp. 11-12.  
52
 Idem, p. 12.  
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Schlegel, Ranke, etc. Insuflemos, pois, um espírito nacional e novo ao país que a si mesmo se 
deu uma forma nova”
53
  
 
 Em suma, Fidelino deu o mote para um nacionalismo que a nosso ver possuía no 
seu fundo uma vertente científica. Não foi um nacionalismo abstracto e centrado em 
interpretações imaginativas. A história enquanto disciplina de fundo científico seria 
chamada a desempenhar esse papel. O “espírito histórico” em Fidelino de Figueiredo 
baseava-se na crença de que as capacidades cognitivas adquiridas através dos estudos 
históricos ajudariam a moderar, principalmente no momento em que vivia, de  mudança 
de regime político, um nacionalismo demasiado passadista ou um modernismo 
demasiado progressivo, sem cuidado com a tradição. Estava dado o mote para a criação 
daquilo a que viria a ser a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos.  
  
3.3 – A História entre a epistemologia e axiologia 
  
 No pensamento de Fidelino de Figueiredo existiu sempre uma visão histórica, ou 
melhor dizendo, uma atitude histórica. Poderemos inclusive assumir que estamos 
perante um autor com uma perspectiva de pensamento historicista, num sentido em que 
em que esta concepção permitia a possibilidade de extrair do conhecimento histórico 
interpretações com o intuito de perceber a realidade actual
54
. Mas não um conhecimento 
histórico baseado numa mera enumeração de factos, estéreis de interpretação, e não 
aquele historicismo, sintomaticamente analisado e criticado por Karl Popper
55
, em que a 
interpretação do passado envolvia previsão do futuro, no quadro de uma visão 
determinista do percurso histórico.  
Todavia, Fidelino não foi propriamente um historiador no sentido estrito do 
termo, trilhando grande parte da sua actividade intelectual no campo dos estudos da 
crítica literária, mas, note-se, com uma perspectiva histórica de fundo sempre presente. 
Mas isso não impediu que um dos seus trabalhos mais importantes, e que daria o mote 
para uma produção inteira, fosse sobre a história enquanto disciplina científica, tanto no 
campo teórico e metodológico.    
                                                          
53
 Idem, ibidem.  
54
Maria José de Macedo Wehling, A Ideia de História em Fidelino de Figueiredo, Rio de Janeiro, 1983, 
pp. 56-62.  
55
 «Karl R. Popper, Previsão e Profecia nas Ciências Sociais», in Patrick Gardiner, Teorias da Histórica, 
Lisboa, FCG, 1984, pp. 334-346.  
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 À semelhança de outros autores coevos, Fidelino sentiu a necessidade, no campo 
das reflexões epistemológicas, de proceder a uma delimitação entre sociologia e 
história
56
. Entende-se, na medida em que a sociologia ainda não se encontrava 
estruturada enquanto disciplina científica, dando Fidelino o exemplo de vários autores 
que se preocupavam em constitui-la como tal, Spencer, Simmel, Bouglé, Giddings, 
Richard, Durkheim, Palante e Tarde. A todos estes apresentou uma opinião crítica
57
. Em 
termos gerais, a reflexão de Fidelino em torno da sociologia levou-o às seguintes 
conclusões: i) tendo em conta o seu objecto de estudo, a sociologia não pode ser 
incluída no campo das ciências matemáticas, ii) se se pretende inclui-la nas ciências da 
natureza, ter-se-ia primeiro que definir claramente o papel do homem enquanto “criador 
de força”, iii) por último, a sociologia ainda se encontra muito longe de conseguir leis 
científicas para o seu campo de estudo. Colocada desta forma, Fidelino passa à análise 
de como “se lhe opõe a história” 58.  
 Depois de ter construído um suporte ideológico e moral da apologia do espírito 
histórico, Fidelino irá debruçar-se sobre o estatuto científico da História. Ao fazer esta 
análise, o autor criou, nas palavras de Luís Reis Torgal, um dos escritos mais 
actualizados em matéria de teoria da história do seu tempo.
59
 Assim posto, Fidelino 
encontrava-se num debate entre duas concepções historiográficas, essencialmente de 
origem francesa, que entre os finais do século XIX (sensivelmente 1870) e inícios do 
século XX se confrontavam, a história positivista e a história metódica.   
 A primeira caracterizava-se, muito genericamente, pela grande influência das 
ciências da natureza, altamente prestigiadas na época, e pela filosofia de Auguste 
Comte. Como objectivo último, pretendia explicar de forma racional o passado, o que, 
em última análise, levaria a um conhecimento capaz de determinar o futuro. As 
influências que sofrera das ciências naturais são patentes nesta teoria, com a tentativa de 
imprimir leis ao estudo dos factos sociais, diga-se, históricos. A História era assim 
entendida como uma ciência social. Em Portugal, esta tendência teve como adeptos 
                                                          
56
 Por motivos que nos são completamente alheios, o capítulo dedicado à Sociologia só consta na 1ª 
edição. Nas edições posteriores será removido.  
57
 O Espírito Histórico, op. cit., p. 18.  
58
 Idem, p. 24.  
59
 História da História em Portugal, op. cit., p. 228.  
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Manuel Emídio Garcia, António Eanes, Consiglieri Pedroso e Teófilo Braga.
60
 Este 
último será sempre alvo de duras críticas por parte de Fidelino.   
 Uma outra tendência, que se opunha à positivista, era a da escola metódica. Os 
cultores desta historiografia não se preocuparam em estabelecer a História como ciência 
nem em detectar leis no processo histórico. Por seu turno, as suas reais intenções 
colocavam-se ao serviço da análise das fontes e sua respectiva crítica, no método 
erudito e na descrição dos factos.
61
 Não deixava de ser orientada por uma concepção 
positiva, mas não positivista. Entre nós, esta escola fez-se sentir em Gama Barros ou 
Fortunato de Almeida, só para citar os mais representativos, e foram sócios da SPEH. A 
proposta historiográfica apresentada por Fidelino terá como grande influência esta 
última escola. Mas, além de uma crítica severa a uma certa ortodoxia positivista, 
Fidelino tentará ir mais além da metodologia apresentada pelos metódicos, através da 
ideia de síntese. 
 Deste modo, as grandes tendências, ou teorias, que orientam a construção deste 
texto por parte de Fidelino são a epistemologia finissecular alemã, de matriz 
neokantiana, a escola metódica de Langlois e Seignobos, a síntese histórica de Henri 
Berr e as concepções filosóficas de Benedetto Croce.  
 Depois de principiar a sua análise de História com a definição de Michelet 
segundo a qual “a história é a ressurreição do passado”, definição esta que consegue 
conjugar o essencial dos múltiplos conceitos de história
62
, Fidelino delimita desde logo 
o objecto de estudo da história:  
 
“Um agregado de instituições parciais, famílias, classes, isto é, uma simbiose de 
consciências cria, pela sua inter-acção, um estado particular e específico, cujas actividades de 
pensamento, de sentimentos e de vontade são distintas das formas correspondentes da actividade 
individual, visto que são conformes ao interesse comum. Essa actividade passa-se no tempo, 
determina actos e transformações morfológicas. Reconstruir esse evoluir no tempo, eis o objecto 
da história”63 
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 José Amado Mendes «As influências historiográficas: os casos alemão e francês (as escolas positivista 
e metódica)», in História da História em Portugal, op. cit., p. 206-209.  
61
 Idem, ibidem.  
62
 Fidelino refere que “Varie-se infinitamente o sentido e o processo da ressurreição, restrinja-se ou 
alarga-se a noção de passado, ponha-se nessa ressurreição um desejo maior ou menor de verdade, junte-
se, attenue-se, reforce-se ou retire-se-lhe a preocupação ethica, e, fazendo todas as permutas possíveis, 
teremos todos os conceitos de história, que a humanidade se formou”, O Espírito Histórico, op. cit., p. 24.  
63
 Idem, p. 25.  
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 A reconstrução que Fidelino refere só é possível através de um processo – 
delicado – em que o documento é transformado em facto. O documento, apesar de 
transformado em facto histórico, não constitui, ainda, uma realidade histórica. Para que 
se opere a reconstrução da realidade histórica, de forma a construir a visão mais 
verdadeira de uma determinada época, o historiador deve proceder à síntese histórica 
(Henri Berr). Quanto mais numerosos e verdadeiros forem os factos, mais aproximativa 
da realidade se torna a síntese. “Tal é o fim da história” 64.  
 Perante esta construção de síntese do passado, o historiador depara-se com um 
conjunto de factos que não se repetem, mas que se sucedem no tempo, existindo, 
portanto, um nexo de causalidade na sucessão dos factos históricos: 
  
 “Na construção sintética o historiador encontra-se perante factos, que não se repetem, 
mas se sucedem no tempo, determinando-se de antecedente em consequente, e por isso procura 
não a lei relacional que fixa a rítmica, mas o nexo de causalidade nesta sucessão”65 
 
Isto faz com que a História se afaste, completamente, das ciências matemáticas e 
naturais, na medida em que não é possível a criação de leis que consigam prever factos: 
“Afirmam o contrário aqueles que, por falsas analogias, aproximam a história das 
ciências naturais, quando elas se opõem de forma mais flagrante” 66. Todavia, Fidelino 
não descartava a possibilidade de formulação de uma lei, mas não de uma lei qualquer. 
Sendo contra a construção de leis históricas, leis de repetição que pretendem prever, 
Fidelino propõe uma lei que explique o progresso da história. Estaremos perante uma 
contradição? Não, pois como sugere Fidelino, procurava-se a Lei do Progresso, “porque 
se pretende uma só [lei], a que rege esse contínuo variar, e não exprimir uma 
regularidade de repetição, como nas ciências da natureza” 67.  
A separação entre história e as demais ciências naturais será uma das principais 
ideias de Fidelino, criando, para isso, um quadro com as diferenças entras ambas: 
“enquanto as ciências naturais estudam o que é geral e susceptível de se observar nessa 
generalidade, a história estuda o individual” e perspectiva na sua análise a “noção de 
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 Idem, ibidem.  
65
 Idem, p. 26. Notamos aqui a influência de Xenepol, que o próprio autor cita.  
66
 Idem, ibidem.  
67
 Idem, p. 28.  
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valor”, um outro conceito estranho às ciências naturais68. Estamos, portanto, perante 
uma perspectiva axiológica do estudo da história. Mais à frente no texto, Fidelino 
voltará a desenvolver esta ideia apoiando-se num dos seus principais autores de 
referência, Benedetto Croce. Duas características fundamentais do seu pensamento, a 
subjectividade do historiador e a filosofia, “B. Croce assegura mesmo que é necessário 
essa atitude subjectiva, porque sem um ideal social, ainda que pessoal, o historiador não 
atinge mais do que análises sem vida, amputadamente. É para desejar a atitude objectiva 
neste sentido: o historiador deve ser imparcial, nem arbitrário, nem apaixonado, mas 
deve ter um ideal social, uma vista filosófica de conjunto” 69. A componente filosófica, 
como perspectiva global da visão histórica, será uma pedra de toque da sua produção 
ensaística, mas não considera a história como filosofia. De facto, Fidelino encontra-se 
num momento em que começavam a desaparecer as filosofias da História, como 
consequência, por ventura natural, da afirmação da ciência histórica. Como tal, Fidelino 
vê a história como um “processo de conhecimento”, por influência de Henri Berr, “não 
é ciência, nem filosofia”70.  
  Mas Fidelino não descurou, também, um sentido ao conhecimento histórico 
que o historiador desenvolve, abrindo caminho a uma perspectiva teleológica, na 
medida em que, “essencialmente dinâmica e humana, a fenomenalidade histórica é toda 
orientada para um fim de interesse, de utilidade” 71. Este será um dos alicerces 
fundamentais para a fundação da SPEH.   
 No pensamento de Fidelino, o individual assume preponderância aquando da 
construção da síntese histórica, como observámos, porque é criador de um outro factor 
que distingue o conhecimento histórico das ciências naturais, o acaso, “é isso a 
                                                          
68
 Idem, p. 26. Ao propor tal definição, apresenta outras duas concepções, a de Spencer e Lacombe. 
Quando refere Spencer, Fidelino crítica a forma como este autor restringe o progresso à evolução 
contínua do homogéneo para o heterogéneo, relegando o papel do indivíduo para uma «não existência», 
centrando-se no primado das instituições; “fez mais sociologia do que história”, concluirá Fidelino. 
Quando explana o pensamento de Lacombe, que propõe o conflito como lei do progresso, afirma, na 1ª 
edição, que “é muito mais histórica e esclarece-nos muito mais”. Porém, na 2ª edição, p.46, mantendo a 
crítica a Spencer, Fidelino irá mudar a sua opinião em relação a Lacombe: “O sr. Lacombe propôs a lei do 
conflito, que é menos destituída de sentido histórico que a de Spencer, mas que é muito deficiente; 
assenta só sobre a consideração do modo de ser episódico desse progresso, conseguido muito por conflito, 
elucidando escassamente, como se vê”. 
69
 Idem, p. 31. Fidelino crítica também a recente erudição e especialização dos estudos históricos que, em 
última análise, remeteu a filosofia para fora destes estudos. Refere ainda que “Alguns autores, têm-se 
afastado desse modo de ver pelo exemplo da própria obra, Lavisse, Aulard e outros, e a opinião 
esclarecida vai-se insurgindo contra a rigidez árida e especialista dos modernos estudos históricos.” 
70
 Idem, p. 27 
71
 Idem, ibidem. Adverte ainda que “o historiador, que não considerar na amplitude máxima o papel da 
imitação, verá muitos fenómenos inexplicáveis”.  
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acidentilidade histórica: a inovação individual, e o encontro de duas séries de 
fenómenos num ponto tal, que a sua resultante modifica por completo o curso normal 
das coisas, o acaso”72. É revelador neste aspecto a influência de Oliveira Martins, que 
também assinalou o acaso na história. Aqui chegados, surge uma última questão: é a 
história uma ciência? Segundo Fidelino (um pouco em contradição com o que se viu 
atrás), esta pode ser considerada uma ciência, pois o seu grande fim é a procura da 
verdade e nessa investigação utiliza métodos rigorosos de análise. Mas, adverte, é uma 
ciência sui generis, ou seja, única do seu género, pois “busca atingir uma verdade 
temporal e concreta, insusceptível por isso de formular leis e de prever”73, e, acrescente-
se, não exclui a subjectividade de pensamento do historiador, algo estranho às ciências 
exactas. Todavia, a história não é uma ciência sui generis “meramente” porque o seu 
objecto de estudo é particular e porque o historiador tem de atender a um conjunto de 
factores que não encontramos nas ciências naturais. É sui generis porque, refere 
Fidelino, “também é arte, porém arte sui generis. O artista tem por fim fazer arte; o 
historiador faz história, isto é, verdade por meio da arte”. Portanto, a história, enquanto 
ciência, não deixa de possuir um determinado rigor no método utilizado através das 
operações heurísticas. Porém, a apresentação dos resultados por parte do historiador já 
dependeria da subjectividade e do talento deste para construir a síntese, e, neste sentido, 
o historiador criaria arte
74
.  
 Em suma, o que Fidelino de Figueiredo apresenta neste capítulo dedicado ao 
estudo da História é uma proposta em oposição às perspectivas então dominantes, a 
positivista e a metódica. Em relação à primeira, Fidelino vai, como contemporâneos 
seus, delimitar o conhecimento histórico em oposição às ciências naturais, indo contra a 
transposição, “por mera analogia”, dos princípios de investigação e de observação 
dessas ciências. Invariavelmente, a ideia em que Fidelino imprime maior relevo para 
justificar esta demarcação será na crítica à criação de leis históricas, uma operação 
impossível de realizar em sua opinião. Mas Fidelino, não criticando a utilização de 
métodos rigorosos como propunha a escola metódica, tentará imprimir uma nova linha 
orientadora ao trabalho final do historiador, mormente na questão da síntese e 
evidenciando, mais do que uma vez, que todo o historiador possui uma determinada 
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 Idem, p. 28.  
73
 Idem, p. 30.  
74
 Idem, ibidem. Notamos, novamente, a influência de B. Croce. Cf. José Cândido de Oliveira Martins, op. 
cit., p. 76. 
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subjectividade (B. Croce), uma determinada filosofia, que, através da sua escrita (arte), 
perpassará no seu trabalho.     
 
3.3 – O Espírito Histórico, acrescentos 
 
 Como foi notório, optou-se por circunscrever a análise principal à 1ª edição, 
texto um pouco confuso mas que para nós era o mais importante, na medida em que foi 
esta que precedeu a criação da sociedade a que nos propomos estudar, e que lhe deu o 
mote, como vimos. Não realizámos a análise simultânea das três edições de O Espírito 
Histórico num modelo ipsis verbis porque, a nosso ver e tendo em conta o objecto 
principal deste estudo, seria uma metodologia errada. Neste pequeno subcapítulo 
tentaremos, por isso, evidenciar os acrescentos significativos às edições de 1915 e 1920.  
Referimos anteriormente que este escrito de Fidelino de Figueiredo teve três 
edições que, só pontualmente, colocámos em evidência no corpo do texto. Foi, aliás, 
uma constante neste autor a revisão dos seus escritos. Se observarmos as datas das 
edições reparamos que surgem em momentos específicos e com um significado 
importante. A 1ª edição aparece no momento pós-revolucionário que inaugurou um 
novo regime político em Portugal; a 2ª vem a lume aquando do eclodir da Grande 
Guerra (editada em 1915, o prefácio de Fidelino é de 1914); por último, a 3ª edição já se 
encontra a 10 anos de distância do escrito original. Esta mantém a estrutura da 
precedente, mas o seu prefácio é ilustrativo de uma derivação de pensamento 
significativa, como iremos observar.  
 A conceptualização teórica em torno da ideia de espírito histórico mantém-se, no 
essencial, inalterada. Porém, Fidelino vai refinar a forma como os estudos históricos 
influíram na sociedade, afirmando, na 2ª edição, que tais estudos prestaram – ou 
deveriam prestar – um duplo serviço: o de ordem especulativa (quando se refere ao seu 
estatuto cientifico) e o de ordem prática, ou seja, “deram a alguns povos a base para 
uma política própria, patriótica, imperialista, municipalista ou liberal”.75 Os casos da 
historiografia alemã e francesa são novamente referenciados por Fidelino.  
Na sequência dos cinco anos passados desde a implantação da República, uma 
nova atribuição ao espírito histórico: a moderadora (principalmente na política). 
Segundo Fidelino, a introdução do espírito histórico não deveria apenas registar-se na 
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historiografia, com um certo pendor filosófico e de espírito sintético. Na perspectiva de 
Fidelino, em confronto com a conjuntura política com que se deparava, o espírito 
histórico ajudaria a introduzir uma moderação – sensatez – nas acções da classe política 
e na opinião pública, que a seu ver, se encontravam dominadas por um racionalismo 
ideologicamente «anti-tradicionalista», fruto de um processo revolucionário «anti-
histórico»
76
. Coloca, neste contexto, duas perspectivas divergentes na observação da 
realidade social: o racionalismo
77
 e o historicismo.  
 O racionalismo é observado por Fidelino como uma atitude que terá como 
grande propósito a transformação da psique nacional através da mera via legislativa:  
“[…] fundir num molde concebido a priori, todo de subjectivos juízos, a sociedade que 
dirige, porque a sociedade, organismo vivo com a sua individualidade ou quebrará esse 
molde ou, sentindo-se forçada nele, perderá o seu equilíbrio e a sua estabilidade, a sua 
fisionomia, a sua regularidade orgânica”. Por outro lado, o indivíduo possuidor de uma 
cultura histórica, terá sempre presente na sua acção reformista o respeito pela tradição, 
mesmo quando suprime alguma instituição. 
78
 Não é então por acaso que Fidelino 
considerava a revolução de 5 de Outubro “tão propositalmente anti-histórica” 79, e foi 
neste sentido (admitido nesta 2ª edição) que surgiu a SPEH.    
Se atendermos que o espírito histórico consistia num determinado pendor 
intelectual, onde se conjugaria um quadro de hábitos mentais, como o gosto pelo estudo 
dos momentos pretéritos, o respeito pela memória e pelo estudo das “derivações 
temporais”, só assim é que se conseguiria o “almejado equilíbrio entre o conservantismo 
tradicionalista e o modernismo progressivo, só por ele se poderá conciliar a preguiçosa 
rotina e a impetuosa neofilia, ele só limitará os extremos sectarismos”.80  Esta 
moderação permitiria, portanto, uma análise mais serena nas apreciações históricas e, 
mais importante, nas políticas, evitando-se cair num certo «radicalismo» que segundo 
Fidelino caracterizou os primeiros anos do regime republicano: perseguição religiosa, 
intolerância, despotismo de Estado, corrupção política e demagogismos, 
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 “ […] será característica relevante dos movimentos revolucionários liberais a malevolência contra a 
tradição, a tendência francamente anti-histórcia”, p. 15.  
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  Fidelino disserta sobre este conceito durante algumas páginas, procurando compreender a sua génese e 
evolução. Observa que, apesar de não ter sido o seu berço (Inglaterra) mas o grande impulsionador, em 
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 Idem, p. 18.  
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 Idem, p. 19.  
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unilateralidades de cultura no ensino público e na ciência, reduzindo à estatística e aos 
orçamentos as únicas bases para elaboração de reformas, são os exemplos sugeridos por 
Fidelino. 
Vimos que no pensamento de Fidelino seriam os estudos históricos na sua forma 
de função social a influenciar a sociedade e a classe política. Porém, no prefácio à 3ª 
edição notamos já uma derivação de pensamento:  
 
“Cremos hoje, com bem maior realidade, que não é a historiografia que exerce 
considerável influxo social, mas que são as correntes políticas e sociais que imprimem cunho 
próprio àquela, a qual subordinando-se a elas com elas colabora ou, opondo-se-lhes, também 
delas deriva como reacção”81  
 
Seria mais uma angústia a juntar à sua longa colecção.  
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Capítulo II – Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos: génese e evolução.  
 
2.2 – Sociedade Nacional de História  
 
 Observou-se no capítulo precedente que Fidelino de Figueiredo na 1ª edição de 
O Espírito Histórico deixava, já em 1910, antever a criação de um movimento 
associativo tendo como mote os estudos históricos – de preferência aqueles que 
incidissem sobre as diversas vertentes da história nacional. Deu, inclusive, como 
exemplo a Sociedade Nacional de História na Alemanha. O movimento associativo 
tendo como pano de fundo a produção e divulgação de trabalhos de índole histórica não 
constituía uma novidade aquando da criação da Sociedade Nacional de História (1911). 
Notamos que desde os inícios do século XVIII esta sociabilidade científica já tinha 
estabelecido em Portugal movimentos aglutinadores de eruditos e de académicos – fora 
do espaço universitário e de ensino superior –, mas que não significou uma 
homogeneidade durante o século XIX, tanto ao nível dos seus fins, meios, dimensões 
como da sua projecção.  
 As grandes intuições que nortearam este associativismo inicial, quer pelo seu 
simbolismo, quer pelo seu peso a nível institucional, foram as Academias, mormente a 
Academia Real da História e Academia Real das Ciências. A primeira, fundada em 
1720, no reinado de D. João V, constituiu a primeira grande instituição para a produção 
e divulgação da cultura histórica, mas já nos meados do século começaria a declinar, 
para terminar definitivamente por volta da década 1780.
82
 De criação posterior, em 1779 
e ainda hoje em funcionamento, a Academia das Ciências
83
 iria afirmar-se como um dos 
maiores centros de produção historiográfica, a par da Universidade de Coimbra, durante 
o século XIX. Mas o “século da História”, como o apelidou Adolfo Coelho, viria a 
testemunhar o surgimento de outros movimentos associativos – já não sujeitos ao ideal 
de Academia –, as sociedades de eruditos.   
A partir sensivelmente do início do século XIX, em grande medida devedoras do 
ideal romântico, observamos o surgimento de diversas associações de historiadores mas 
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 Sobre esta Academia veja-se o trabalho de Isabel Ferreira da Mota, A Academia Real da História, os 
intelectuais, o poder cultural e o poder monárquico no séc. XVIII, Coimbra, Minerva, 2003.  
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também de antiquários, de que a Society of Antiquaries of London deu o mote. A partir 
daqui, deu-se um rápido desenvolvimento destas associações por toda a Europa, desde a 
Rússia a Espanha. Tendencialmente, a criação destas sociedades era feita por 
personalidades com educação superior e meios que tinham como intuito organizar 
investigações históricas. Estas associações eram vistas pelas respectivas monarquias 
com benevolência, na medida em que no seu seio encontrava-se normalmente uma elite 
que legitimava as próprias monarquias.
84
 Apesar de contributos interessantes, como a 
edição de fontes, o desejo de protecção de monumentos, entre outros, os membros deste 
tipo de associações eram mais coleccionadores, e grande parte do seu labor 
historiográfico circunscrevia-se aos estudos de história regional, normalmente da sua 
cidade, tentando evidenciar a importância da sua família num determinado contexto 
local. A prática historiográfica nestes centros era altamente personalizada. Todavia, no 
caminhar para o final do século os seus métodos começaram a ir mais de encontro à 
historiografia académica, e dá-se uma progressiva abertura a outros sectores mais 
burgueses da sociedade no seu seio.
85
 
 O desenvolvimento deste tipo de Academias ou Sociedades encontra-se 
paralelamente ligado à progressiva profissionalização da História, enquanto disciplina, e 
do historiador, entre os finais do século XVIII e inícios do século XIX
86
. Estes 
processos encontravam-se estreitamente conectados com a forma como a Universidade, 
ou ensino superior para sermos mais generalistas, era pensado
87
. Em Portugal foi 
relativamente mais tardio, demonstrado pela forma como, por exemplo, os objectivos do 
Curso Superior de Letras se focavam essencialmente na formação de quadros superiores 
de funcionários públicos do que propriamente na intensificação de investigações – 
apesar de alguns dos seus professores, como Teófilo Braga ou Rebelo da Silva, o 
fazerem. Todavia, no contexto nacional assistimos, a partir de sensivelmente meados do 
século XIX, a uma intensa preocupação com os objectos de momentos pretéritos, não 
surgindo por acaso os museus de Artilharia (1851), o Museu Arqueológico do Carmo 
(1863), o Museu Nacional de Arte Antiga (1884) ou o Museu Nacional de Arqueologia 
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(1893). Ainda no campo das investigações científicas convém lembrar a criação da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1875, como consequência (quase natural) do 
novo interesse que o continente africano despertou nas grandes potências europeias, 
tanto no campo científico como na lógica geoestratégica. O caminho seguido por estas 
explorações levou a um longo processo de identificação das fronteiras dos territórios 
coloniais, e que teve como resultado último a Conferência de Berlim (1885)
88
.  
 A Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos surgirá na sequência destas 
preocupações e intenções finisseculares. À semelhança da Sociedade Histórica alemã a 
que ficará devedora do nome inicial, irá também surgir num momento de transição da 
vida nacional, assumindo a defesa de certos ideais e valores em clara oposição à 
corrente dominadora, neste caso o republicanismo jacobino. Tentaremos a seguir traçar 
os seus primeiros passos, demonstrando a forma como esta se foi imiscuindo no seu 
contexto envolvente, assumindo a defesa do património histórico e historiográfico, não 
sem, paralelamente, adoptar em alguns casos uma posição assumidamente política e 
ideológica.   
 
 Para além do ambiente de associativismo de que esta sociedade irá projectar 
algumas características, ela surge num momento particular na história nacional, 
mormente na transição de regimes. Mas irá, ao mesmo tempo, ser devedora – pelo 
menos nos seus intuitos – de grandes preocupações finisseculares. Observamos que no 
período compreendido entre os finais do século XIX, sensivelmente a partir da 
experiência do Ultimato inglês de 1890 e os finais dos anos 30 do século XX, já com o 
erguer das Comemorações do Duplo Centenário de 1940, o campo dos movimentos de 
carácter «nacional», ou num sentido mais extremo «nacionalista» e com isso o que lhe é 
inerente
89
, conheceu diversas configurações e actores em diversos níveis, tanto no 
campo ideológico, cultural e político. O cerne das grandes questões que encontramos 
nestes movimentos incidia sobre a forma do regime político, do sistema político, das 
relações entre o Estado e a Igreja Católica Romana, e, no campo em que queremos 
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incidir, isto é, o historiográfico, sobre a leitura interpretativa da história nacional, onde 
observamos o providencialismo divino, cientismo laico ou o historicismo crítico.
90
  
 A implantação do regime republicano em Portugal constituiu uma oportunidade 
para a afirmação de determinados movimentos culturais que procuravam soluções 
nacionais para os campos que anteriormente referimos, em oposição aos ideais 
cosmopolitas, universais e racionalistas que caracterizaram determinados sectores 
republicanos. No espectro do nacionalismo tradicionalista poderíamos assinalar o 
Integralismo Lusitano, com António Sardinha como figura de proa, e que viria a 
influenciar o grupo Ordem Nova (com Marcello Caetano e Teotónio Pereira); mas 
outros movimentos com carácter nacional emergiram neste período, como a Renascença 
Portuguesa (1910-32), onde pontificaram figuras já aqui citadas, como Jaime Cortesão, 
Raul Proença e Teixeira de Pascoaes. Com certas nuances (como a atenção ao ideal 
cosmopolita) surgiria mais tarde o grupo da Seara Nova, onde encontramos, por 
exemplo, António Sérgio e, posteriormente, Vitorino Magalhães Godinho
91
.
 
 
 Os movimentos culturais que sinteticamente aqui referimos, aspiravam, com 
matizes diferentes é certo, a uma renovação das mentalidades, principalmente nas elites, 
procurando respostas com um cunho nacional e nacionalista. Inseridos num quadro do 
nacionalismo de investigação e crítica cultural, assim sugerido por Ernesto Castro 
Leal
92
, as suas manifestações davam-se a conhecer através dos seus periódicos, como 
Nação Portuguesa, A Águia ou a Seara Nova; outros ainda, como a Revista Lusitana 
(1887-1943), O Arqueólogo Português (1890-21), Arquivo Histórico Português (1903-
21) poderiam ser inseridos neste quadro. Curioso será notar que apesar de pretenderem a 
transformação da sociedade (essencialmente através da educação), muitos dos 
intelectuais inseridos nestes movimentos exerciam a sua acção fora das lutas partidárias, 
embora pontualmente tenham tido algum desempenho na política activa, como foram os 
casos de António Sérgio e de Fidelino de Figueiredo, como indicámos anteriormente.  
 É portanto neste contexto que vemos surgir a Sociedade Nacional de História, 
fruto, em grande medida, da iniciativa de Fidelino de Figueiredo. Com carácter 
institucional, visto tratar-se de uma Sociedade organizada segundo estatutos e não com 
o “mero” programa de intenções, este movimento associativo irá pontificar o cunho 
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nacional e nacionalista no seu programa e como contributo maior, veremos a 
participação de autores estrangeiros com um peso significativo, casos de Benedetto 
Croce ou Edgar Prestage. 
Como tivemos oportunidade de analisar no capítulo precedente, Fidelino 
apresenta logo nos primeiros dias da I República um escrito que, à luz da época, 
assumia uma nova abordagem metodológica para as investigações históricas, uma 
crítica ao racionalismo e ao positivismo, mas, acima de tudo, apresentava uma proposta 
concreta para o uso da história, com a sua ideia de função social deste campo do saber. 
É patente a influência da historiografia alemã, introduzida em Portugal em grande 
medida em pela mão de Alexandre Herculano, e, acima de tudo, o exemplo da 
Sociedade Histórica na Alemanha, fruto da acção do Barão de Stein, que possibilitou a 
abertura a novas perspectivas historiográficas, mas que também deu o mote para o 
desempenho de uma cidadania mais activa por parte do historiador. De que forma foram 
estas ideias transpostas para os intuitos da SPEH?  
No mês de Abril de 1911, a Sociedade de Geografia de Lisboa, através do seu 
Boletim, publicou a «circular programa»
93
, o texto fundador da sociedade que estamos a 
estudar.  Convém no entanto referir, como veremos, que a primeira designação desta 
sociedade foi sintomaticamente Sociedade Nacional de História, o que revelava à 
partida a escala de estudo e investigação a que se destinava, isto é, a história nacional. 
Neste sentido, não espanta que a circular programa tenha sido enviada a “todos os 
profissionais portugueses de ciências históricas”94.  
Mas esta circular já tinha sido enviada meses antes, como demonstra uma 
entrevista de Fidelino ao Diário Popular: 
 
“Está em formação uma «Sociedade Nacional de História», a que pertencem todos os 
profissionais portugueses da História e muitos estrangeiros, cujos intuitos são: remover os 
estudos históricos nacionais e as relações históricas de Portugal com o estrangeiro e grupar os 
especialistas num verdadeiro meio cientifico que lhes garante público, publicidade na revista-
orgão da Sociedade e discussão crítica. Entre os muitos meios que se empregarão, há 2 que 
interessa citar-lhe: as relações com os meios científicos do estrangeiro, colectividades 
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 Boletim da Sociedade de Geografia, Nº 4, 29ª série, Abril de 1911, pp. 120-125. Publicado inicialmente 
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congéneres e altas individualidades e a realização, talvez em 1915, do Congresso Peninsular e 
Brasileiro de Estudos Históricos. Muitas são as adesões que têm chegado e para o bom êxito 
basta lembrar que são iniciadores, além da minha humilde pessoa, Cristovão Aires, David Lopes 
e Leite de Vasconcelos. Outra garantia de êxito será o conseguir-se o nosso desejo de que o 
eminente historiador Gama Barros aceite a presidência. Como vê, a permuta intelectual já tinha 
sido lembrada, e, como esta sociedade é um grupo de especialistas de várias nacionalidades, 
creio que consignaremos os nossos fins. (…) Ora é justamente esta uma outra vantagem do 
alvitre: trás a lume muita capacidade oculta e dá a possibilidade de fazer um balanço às forças 
mentais da nação, e é com essas que ela tem de contar. Começará pois a era do predomínio dos 
melhores, da orientação dos intelectuais?” 95 
 
 Primeira projecção pública do movimento associativo que começava a emergir, 
Fidelino expõe alguns dos principais intuitos da Sociedade. Esta iniciativa foi saudada 
por alguns dos vultos mais importantes do panorama historiográfico de então. Fortunato 
de Almeida, que já tinha felicitado Fidelino pelo Espírito Histórico, louva a criação da 
sociedade. Agradecendo o envio da circular programa, logo se disponibilizou a 
participar com artigos na revista que se pretendia publicar
96
. Também João Lúcio de 
Azevedo, depois de ter aderido de bom grado à Sociedade
97
, tece elogios à iniciativa
98
.  
 Dentro do plano de Fidelino para uma acção reformista, a SPEH apresenta-se 
como um dos projectos com maior dimensão e importância. A articulação entre O 
Espírito Histórico e a circular programa que dará origem a este movimento associativo 
é evidente. Mas a circular fora assinado por mais três figuras, Cristovão Ayres de 
Magalhães Sepúlveda (1853-1930), militar de carreira e historiador militar, professor de 
História na Academia do Exército, David Lopes (1867-1942), professor no Curso 
Superior de Letras e depois na Faculdade de Letras, e que viria a trilhar um caminho nos 
estudos árabes, principalmente na área da História da Expansão portuguesa (existe hoje 
um instituto com o seu nome na FLUL) e José Leite de Vasconcelos (1858-1941), já na 
altura reputado arqueólogo e etnólogo e director do Museu Etnológico Português. Mas 
apesar de assinada por mais estas três ilustres individualidades, não podemos deixar de 
referir as semelhanças que existem entre os dois textos, levando-nos a colocar a hipótese 
de que a circular foi integralmente escrita por Fidelino. A circular-programa expõe uma 
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visão onde, segundo os signatários, se reconhece a falência do modelo racionalista da 
história, “essa concepção unilateral do mundo e da vida, mais do mundo que da vida, 
que queria construir uma norma moral e uma organização social sobre os elementos das 
ciências, fundava-se na crença numa verdade objectiva, impessoal e intemporal, simples 
coordenação das sensações elaboradas, já destrinçadas dos seus elementos 
subjectivos”99. O exemplo sugerido como demonstração desta falência de criação de 
uma sociedade racional foi a Revolução Francesa, “É que o racionalismo, erradamente, 
alargava o seu âmbito e o seu ponto de vista aos factos sociais, que requerem, para o seu 
estudo, um método inteiramente vário e um modo de ver diametralmente oposto, o 
humano. Por isso faliu a tentativa duma sociedade racional, que a Revolução Francesa 
intentou edificar”100. É igualmente referido na circular programa o método evolutivo, de 
clara influência de Herbert Spencer
101
, mas também o intuicionismo de Henri Bergson, 
como modelos para ultrapassar o determinismo positivista. O modelo de síntese, cujo 
grande cultor foi Henri Berr, foi também adoptado.  
A primeira preocupação do programa incide, curiosamente, no facto de existirem 
vários profissionais das ciências históricas que, labutando isoladamente, não 
conseguiam exercer a “acção social” e o “progresso” da ciência que se esperava. Não 
conseguiam chegar ao público. Mas este isolamento era, segundo os autor(es), o 
resultado da inexistência de um meio científico próprio para o desenvolvimento da 
crítica e discussão, o que contribuiria para “concatenação sistemática dos mais díspares 
esforços, corpo organizado de olheiros à espreita da insinceridade e da precipitação 
incompetente”102. É neste sentido que se “sugeriu aos signatários a ideia da fundação de 
uma Sociedade Nacional de História, que seria a congregação de todos esses esforços 
dispersos e que asseguraria a cada autor, mediante uma mínima quotização, publicidade, 
público e discussão crítica.”103 Não considerariam os autores deste programa a 
Academia das Ciências como espaço de tal discussão? Seria a restrição associativa a 
                                                          
99
 Boletim da Sociedade de Geografia, op. cit., p. 120.     
100
 Idem, p. 120-121.  Na página a seguir volta a sublinhar a ideia, “Se a sociedade racionalista faliu, foi 
porque às fórmulas abstratas da razão se opôs a vida, se opôs o peso impulsivo de experiencias 
inconscientes, já elaboradas em sentimentos e tradições, se opôs até mesmo em contradição, essa 
incoerência, que à Ciência repugna, mas que são condições da vida, que a biografia e a história, passo a 
passo, vão verificando”.  
101
 Idem, p. 122, “O princípio da evolução reina hoje, como hipótese que dia a dia se vai estabilizando, 
entrou já na educação e na moral, e ai dos espíritos cujo funcionamento se dispensa desse elemento 
precioso!”.  
102
 Idem, p. 120.  
103
 Idem, Ibidem.  
Capítulo II – Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos: génese e evolução  
39 
 
esta Academia um dos impulsos da Sociedade? Não considerariam, noutra vertente, o 
espaço de ensino superior o local de tal discussão?  
Em suma, os autores da circular propunham como fins para a Sociedade as 
seguintes linhas: “a) activar os estudos históricos, mormente os nacionais; b) contribuir 
para que seja melhorado o ensino educativo da história e o seu ensino superior; c) 
promover a ampliação do nosso ambiente científico, trazendo à discussão os modernos 
problemas das ciências históricas; d) concorrer para que se estreitem as relações desse 
ambiente com as sociedades, academias e altas individualidades científicas 
estrangeiras”.  
 Os meios que seriam empregues também foram referidos: “a) as sessões 
periódicas; b) a publicação duma revista; c) a conferência e a leitura pública; d) a 
divulgação de fontes originais; e) a colaboração com as instituições congéneres ou afins 
e com as escolas, que tenham representação do ensino superior da história e ciências 
correlativas”.104  
 Outro facto a assinalar é a orgânica relativamente simples sociedade, não 
possuindo uma diferenciação por classes, à semelhança da Academia das Ciências, nem 
uma estratificação rígida das especialidades. Veremos os seus órgãos à medida do 
decorrer do texto. Todavia, isto não impediu que nas listagens de sócios apresentadas 
nos volumes da Revista de História se inscrevessem as especialidades de cada um 
destes. Esta “ausência” de classes foi aliás uma das grandes sugestões de um dos seus 
sócios iniciais, António Sérgio. Na correspondência trocada com Fidelino, há uma 
epístola
105
 onde propõe uma interessante hipótese de estrutura por si sugerida. Com 
intuito de relegar para segundo plano a classificação metódica das ciências, isto é, 
Letras e Ciências, dando os exemplos da Academia das Ciências ou do Instituto 
Francês, refere que “uma Sociedade não se compõe com rigorosas classificações”. 
Apresentou então uma divisão (para apreciação de Fidelino) que pretendia dar uma 
maior elasticidade à acção da Sociedade:  
1ª História Política e Económica de Portugal, onde sugere que ingressem Batalha 
Reis, Basílio Teles e Anselmo d´Andrade;  
                                                          
104
 Idem, p. 124-125.  
105
 Das 16 cartas de António Sérgio existentes em São Paulo, apenas uma possui data. A epístola a que 
nos referimos no texto não é essa. No entanto, e tendo em conta o seu conteúdo, podemos concluir que a 
missiva data de 1911. Mais à frente no texto indicaremos outros pormenores significativos.    
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2ª História Literária e Artística de Portugal, onde sugere nomes como, Teófilo 
Braga, Leite Vasconcelos e mais especificamente para as artes Joaquim Vasconcelos e 
José de Figueiredo.  
Tal estrutura não foi adoptada.  
 
2.2 – Vida social, os primeiros anos 
 
 De acordo com o art. 13º dos estatutos
106
, competia ao Conselho de Direcção, 
órgão máximo da SPEH, na figura do Secretário (que foi sempre Fidelino de 
Figueiredo), a elaboração de um relatório anual da vida social, científica e 
administrativa (Anexo 1). Tendo em conta as lacunas apresentadas na «Introdução», 
neste caso a inexistência das actas das sessões, estes relatórios constituem a fonte mais 
completa para se ter uma perspectiva da vida desta sociedade ao longo dos anos, 
mormente entre 1911-1915. Não conseguimos, porém, apresentar uma razão plausível 
para a ausência de relatórios para os anos posteriores, se atendermos que estes eram 
obrigatórios na moldura estatutária.   
 O primeiro relatório
107
, que corresponde aos anos de 1911-12, é provavelmente 
dos mais extensos e completos, expondo os primeiros passos da SPEH ainda sem sede, 
sem edifício próprio, mas que procurou seguir os intuitos programáticos, como a 
realização das sessões periódicas e a publicação da RH. Como sede, o Conselho de 
Direcção procurou junto da Sociedade dos Bibliófilos Portugueses uma tentativa de 
organizar um espaço em comum, mas sem grandes frutos. Deste modo, tentou-se 
encontrar uma forma de alugar uma ou duas salas a uma associação congénere.  
 As sessões periódicas – que encontramos programadas na circular programa e 
nos estatutos (Art. 2º) – foram realizadas apesar da inexistência de sede, onde se 
contabilizaram 10 sessões ordinárias (uma por cada mês do ano social) e duas 
extraordinárias. A acrescentar que nessas sessões foram realizadas 15 comunicações de 
teor científico, tendo participado como oradores Silva Teles
108
, Leite Vasconcelos
109
, 
                                                          
106
 Os estatutos da Sociedade tiveram várias modificações, indicadas na brochura Sociedade 
Portuguesa…, p. 15. Aprovados nas sessões de 12 e 28 de Junho de 1911, sofreram alterações nas sessões 
de 26 de Outubro de 1912 e de 28 de Outubro de 1914. No primeiro modelo estatutário, era o Art. 12º que 
previa a publicação de um “relatório da vida social, cientifica e administrativa”.  
107
 «Vida Social», in Revista de História, vol. 1, Nº 1-4, Ano I, 1912, pp. 256-262.  
108
 «O primeiro congresso internacional de Raças de Londres». 
109
 «Sobre uma inscrição tumular da Beira» e «Sobre dois nomes de deus lusitanos». 
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Pedro de Azevedo
110
, Joaquim Fontes
111
 e por último Fidelino de Figueiredo
112
. Grande 
parte destas comunicações viria a ser publicada na RH.  
 As sessões extraordinárias atestam a forma como a SPEH começava a imiscuir-
se no panorama político e cultural da época, na medida em que estas centraram-se na 
questão da Leia da Separação da Igreja do Estado, de 20 de Abril de 1911, o que levou a 
SPEH a se preocupar com a conservação dos arquivos e bibliotecas religiosas. Seria 
ocioso debruçarmo-nos longamente sobre esta Lei que, a par da dicotomia 
Monarquia/República enquanto regime, foi uma das grandes questões do 
republicanismo em Portugal, principalmente nos primeiros anos do regime
113
. Sem 
querermos fugir à componente ideológica que fundamentou a elaboração desta lei, 
interessa-nos mais os capítulos IV e V, que tratavam precisamente da “propriedade” e 
do “destino” dos edifícios e bens da Igreja e de corporações religiosas. Sinteticamente, 
quase todos os bens imobiliários e mobiliários passavam para a esfera do Estado, sendo 
precisamente neste aspecto que observamos uma acção enérgica por parte da SPEH.  
 Sendo o relator Pedro de Azevedo, conservador na Biblioteca Nacional de 
Lisboa, a SPEH publicou um «Manifesto»
114
 e entregou ao ministro da Justiça, António 
Macieira, um projecto onde procurou apresentar uma visão sobre o destino e 
conservação dos espólios que se encontravam a guardo de paróquias e outros locais,  
 
“É mister que se saiba o que intenta o Estado operar com esta enorme mole de 
documentos. Destrui-los de chofre tem a certeza a Sociedade que tal não se praticará, mas receia 
que se lhe dê tal colocação que dentro de poucos anos só reste a memória desses monumentos e 
que a história dos arquivos registe mais um vandalismo”
 115
.  
 
 
De forma a não criar uma certa fricção por causa da defesa de tais acervos 
religiosos, este manifesto referia que a grande importância de tal massa documental 
devia-se, em grande medida, aos contributos que esta possuía para as investigações 
                                                          
110
 «Um capitão português em Florença no século XVI», «Destruição de livros», «O porto franco da vila 
de Caminha no século XIV», «Navegador português Pero Fernandes Queiroz», «Braz Baião no Extremo 
Oriente em 1540» e «Notícia dum alquimista português em 1562». 
111
 «A estação paleolítica do Casal da Serra» e «Um novo tipo de instrumento da época paleolítica». 
112
«Uma polémica camoniana no século XVII», «Uma classificação de géneros literários», «Sobre a 
terminologia de crítica literária» e «A critica literária como ciência». 
113
 Sérgio Pinto, Separação Religiosa como Modernidade, Decreto-lei de 20 de Abril de 1911 e modelos 
alternativos, Lisboa, CEHR-UCP, 2011.  
114
 «As bibliotecas e arquivos das corporações atingidas pela lei da Separação do Estado das Igrejas», in 
RH, op. cit., pp. 49- 51.  
115
 Idem, p. 51-53.  
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históricas
116
, exemplificados com a descoberta do termo de baptismo de D. Francisco 
Manuel de Melo nos registos paroquiais de uma freguesia de Lisboa ou o termo de óbito 
de Damião de Góis numa igreja de Alenquer.  
 Em relação ao projecto apresentado ao ministro da Justiça, este dividia-se em 
cinco artigos que procuravam abranger os seguintes propósitos: reunir num mesmo local 
da região (biblioteca, liceu, entre outros) todos os impressos e gravuras; inventariar 
todos os acervos de importância histórica; enviar para o Arquivo Nacional (Torre do 
Tombo) todos os cartulários com data inferir a 1600; os cartórios de registo paroquial 
com data inferior a 1834
117
 deveriam ser enviados para o Arquivo Nacional; registo de 
todos os estudiosos (fora da área de Lisboa) que tenham desenvolvido trabalhos com 
suporte em documentação dos cartórios regionais, a fim de prestarem auxilio gratuito na 
conservação e inventariação dos mesmos; por último, o director geral dos negócios 
eclesiásticos deveria ouvir o inspector das bibliotecas eruditas e arquivos e os 
presidentes das sociedades históricas sobre estes temas. Como último pormenor, consta 
ainda neste projecto uma lista de eruditos e de sociedades que poderiam auxiliar nesta 
iniciativa, onde iremos encontrar alguns sócios da SPEH, como Fortunato de Almeida 
(Coimbra), Vieira Guimarães (Santarém) ou Abade do Baçal (Bragança). Teve este 
projecto repercussão? No relatório da vida social refere-se que sim, na medida em que a 
Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, com Júlio Dantas como inspector na 
altura, adoptou genericamente os grandes intuitos apresentados pela SPEH. Chegou-se, 
inclusive, a dirigir um convite para sócio a Júlio Dantas, embora, segundo os dados 
disponíveis, este nunca tenha chegado a responder positivamente.  
 Um dos grandes intuitos da SPEH foi o de estreitar relações com outros 
ambientes científicos, principalmente estrangeiros, tal como se encontra expresso no 
programa e no Art. 1º dos estatutos. Mas os resultados parecem ter sido desanimadores 
neste primeiro ano. Apesar do esforço empreendido, com o envio da circular programa e 
dos primeiros números da RH a várias instituições nacionais e estrangeiras, Fidelino de 
Figueiredo, na qualidade de Secretário, notou a ausência de resposta por parte de 
algumas instituições relevantes, principalmente no panorama português, já para não 
                                                          
116
 “Causará talvez admiração que tanto se trate de cartórios eclesiásticos e que tanto por eles se 
afadiguem algumas dezenas de indivíduos; mas para que ela desapareça torna-se preciso provar quanto 
pode esperar das investigações aí a nossa história.”, op. cit., p. 51.  
117
 Os com data posterior ficariam na posse dos conservadores do registo civil, na medida em que a partir 
de 1834 se fizeram registos em duplicado.  
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falar das estrangeiras. Chega a afirmar que se pretendia organizar um meio científico 
capaz e com a participação de individualidades fora de Portugal, só se poderia, na 
Europa, contar com a participação de lusófilos e com autores espanhóis. Fora da Europa 
seria, por razões históricas, o Brasil. Segundo Fidelino, as razões para o afastamento de 
ambientes estrangeiros prendiam-se com a falta do conhecimento da nossa língua e 
principalmente pela desconfiança que esses ambientes, principalmente os do Norte da 
Europa, como Inglaterra, França e Alemanha, tinham para com o labor historiográfico 
nacional: “Do Norte da Europa, Portugal tem principalmente que receber e muito pouco 
a oferecer”118, objectou.  
 Todavia, existia um tema que aos historiadores desses países interessava. 
Referimo-nos, obviamente, ao período dos Descobrimentos e da expansão portuguesa. 
Neste sentido, Fidelino sugeriu que a SPEH deveria prestar especial atenção a este tema, 
procurando a publicação de fontes sobre este período em grandes quantidades. Na 
mesma ordem de ideias, aconselhou que os artigos publicados na RH sobre os 
Descobrimentos deveriam usufruir de uma especial projecção nos ambientes 
estrangeiros, sendo traduzidos para francês ou, no mínimo, que se incluíssem pequenos 
resumos desta língua. Como última ideia, Fidelino aconselhou que na secção de 
«Bibliografia» da RH, se coloca-se referências às obras estrangeiras sobre este tema, 
como as de K.G. Jayne
119
, Henry Vignaud e Beazley e que, mediante o orçamento, se 
tentasse adquirir estas obras. No capítulo seguinte analisaremos com maior 
profundidade esta questão.  
 A permuta com instituições congéneres não fora um total fracasso. Da lista 
apresentada no relatório com as quais se estabeleceram relações, notamos a presença da 
Academia das Ciências de Lisboa, Academia de la História de Madrid, Instituto 
Histórico do Rio de Janeiro, Renascença Portuguesa, Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Universidade de Manchester
120
, só para citar algumas. Constavam já, entre permutas e 
ofertas, na biblioteca da Sociedade – «Biblioteca social» - cerca de 282 volumes.121  
                                                          
118
 «Vida Social», op. cit., p. 261.  
119
 Por exemplo, Vasco the Gama and his successors.  
120
 Esta Universidade constou na lista de permutas devido à acção de Edgar Prestage. Numa epístola 
datada de 19 Março de 1912, este refere que poderia entrar num acordo de permuta entre uma publicação 
da Universidade, a Sacris Histórica com a Revista de História.  
121
 Como resultado da falta de sede, a Biblioteca encontrava-se na posse do Secretário: “A sua biblioteca, 
na posse do secretário, não será utilizada pelos sócios ou, para o ser, terá de se dispensar por empréstimo, 
o que não é de conveniência”, p. 260.  
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 Ainda no campo da vida social, são relatados os intuitos de promover a tradução 
das obras latinas de Francisco Sanches e António Gouvêa, do século XVI. Tal trabalho 
ficou a cargo de Teixeira Guedes e Basílio de Vasconcelos, embora só o primeiro a 
tenha levado a bom termo
122
. Foram ainda pedidas duas consultas técnicas à SPEH
123
.  
 Em termos financeiros, o primeiro ano de actividade da Sociedade resultou num 
lucro substancial, devido especialmente ao facto de não possuir sede (logo não ter de 
pagar renda) e da RH ter tido um editor. Financiada essencialmente pelas cotas dos 
sócios
124
, o ano de 1911-12 teve como encaixe 143$450 reis, ainda com 11$250 de 
cotas adiantadas de 1912-13, perfazendo um total de 154$700. As despesas foram de 
50$580 reis, o que resultou num saldo positivo de 104$020 reis.  
 Como última nota de registo, são relatados projectos de intenções bastante 
audaciosos. Tendo presente a ideia de que seria necessária uma maior afirmação da 
SPEH, principalmente no contexto português, é levantada a hipótese de se realizar um 
exame à situação dos estudos históricos em Portugal, tanto no ensino secundário como 
no ensino superior. Este inquérito seria organizado pela SPEH em cooperação com a 
Sociedade de Estudos Pedagógicos, da qual Fidelino fazia parte. Outra iniciativa seria a 
de organizar um congresso nacional de história, tendo como mote a proximidade com as 
comemorações da tomada de Ceuta e da morte de Afonso de Albuquerque.  
 Em relação ao primeiro projecto não possuímos informação sobre tal inquérito, 
mas não é por acaso que em 1914, a pedido de José de Matos Sobral Cid, então ministro 
da Instrução Pública do governo de Bernardino Machado, é pedido a Fidelino que 
elabore um projecto de reforma do ensino da História ao nível liceal
125
, que não chegou 
a ser concretizado na altura. Todavia, durante o sidonismo (1918), a pedido do então 
ministro Alfredo de Magalhães, sócio da Sociedade, este projecto voltou a ser retomado 
e implementado. No que toca à iniciativa do congresso, voltaremos a este tema em 
linhas posteriores.  
                                                          
122
 Este professor fez a tradução do Quod nihil scitur, de Francisco Sanches (astrónomo, geógrafo, 
filósofo e médico do século XVI), entre os volumes 2-5 da Revista de História.  
123
 A primeira, de Patrocínio Ribeiro, de Beja, pedindo informações sobre as fomes e epidemias ocorridas 
em Portugal entre 1482-1528, respondida por Pedro de Azevedo. A segunda, dos herdeiros de António 
Maria Judice Costa, pedindo um parecer sobre um manuscrito inédito do Dicionário histórico, 
geográfico, biográfico, etc, do Algarve.  
124
 Segundo o art. 5º dos estatutos, a quotização dos sócios era a seguinte: para os sócios residentes em 
Lisboa, de Outubro a Julho, 5$00; de Agosto a Setembro, $50. Residentes fora de Lisboa, de Outubro a 
Julho 2$50; Agosto e Setembro, $50.  
125
 Veja-se, Fidelino de Figueiredo, «Programa de História no Ensino Secundário», in Estudos de 
Literatura, 2ª série, 1917, pp. 59-70. Publicado inicialmente na RH, vol. 4, 1915, pp. 37-44. 
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 Silva Teles, que fora o presidente do Conselho de Direcção da SPEH neste ano 
(conselho anualmente rotativo por meio de votação, como refere o art. 9º dos estatutos), 
propôs ainda que a SPEH enviasse ao Parlamento uma proposta para o desdobramento 
do ensino da história nacional nas Faculdades de Letras, recentemente criadas ou 
refundadas pelo regime republicano
126
 em 1911. Propunha-se a criação de uma cadeira 
sobre o século XVI e restabelecer, até na qualidade de cadeira optativa, o ensino do 
direito eclesiástico. Fortunato de Almeida apresentou-se como um dos grandes 
defensores desta cadeira, referindo que teria todo o prazer em defender a sua inclusão, 
mas advertindo que só faria sentido se “precedida de indispensáveis noções de direito 
canónico geral”127. A questão do ensino, principalmente nos anos iniciais, fora aliás 
uma das grandes discussões para Constituição de 1911
128
.  
 O relatório de 1912-13
129
 é substancialmente mais pequeno, o que não significa 
que não contenha informações importantes. A primeira grande notícia que merece 
referência é a da existência de uma sede própria que no dizer do relatório possuía 
“beleza e vastidão [que] excedeu a expectativa”130. Tanto nos relatórios como na 
correspondência consultada, não se encontrou qualquer menção à localização da sede. 
Todavia, numa das brochuras que a SPEH publicou, existe uma referência disponível: 
“Sede: Paulistas”131. Tentou-se encontrar uma rua em Lisboa com este nome132. Por este 
nome poder-se-ia colocar a hipótese de que a sede da SPEH se encontrava perto da 
Igreja dos Paulistas, que fica na Calçada do Combro, muito perto do Largo Camões, em 
Lisboa.  
Realizaram-se nove sessões ordinárias, uma extraordinária no dia 26 de Outubro 
de 1912 para alterações nos estatutos
133
 e outra extraordinária para a leitura do elogio 
                                                          
126
 Não deixa de ser interessante uma observação de Fidelino a respeito das categorias de docentes nestas 
Faculdades, onde refere que não é compreensível a existência de Assistentes, tal como existiam nas 
Faculdades de Medicina, cf. «Faculdades de Letras», in RH, vol. I, pp. 47-48.  
127
 Correspondência de Fortunato de Almeida, A.F.F.D.O.R.B.F.F.U.S.P., 6 de Junho 1911.  
128
 Sérgio Pinto, op. cit., pp. 62-66.  
129
 «Relatório do ano de 1912-13», in Revista de História, vol. 2, Ano II, Nº 5 a 8, pp. 293-296.  
130
 Idem, p. 293.  
131
 Na contra capa da brochura Revistas Portuguesas de Historia e Ciências Correlativas. Inventario 
Bibliogtaphico, Lisboa, SPEH, 1915.  
132
 Recorreu-se às obras de Luís Pastor de Macedo, Lisboa de Lés-a-Lés, 5 vols., Lisboa, Publicações da 
Câmara Municipal de Lisboa, 1940 e J.J. Gomes de Brito, Ruas de Lisboa, 3 vols., Lisboa, Sá da Costa, 
1935. Todavia, a pesquisa efectuada deu poucos resultados.  
133
 Não tendo acesso aos estatutos originais, podemos porém referir que as alterações incidiram sobre o 
parágrafo apenso do Art. 4º e, por ponderação de David Lopes, ao Art. 5º, tal como é referido no relatório 
do ano precedente.  
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histórico de Gabriel Pereira
134
, totalizando 11 sessões, menos uma que no ano anterior. 
De realçar que estas sessões tiveram menos participação que 1911-12, chegando a não 
se realizar a de Fevereiro por falta de número. A causa apontada para esta redução de 
assistência deveu-se, segundo o relatório, à localização da sede, ficando esta fora de 
mão. Esta nota levanta, assim, algumas dúvidas sobre a real localização da sede que 
acima aludimos – isto porque a Calçada do Combro é uma rua do centro de Lisboa. 
Mesmo assim, chegaram a realizar-se 14 comunicações científicas: José Leite de 
Vasconcelos
135
, Pedro de Azevedo
136
, Joaquim Fontes
137
, Costa Ferreira
138
, Manuel 
Silva
139
 (colaborador da RH), Prado Coelho
140
 e Fidelino de Figueiredo
141
.     
 Para o espólio da biblioteca este ano também foi profícuo, recebendo, entre 
ofertas de particulares, da Academia das Ciências e até do Ministério do Interior e do 
Fomento, perto de 718 publicações, elevando assim o número total de obras para 1000.  
 Iniciaram-se os trabalhos para a organização de uma bibliografia histórica 
portuguesa e estrangeira sobre Portugal e aprovou-se o plano para o Congresso Ibero-
Americano de História e Ciências correlativas, com data prevista para 1915. Ainda 
sobre o alargamento de horizontes a que se propunha a SPEH, esta é convidada a 
participar no 2º Congresso espanhol de geografia colonial e mercantil, a realizar em 
Barcelona no mês de Novembro. Pelo que é referido, a secção de História da 
Cartografia seria a única onde a SPEH poderia apresentar algo, mas o convite para tal 
evento chegou atrasado em relação ao início do congresso, não tendo sido possível 
apresentar um trabalho que a representasse condignamente
142
.   
                                                          
134
 Gabriel Victor do Monte Pereira (1847-1911) trilhou um caminho interessante nos estudos históricos e 
arqueológicos, principalmente sobre a sua terra natal, Évora. Foi conservador da Biblioteca Nacional 
entre 1888 e 1902, desempenhou ainda o cargo de inspector das Bibliotecas e Arquivos Eruditas e foi 
sócio da Real Academia das Ciências de Lisboa, entre outras. Foi tradutor de obras clássicas. Veja-se 
«Gabriel Victor do Monte Pereira» in Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Lisboa-Rio de 
Janeiro, Editorial enciclopédia limitada, [s.d], p. 137.  
135
 «Acerca do período suévico da história peninsular, seus reis, sua civilização e religião», «Acerca do 
humanista português do século XVI, Aquiles Estaço». 
136
 «A Estada duma esquadra de Carlos V na baia de Cascais, em 1524», «A origem histórica e filológica 
do nome de Lisboa», «História da Ordem de Malta em Portugal (Índice de habilitação dos freires)», 
«Documentos sobre a nomeação do pessoal da Academia Real da História», «Acerca da delimitação 
territorial nos primeiros tempos da nacionalidade, comunicação fundada sobre documentos inéditos» e 
«Acerca de um manuscrito etíope recentemente descoberto no Egipto».  
137
 «Sobre alguns instrumentos paleolíticos do Casal do Monte». 
138
 «Contribuição antropológica para o estudo de alguns cemitérios antigos de Portugal». 
139
 «Esquema de história local».  
140
 «Plano duma monografia sobre Balzac». 
141
 «Plano de uma história da literatura romântica portuguesa», «Fontes do Frei Luís de Sousa, de 
Garrett». 
142
 «Vida Social», in RH, vol. 2, p. 293-296. 
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 Mas este relatório é revelador do início de um certo mal-estar. Como notámos, 
as sessões da SPEH começaram a ter menos sócios presentes, fruto, segundo se refere, 
da pouca centralidade da sede. Neste sentido, e como palavras finais, Fidelino 
acrescenta uma extensa dissertação acerca das razões porque este movimento 
associativo deveria continuar o seu trabalho, perante o risco de certos desânimos, onde 
explana a sua interpretação de como o ambiente intelectual em Portugal teve altos e 
baixos, estando presentemente num nível inferior, não tanto pela menoridade de figuras, 
mas pelo desânimo de que padecem (não chega porém a referir o porquê). Desta forma, 
faz um apelo aos sócios para que continuem o trabalho até aí empreendido, na medida 
em que a SPEH tinha projectadas importantes iniciativas, “Neste momento pungente da 
vida portuguesa, entendemos que os eruditos que compõem a Sociedade se devem 
estreitamente unir, pugnando indefesamente para que a Sociedade se não abata com 
todo o castelo de ambiciosos projectos que a anima e para não dar aos que sabem da sua 
existência o doloroso espectáculo de que, em 1913, num país europeu, cuja história e 
cuja historiografia tão nobres tradições ostentam, é impossível manter uma modesta 
sociedade histórica, que qualquer país balcânico ou sul-americano desafogadamente 
sustenta”143. Este possível esmorecimento advém também das fracas receitas, porque 
neste ano teve a seu cargo os custos da publicação da RH, não apresentando, todavia, as 
receitas e as despesas. Mas, segundo correspondência trocada com Edgar Prestage, 
podemos aferir que a SPEH esteve prestes a encerrar por um simples facto: Fidelino 
encontrava-se bastante isolado nas tarefas de Secretário e Director da RH. Tendo ficado 
doente nesse ano, Fidelino não tinha ninguém que o auxiliasse nas tarefas 
administrativas
144
. 
 O relatório de 1913-14
145
, ainda mais pequeno do que o anterior, revela aspectos 
interessantes decorridos nesse ano social. Um dos pontos a assinalar é a diminuição das 
sessões ordinárias, com nove, não tendo havido sessão em Abril pela mesma razão 
apontada no ano anterior, ou seja, a localização da sede. As comunicações científicas 
                                                          
143
 Idem, 296.  
144
 “Peço-lhe que não condene a Sociedade à morte, demitindo-se.” Edgar Prestage pergunta se não seria 
possível arranjar entre os sócios residentes na capital que o ajudassem. Correspondência de Edgar 
Prestage, 11 de Agosto de 1913, A.F.F.D.O.R.B.F.F.USP, caixa 68.   
145
 «Relatório da vida social no ano de 1913-14», in RH, vol. 3, 1914, pp. 354-355.  
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também sofreram uma quebra, com apenas sete: Pedro de Azevedo
146
, Edgar Prestage
147
 
e Fidelino de Figueiredo
148
.  
 A afluência de obras para a biblioteca manteve-se, ascendendo neste ano o 
número de exemplares para 1300. Fruto de pedidos em anos anteriores, a biblioteca 
começou os empréstimos de livros para as regiões fora de Lisboa, mediante requisição e 
transporte pago pelo requisitante. Tendo em conta o volume de chegada de obras, de 
requisições e de organização destas, o Conselho de Direcção pretendeu que se 
alterassem os estatutos de forma a se poder atribuir funções de bibliotecário a um dos 
vogais do Conselho.  
 Nos relatórios anteriores observámos que a SPEH pretendeu associar-se às 
comemorações do centenário da tomada de Ceuta e da morte de Afonso de 
Albuquerque, a realizar em 1915, com a organização de um congresso internacional, 
que a realizar-se seria um dos primeiros congressos históricos em Portugal. Ora, foi 
neste ano que se chegou à aprovação e à redacção de tal iniciativa, que temos 
obviamente de destacar. Projecto elaborado por uma comissão composta por Fidelino de 
Figueiredo, Aurélio da Costa Ferreira e Edgar Prestage, aprovado em Junho de 1913, 
depressa se iniciou a sua projecção, com o envio de convites a eruditos e associações 
científicas, tanto nacionais como estrangeiras, principalmente do espaço latino-
americano, se atendermos o alcance de tal iniciativa. Com o intuito de “propagandear a 
cultura histórica portuguesa no estrangeiro e duma maneira geral chamar da opinião 
culta uma atenção de benévola simpatia”, como viria Fidelino a escrever 
posteriormente
149
, este congresso era bastante ambicioso. O projecto, encontrando-se 
dividido em três secções, «Teses», «História-Especialidades» e «História literária», 
pretendia traçar uma panorâmica geral sobre o estado actual das investigações 
históricas. Na secção «Teses» deparamo-nos com questões pertinentes e nas quais a 
SPEH tinha vindo a dar importância, como o estado das bibliotecas e dos arquivos, as 
questões ligadas ao ensino da história tanto a nível liceal como superior ou, num tema 
bastante caro a Fidelino e outros autores, a reflexão sobre a ciência histórica em si, 
como a existência ou não de leis históricas. No fundo, os grandes fins deste Congresso 
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 «Quitação a Afonso Gonçalves de recebedor dos dinheiros destinados por D. João I, D. Duarte e D. 
Afonso V às obras da Sé de Lisboa», «Factos da biografia e família de Tomé de Sousa», «Sobre antigas 
concessões de bolsas de estudo para o estrangeiro» e «Acerca da Excelente Senhora». 
147
 «Sobre a descoberta de manuscritos do Príncipe Negro». 
148
 «Benedetto Croce» e «Caracteristicas da literatura portuguesa». 
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 Cf. Estudos de Literatura, Artigos vários, 1ª série (1910-1926), p. 210.  
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encontram-se explanados no Art.2º do Regulamento, como “estabelecer uma profícua 
aproximação dos meios científicos de Portugal, Espanha, Brasil e países americanos …” 
(ver Anexo 4).  
 Outra iniciativa da SPEH que parecia ter avanços, mas não os esperados, foi a 
edificação de uma Bibliografia Histórica Portuguesa, em que se encontravam a trabalhar 
Fortunato de Almeida, Edgar Prestage, Joaquim Fontes e Fidelino de Figueiredo. O 
relatório refere que a pretexto de tal projecto, o Conselho de Direcção enviou uma 
representação ao Ministro da Instrução Pública, à data António Joaquim de Sousa 
Júnior, onde pediu que se proporcionassem facilidades de acesso a arquivos e 
bibliotecas. Outros aspectos são ainda referenciados nesta representação. Pediu-se, 
tendo como exemplo do envio de um conjunto de professores ao Arquivo do Vaticano 
para procederem a investigações de documentação respeitante a Portugal, que se 
enviasse um grupo semelhante à Biblioteca Nacional de Madrid. Pedia-se ainda a 
reabertura da Biblioteca da Ajuda, que se encontrava encerrada há quatro anos
150
.  
 Mas a vida associativa não ficou isenta este ano de uma certa angústia. 
Relembremo-nos que a SPEH, aquando da Leia da Separação do Estado das Igrejas, 
lançou uma campanha enérgica para a protecção dos acervos de teor histórico por ela 
atingidos. Segundo o relatório, a Comissão Executiva desta lei, em conjunto com o 
comando da Guarda Republicana, tinham ordens para intimar a SPEH a entregar as 
chaves da sede. Ao que parece, não se chegou a realizar tal intimação. Como veremos, a 
SPEH no ano a seguir saiu desta situação ainda com mais prestígio.  
 
 O último relatório disponível corresponde ao ano de 1914-15
151
. Como referimos 
em páginas anteriores, não nos foi possível identificar a razão pela qual os relatórios não 
continuaram a ser publicados, tanto mais que se encontrava expresso nos estatutos, mas 
também pelo facto deste ter sido um dos anos mais importantes para a vida da SPEH.  
 Observamos que o número de sessões não foi significativo, com apenas sete 
sessões ordinárias, não se tendo realizado as sessões de Fevereiro e Maio por falta de 
número e a de Março por falta convocação. Esta ausência de convocação deveu-se a 
obras no tecto da sede, que tinha sofrido danos devido ao mau tempo. Proferiram-se, 
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 O conteúdo desta representação encontra-se publicado na secção «Vida Social», in RH, vol. 3, pp. 255-
256.  
151
 «Relatório», in RH, vol. 4, pp. 384-385.  
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todavia, 10 comunicações científicas: Pedro de Azevedo
152
, Joaquim Fontes
153
, Prado 
Coelho
154
, Afonso Dornelas
155
, Álvaro de Azevedo
156
, Edgar Prestage
157
 e Fidelino de 
Figueiredo
158
. À biblioteca da SPEH continuou a chegar vários volumes, e tendo esta já 
uma dimensão apreciável procedeu-se a uma divisão por secções, de que ficou 
encarregue o vogal bibliotecário do Conselho de Direcção, Prado Coelho.  
 Inaugurou-se ainda uma nova prática, não consignada nos estatutos: a de que o 
Conselho de Direcção demissionário apresentaria uma proposta de lista para ser 
sufragada. Quais as razões para o inicio deste novo modelo? Seria fruto de uma 
ausência de propostas por parte dos sócios ou, noutro sentido, a tentativa de continuação 
da obra do Conselho de Direcção anterior? Questões a que não conseguimos responder 
por falta de fontes.   
 Em 1915, assinalaram-se os 500 anos sobre a conquista de Ceuta e 400 anos 
sobre a morte de Afonso de Albuquerque. A SPEH, como aludimos anteriormente, 
pretendeu associar-se às festividades com a organização de um congresso internacional, 
mas não se encontrava sozinha no erguer de iniciativas. Recuemos um pouco no tempo. 
Em 1912, a Sociedade de Geografia de Lisboa e a Academia das Ciências de Lisboa, 
tendo em perspectiva a data que se avizinhava, solicitou ao governo, então presidido por 
Duarte Leite, que se organizasse um duplo centenário. O governo anuiu e promulgou 
um decreto onde referia a importância das comemorações e mandou organizar uma 
comissão com o intuito de as preparar, destacando as corporações e associações que 
deveriam fazer parte (Decreto de 27 de Outubro de 1912). Apesar do impulso inicial 
favorável por parte das autoridades estatais, este viria a esmorecer, principalmente com 
o governo de Afonso Costa. Na sua primeira reunião (20 de Fevereiro de 1912), a 
comissão, presidida por Anselmo Braancamp Freire (sócio da SPEH), decidiu agregar 
delegados de outras organizações, entre as quais a SPEH. Os delegados escolhidos 
foram António Aurélio da Costa Ferreira, Edgar Prestage e Fidelino de Figueiredo. 
Curiosamente, na comissão executiva não encontramos referência à SPEH, pelo menos 
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 «Documentos para a biografia de Diogo Couto», «A representação dos Açores nas Cortes» e «O 
naufrágio de Camões e os Lusíadas». 
153
 «Classificação de alguns instrumentos paleolíticos da estação de Casal do Monte», «A arqueologia na 
guerra». 
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 «O ensino secundário e superior da história literária». 
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 «O bastão dos capitães-generais de Ceuta». 
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 «Um soldado português na Índia». 
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 «Sumário duma Bibliografia Histórica Portuguesa». 
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do seu nome, visto que nela integravam seus sócios, como foi o caso de Silva Telles 
mas representando a Sociedade de Geografia
159
. Todavia, as grandes cerimónias e 
festividades que se pretendiam não se realizaram, resultado da conjuntura internacional, 
com o inicio da I Guerra Mundial em 1914 e de problemas internos do próprio regime. 
As cerimónias mais significativas ficaram resumidas a duas sessões solenes, uma na 
Sociedade de Geografia para celebrar a tomada de Ceuta, a 21 de Agosto, e outra na 
Academia das Ciências, a 16 de Dezembro, para lembrar a data da morte de Afonso de 
Albuquerque
160
.       
 A SPEH cessou também os trabalhos para a organização do congresso Ibero-
americano de História e Ciências auxiliares, na medida em que “algumas circunstâncias 
fizeram ver a sua inoportunidade”161. Não referindo quais – é provável que não fosse 
exequível a viagem de eruditos estrangeiros num ambiente de guerra, juntando a isso o 
cessar da comissão organizadora dos centenários – a verdade é que a SPEH não 
conseguiu erguer um dos seus projectos mais ambiciosos, o que não significou, porém, 
uma perda total. À semelhança da Academia das Ciências que publicou várias obras 
sobre o tema das comemorações, a SPEH viria a publicar no ano seguinte alguns dos 
trabalhos que já tinham sido entregues para o congresso.  
 Ainda outras questões merecem o nosso interesse neste ano da vida SPEH. Duas 
situações surgiram e que demonstraram mais uma vez a forma como a SPEH não se 
revia num dos partidos políticos, os Democráticos. A primeira diz respeito à Biblioteca 
Nacional e ao seu “estado anómalo”162, e sobre a qual a Sociedade pretendia enviar uma 
representação ao ministro da Instrução, na altura Magalhães Lima; a outra incidia sobre 
a mudança dos nomes das ruas da cidade de Lisboa por parte da Câmara Municipal, 
mudança a que a SPEH não se encontrava receptiva e contra. As questões em torno da 
toponímia, principalmente da cidade de Lisboa, são vastas e já foram objecto de 
tratamento
163
. O que nos interessa aqui evidenciar é a forma como a toponímia funciona 
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 Centenário de Ceuta e de Afonso de Albuquerque, Sessão solene da Academia das Ciências de Lisboa 
em 16 de Dezembro de 1915. Quarto centenário da morte de Afonso de Albuquerque, Lisboa, Academia 
das Ciências, 1916, pp. 24-28.  
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 Para uma perspectiva geral sobre estas comemorações veja-se Maria Isabel João, Memória e Império, 
Comemorações em Portugal (1880-1960), [s.l], FCG/FCT, 2002, pp. 77-79.  
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 «Relatório», op. cit., p. 385.  
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 Sobre esta questão, veja-se o relatório de Fidelino de Figueiredo quando esteve à frente da direcção da 
Biblioteca Nacional, Como dirigi a Biblioteca Nacional, Lisboa, Clássica Editora, 1919.  
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 Veja-se, por exemplo, João Medina, «A Toponímia – Local de Memória», in Primeiras Jornadas de 
História Local e Regional, Lisboa, Colibri, 1993, pp. 35-43; ou Armando Jorge Silva, «Toponímia e 
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como um sistema de comunicação portador de mensagem ideológica, embora com força 
reduzida
164
. Não é portanto de estranhar que em regimes políticos bem delimitados, 
cronológica e ideologicamente, ou “momentos históricos”, como foram os casos da I 
República e o Estado Novo, se tenha procedido a uma mudança de nomes de algumas 
das ruas mais emblemáticas. Como exemplo para o período onde situamos o nosso 
trabalho, poderíamos referir a Rua de S. Lázaro – Rua 20 de Abril (desde 1911) e a Av. 
D. Amélia – Av. Almirante Reis (desde 1910)165.    
Em ambos os casos, as representações não foram enviadas porque em Maio 
desse ano, o Governo e a Câmara passam para as mãos dos Democráticos – “partido 
radical” no dizer do relatório – impossibilitando assim qualquer forma de diálogo, na 
medida em que “nenhuma viabilidade havia a esperar para os desejos conservadores 
manifestados por uma Sociedade que tem de ser forçosamente tradicionalista”166.  
 Apesar de alguns reveses em relação a certos projectos, o período de 1914-15 foi 
um dos momentos altos da Sociedade. A 9 de Dezembro de 1914, o então ministro da 
Instrução Pública, Sobral Cid, faz publicar a Portaria nº 271 onde reconhece a 
Sociedade como de utilidade pública, louvando ainda a RH
167
. Na portaria é referida a 
participação da SPEH na defesa dos arquivos e bibliotecas das corporações atingidas 
pela Lei da Separação e as suas relações com os meios científicos estrangeiros.  
Com a publicação desta Portaria a Sociedade adquire a designação pela qual 
viria a ficar conhecida, precisamente Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
(SPEH). Não nos foi possível identificar a origem deste nome. Na circular-programa a 
designação é Sociedade Nacional de História e na correspondência consultada vemos 
outras designações, como Sociedade Histórica ou Sociedade de Estudos Históricos.   
 
2.3 – 1915, um ano de mudança? 
 
 Infelizmente, e como já se alertou, são escassas as informações de que dispomos 
para os anos subsequentes a 1915. Se já a inexistência das actas de reuniões dificultou a 
                                                                                                                                                                          
ideologia(s), Lisboa 1926-71», in O Estado Novo. Das origens ao fim da autarcia, Vol. II, Lisboa, 
Fragmentos, 1987, pp. 387-405.  
164
 Armando Silva, op. cit., p. 389.  
165
 João Medina, op. cit., p. 40.  
166
 No dia 2 de Maio de 1915, é eleita a nova comissão municipal de Lisboa com maioria do Partido 
Republicano Português (Democráticos).  
167
 A portaria encontra-se transcrita na brochura Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, op. cit, p. 
5-6.  
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nossa tarefa de explorar a vida associativa na sua totalidade, a supressão dos relatórios 
de cada ano social constitui mais um contratempo. A inexistência de relatórios para os 
anos posteriores poderá ter significado um abrandamento nas actividades da SPEH? 
Os anos imediatamente a seguir à existência dos relatórios demonstram que a 
SPEH continuou a possuir um papel crítico, interventivo e relevante no panorama 
científico da época. Fruto das actividades que tinha levado a cabo, e pela iniciativa do 
então ministro da Instrução Pública, José Alfredo Mendes de Magalhães, são publicadas 
duas portarias
168
 onde o ministério incumbiu a SPEH de realizar duas tarefas: a primeira 
incidia sobre a organização de um Vade-mecum do Investigador Histórico. Importante 
instrumento de trabalho, com o intuito de facilitar o acesso a informações históricas 
básicas e gerais, a portaria indica as matérias que deveriam ser expostas: sistemas de 
cronologia; lista de Papas com indicação das datas limites do seu pontificado; lista dos 
reis cristãos da Península com indicação das datas de nascimento e morte; lista dos reis 
de Portugal; lista dos reis de Espanha; tabelas das Cortes reunidas até 1834; lista dos 
gerais da Companhia de Jesus e dos provinciais de Portugal da mesma companhia com 
indicação das datas limites da sua gerência; lista de inquisidores mores; lista dos 
governadores e vice-reis da Índia; lista dos governadores do Brasil; lista dos principais 
ministros, conselheiros e diplomatas; lista dos principais tremores de terra e epidemias 
de que há notícia certa; lista dos cronistas-mores e uma tabela de tratados internacionais. 
A edição desta obra ficaria a cargo do Estado, recebendo a SPEH 100 exemplares. Mas 
a portaria é explícita num aspecto: neste manual não deveria constar qualquer 
comentário crítico sobre os temas, podendo apenas expor apreciações (no prefácio) dos 
métodos utilizados na sua compilação e os sócios que nela colaboraram.   
 A segunda portaria mencionada veio reforçar o estímulo para uma das mais 
importantes iniciativas da SPEH: a organização de uma Bibliografia Histórica 
Portuguesa. Era dada à SPEH completa liberdade em relação aos métodos e 
organização da obra, mas, mais uma vez, os verbetes não poderiam conter qualquer 
comentário crítico. A edição ficaria também a cargo do Estado, recebendo a SPEH 
metade da edição. Para as duas tarefas, o ministério afirmava que facilitaria acesso a 
qualquer acervo que fosse necessário.  
 Num comentário a este estímulo estatal, Luiz Teixeira Sampaio (sócio) referiu 
que este era um dos factos que atestavam a importância que a SPEH possuía no 
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contexto científico. Apesar de concordar genericamente com o que era pedido, pretendia 
ainda acrescentar mais alguns materiais ao vade mecum, como uma cronologia dos 
Fastos Consulares; uma lista de reis godos e suevos e dos califas e emires árabes; uma 
lista de prelados das dioceses extintas e existentes; concílios provinciais e nacionais; 
listas dos grão-mestres das Ordens de Cavalaria; listas dos capitães-mores insulares e do 
Brasil e uma lista dos gerais ou provinciais das Ordens Monásticas.
169
  
 Pelo que nos foi possível apurar, nenhuma destas iniciativas teve uma conclusão 
positiva, não aparecendo nos volumes posteriores da RH qualquer referência a estas 
actividades.    
 Tendo em conta a lacuna de relatórios, a juntar à de inexistência de actas, tentou-
se por outros meios obter mais informações sobre a SPEH para anos ulteriores a 1915. 
Recorreu-se sobretudo a alguns escritos de Fidelino de Figueiredo cronologicamente 
posteriores a este período, com a intenção de procurar textos com uma perspectiva 
biográfica ou memorialista. No Brasil, onde viria a acabar o seu longo caminho de 
exílio, publicou Historiografia Portuguesa do século XX
170
, texto de síntese 
historiográfica onde dedicou um pequeno capítulo subordinado à ideia de «Espírito 
Histórico», focando essencialmente os trabalhos da SPEH. Todavia, não referiu as notas 
que procurávamos, mas mencionou alguns aspectos que evidenciaremos na conclusão 
final deste trabalho. Numa outra obra podemos contudo encontrar informações, 
pequenas mas preciosas. Na História Literária de Portugal (séculos XII-XX)
171
, 
Fidelino dedicou algumas linhas ao trabalho desenvolvido pela SPEH tendo sempre em 
perspectiva o contexto onde se inseriu. Referiu que a sua principal acção foi contra a Lei 
de Separação e que o fruto mais duradouro da SPEH fora a RH. Mas existe uma 
passagem de singular importância:  
 
 “Mais tarde a moda veio ao encontro das ideias deste grupo, com todos os exageros do 
que se retardou; e a simples ponderação do espírito histórico tornou-se franca reacção 
tradicionalista. Já então se havia dissolvido o núcleo de eruditos, porque a sua posição era difícil 
e resvaladiça ante a violência dos sucessos”172 
                                                          
169
  «As Portarias n
os
 1221 e 1222 do Ministério de I. P.» in Revista de História, vol. 7, 1918, pp. 320-
321.   
170
  Fidelino de Figueiredo, Historiografia portuguesa do século XX, Separata do Nº 20 da Revista de 
História da Uni. De S. Paulo, [s.l.], [s.e.], 1954, pp. 336-337.  
171
 Fidelino de Figueiredo, História Literária de Portugal (séculos XII-XX), Coimbra, Editora Nobel, 
1944. Referimo-nos em especial ao capítulo «III Época: 1900 – Actualidade. Simbolismos, nacionalismo 
e historicismo. Conspecto geral», pp. 435-445.   
172
 Idem, p. 440.  
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 Passagem interessante. Podemos presumir que Fidelino se estava a referir aos 
momentos que precederam e depois deram suporte a alguns dos fundamentos do Estado 
Novo. Já aqui se referiu a defesa da tradição pela SPEH, um dos seus alicerces, mas a 
defesa desta ideia não tinha como objectivo uma acção retardadora, reaccionária ou 
passadista. Tendo sempre presente a ideia de progresso, a visão da tradição assumia 
aqui um cuidado especial com o passado histórico e com a função moderadora que este 
pudesse ter nos cortes demasiado abruptos no presente. Não era portanto aquele 
tradicionalismo passadista do Integralismo Lusitano nem, obviamente, do Estado Novo. 
Apesar de uma componente ideológica patente nas acções da SPEH, essas actividades 
ou críticas tiveram sempre como base um fundo científico. Este mesmo pretexto 
científico que viria mais tarde e de forma direccionado a ser relegado para segundo 
plano. Teremos como exemplo, no capítulo dedicada à RH, a forma crítica de Fidelino 
em relação a certas interpretações, neste caso em relação a uma das figuras de proa do 
Integralismo Lusitano, Hipólito Raposo.  
 
3.4 – Os sócios  
 
 No art. 1º dos estatutos é referido: “constitui-se em Lisboa uma Sociedade de 
cultores da história e ciências correlativas”. Assim posto, os fundadores conseguiram, 
tal como já se encontrava expresso na circular programa, uma abrangência associativa 
capaz de congregar no seio da Sociedade não só académicos mas também outras figuras 
que de uma forma ou de outra procediam a trabalhos historiográficos, o que não 
significava, contudo, uma admissão fácil de novos sócios. Como se encontra expresso 
no Art. 4º dos estatutos, para a admissão de novos sócios era necessário um parecer 
justificativo de candidatura assinado por outros três sócios. O parecer teria que ser 
fundamentado em trabalhos de especialidade e nunca exclusivamente, note-se, em livros 
escolares e de larga tiragem ou de vulgarização. Mas os estatutos deixavam ainda 
margem de entrada para quem não tivesse trabalhos de especialidade, se estes tivessem 
demonstrado dedicação pelos estudos históricos – mais uma vez, a candidatura assim 
formulada teria de ser assinada por três sócios.  
Deste modo, no seio da SPEH encontramos um conjunto relativamente 
diversificado de figuras, entre professores liceais, universitários, eclesiásticos, todos de  
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origens geográficas diferentes, e, não menos importante, de quadrantes políticos 
diversos. Existe, todavia, uma lacuna: a listagem de sócios só existe até 1920, não nos 
permitindo aferir a dimensão total do conjunto.  
 A primeira observação centra-se na evolução do número de sócios ao longo da 
existência da SPEH. Como demonstra o Gráfico 1, esta evolução foi quase sempre 
ascendente – exceptuando o ano de 1916 – em que registamos os grandes picos de 
entrada de novos sócios em 1913, 1919 e 1920. O primeiro pico deveu-se, 
provavelmente, à projecção que a Sociedade começava a ter, nomeadamente com a 
questão em torno da Lei da Separação. Em relação aos dois anos finais, podemos 
colocar a hipótese de que o incremento substancial se tenha devido à publicidade e 
prestígio que Fidelino granjeou por ter sido Director da Biblioteca Nacional em 1918, 
cargo que à data tinha uma importância significativa.  
Gráfico 1 
 
Nota: A contagem efectuada teve como base a listagem exposta no final dos volumes I-IX da Revista de 
História.  
 
 Todavia, o conjunto de personalidades que foram entrando no seio da SPEH foi-
se diversificando. Para além dos sócios fundadores, Fidelino de Figueiredo, Cristovão 
Aires, David Lopes e Leite Vasconcelos, associaram-se logo de início outras figuras 
relevantes, como António Sérgio (1883-1969), que tem o seu nome associado apenas 
um ano, o primeiro, Anselmo Braamcamp Freire (1849-1921), António Ginestal 
Machado (1874-1940), Damião Peres (1889-1976), Henrique da Gama Barros (1833-
1925), João Lúcio de Azevedo (1855-1933), José Maria de Queiroz Veloso (1860-
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1952), Fortunato de Almeida (1869-1933), Manuel Paulo Merêa (1889-1977) e figuras 
estrangeiras como Edgar Prestage (1869-1951), Manuel de Oliveira Lima (1867-1928), 
Charles Raymond Beazley (1868-1955) e Charles Oman (1860-1946). Só neste pequeno 
conjunto de exemplos observamos que a SPEH congregou no seu seio uma parte 
importante da elite intelectual da altura; alguns já com crédito firmados, como Fortunato 
de Almeida ou Leite Vasconcelos e outros que viriam a ter uma projecção importante 
em trabalhos de índole histórica, como Paulo Merêa na área do Direito (deixando 
escola
173
), Francisco Vieira de Almeida (1888-1962), que não tendo sido um historiador 
no sentido estrito do termo, teve uma produção intelectual na área da Filosofia bastante 
significativa durante o século XX
174
, ou até mesmo Fidelino de Figueiredo, neste caso 
no campo dos estudos literários. Outras figuras importantes do meio académico e não só 
associar-se-iam, como Afonso de Dornelas (1880-1944), Joaquim Bensaúde (1859-
1952) e José Gonçalo Santa Rita (1891-1967), entre outros.  
 A forma de aliciamento para o seio da SPEH pareceu-nos algo difuso, mas a 
hipótese que mereceu maior sustentabilidade foi a do convite, inicialmente com o envio 
da circular programa e, posteriormente, por carta. Observou-se isto através da 
correspondência passiva. Para além disso, este acervo epistolar demonstra a rede social 
que Fidelino foi construindo ao longo do tempo. Foi precisamente esta rede que 
permitiu o ingresso de novos sócios, principalmente os estrangeiros. Por exemplo, os 
sócios William Ker (1865-1938), professor na Universidade de Londres, Sir Clements 
Markham (1830-1916), que fora presidente da Sociedade de Geografia de Londres e 
Charles Oman, professor na Universidade de Oxford, foram sugeridos a Fidelino por 
Edgar Prestage
175
.    
 Numa outra vertente, não podemos deixar de notar a ausência e o abandono de 
alguns sócios (para além de falecimentos, obviamente), sendo António Sérgio um 
exemplo
176
. Curioso será notar, o que constitui uma relativa novidade, o excelente 
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 António Manuel Hespanha, «Historiografia jurídica e política do direito (Portugal, 1900-50)», in 
Análise Social, vol. XVIII, 1982-83, pp. 795-812.  
174
  Veja-se, por exemplo, José Barata Moura «O lugar do conhecimento na concepção de Vieira de 
Almeida», in Pedro Calafate (dir.), História do Pensamento Filosófico Português, vol. V., Tomo 2, 
Lisboa, Caminho, 2000, pp. 307-326.  
175
 Correspondência de Edgar Pretage, cartas de 3 e 19 de Janeiro de 1912, A.F.F.D.O.R.B.F.F.USP, caixa 
68.  
176
 A única epístola datada de António Sérgio no acervo em S. Paulo é precisamente aquela em que este 
refere a Fidelino “faça-me o favor de me dar por ausente da Sociedade de Estudos Históricos”, 
Correspondência de António Sérgio, 5 de Fevereiro 1913, AFFIEPESP, caixa 78. As razões que levaram 
a este “abandono” não nos são claras, nem conseguimos levantar uma hipótese.  
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relacionamento inicial que Fidelino de Figueiredo e António Sérgio possuíam nos 
inícios da segunda década do século XX. A correspondência assim o atesta
177
. 
Posteriormente, ambos iriam caminhar em sentidos opostos, ideológica e 
cientificamente. Não é por acaso que em 1924, aquando da publicação do 2º e 3º 
volumes da obra de Fidelino, A História da Literatura Clássica, A. Sérgio fez uma 
crítica pouco abonatória, tanto ao trabalho como às capacidades de Fidelino
178
. Isto 
constitui mais uma prova dos caminhos sinuosos das relações existentes dentro de uma 
certa elite intelectual.   
Outros exemplos há a mencionar no campo das desistências ou abandonos, como 
Gustavo Cordeiro Ramos, que tem o seu nome associado apenas dois anos, ou Vieira de 
Almeida, que também só aparece como sócio os primeiros quatro anos. Não sabemos 
porque este último saiu. Depois há que notar a ausência de figuras de formação 
positivista, como é revelador o caso de Teófilo Braga. É que, no seio da SPEH, não foi 
apenas Fidelino o seu único crítico. Por exemplo, Fortunato de Almeida, numa troca de 
correspondência, apresenta uma crítica acintosa a respeito deste republicano 
histórico
179
. Exemplo ilustrativo das divergências que existiam no meio historiográfico 
português.  
Quais foram os sócios que tiveram uma maior importância ou contribuíram de 
forma mais significativa na vida associativa? Com os dados disponíveis, construímos 
um quadro parcial dos órgãos de direcção da Sociedade entre 1912-1915.  
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 A correspondência de António Sérgio não vai além de 1913 (supomos nós tendo em conta que apenas 
uma carta possui data). Na maioria, as cartas demonstram uma excelente cordialidade e, ao que parece, 
uma amizade sincera. Todavia, existe uma onde se explana uma certa fricção. Deixamos aqui um excerto: 
“A insinuação de que «eu é que tive talvez outras inclinações» deixou-me de boca aberta. Essa eu nunca 
esperei de si: é de um cego e, deixe-me que lhe diga, de um ingrato. Não preciso, felizmente, de lhe 
mentir. Até hoje é a primeira pessoa a avaliar-me pela bitola a que o meu amigo me avalia. Peço-lhe que 
se informe melhor…” Não possuindo a correspondência activa, isto é, a do Fidelino enviada a A. Sérgio, 
não nos foi possível esclarecer o conteúdo da fricção.  
178
 Cf. «História e Filologia», in Lusitânia, Fascículo II, 1914, pp. 279-287. Este periódico era então 
dirigido por Carolina Michaelis.  
179
 A carta é a agradecer o envio por Fidelino da sua obra Critica Literária. Ora, Fortunato de Almeida 
refere: “V. Exª é de uma extrema benevolência com o Exmº Teófilo Braga, o mais insigne trapalhão de 
que as nossas letras legitimamente se orgulham”, Correspondência de Fortunato de Almeida, 13 de 
Novembro 1911, AFFIEPESP, caixa 2.   
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Quadro 1  
Ano/Cargo Presidente Vogal de 
Direcção 
Secretário Tesoureiro Sócios 
Honorários 
1912 Silva Teles Edgar 
Prestage 
Fidelino de 
Figueiredo 
n/e H. da Gama 
Barros 
1913 Oliveira 
Ramos 
H. Jardim de 
Vilhena 
Fidelino de 
Figueiredo 
Joaquim 
Fontes 
 
1914 C. Aires de 
Magalhães 
 
n/e 
Fidelino de 
Figueiredo 
 
n/e 
 
1915 Anselmo 
Braamcamp 
Freire
180
 
 
n/e 
Fidelino de 
Figueiredo 
 
n/e 
 
Nota: Henrique da Gama Barros foi o único sócio honorário da SPEH, algo que se encontrava expresso 
nos estatutos (Art. 6º). 
  
As figuras que assinaram a circular programa aparecem neste quadro destacadas, 
(exceptuando Leite Vasconcelos), mas o nome mais comum é, sem dúvida, Fidelino de 
Figueiredo. Apesar de nunca ter sido Presidente – pelo menos com os dados de que 
dispomos – o facto de ter sido Secretário da SPEH conferia-lhe um poder relativamente 
importante, como a redacção dos relatórios, onde tinha a oportunidade de exprimir as 
grandes ideias que, sintomaticamente, nortearam a SPEH. Mais importante ainda, 
Fidelino afirmou-se como o grande dinamizador deste movimento associativo, na 
medida em foi ele quem organizou e redigiu a circular programa e, noutra vertente, 
iremos ver como se destacou na colaboração na RH, da qual era Director.  
Mas outros contribuíram para a vida associativa de formas diferentes. Vimos nos 
relatórios da vida social que houve sócios que se destacaram nas comunicações 
científicas (pelo seu número), como Pedro de Azevedo, ou na incitativa em torno do 
congresso ibero-americano ou sobre a Lei da Separação. Outros sócios ainda tiveram 
uma participação pouco activa, quase residual, o que nos leva a colocar a hipótese de 
que apenas tenham dado o nome. Veremos de forma mais aprofundada os reais 
contributos quando analisarmos a RH no capítulo a seguir.  
 
2.4.1 – Características sóciodemográficas dos sócios   
 
 Tentaremos agora construir um quadro genérico dos associados, com o recurso a 
uma abordagem prosopográfica. Infelizmente, não nos foi possível identificar a 
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 Na listagem de sócios que consta no final de cada volume da Revista de História (vols. I-IX), 
Braamcamp Freire aparece como presidente da Sociedade entre os anos de 1915-20. Outros cargos do 
Conselho de Direcção deixam de ser descriminados a partir de 1915.  
Capítulo II – Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos: génese e evolução  
60 
 
informação desejada para todos os campos levantados, nem para todas as figuras que da 
SPEH fizeram parte, apesar de termos recorrido a um conjunto diversificado de fontes, 
como a própria RH, Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Dicionário de 
Educadores Portugueses, Dicionário Cronológico de Autores Portugueses, vols. III, IV, 
Parlamentares e ministros da 1ª República, entre outros estudos que pontualmente 
ofereceram informação preciosa
181
. O universo de estudo compreende os 127 sócios dos 
quais temos conhecimento.  
Começando pela formação académica destes, com os dados obtidos (ver 
Anexos, Gráfico 2), concluímos que os estabelecimentos de ensino onde os associados 
fizeram a sua formação académica foram, em primeiro lugar, a Universidade de 
Coimbra, nomeadamente o curso de Direito com 13 figuras (por exemplo, Costa Lobo 
ou Ginestal Machado); em segundo lugar, o Curso Superior de Letras (predecessor da 
actual Faculdade de Letras da UL), com 10 sócios (Fidelino de Figueiredo, David Lopes 
ou Vieira de Almeida). Outros estabelecimentos de ensino figuram neste campo, como a 
Escola Politécnica de Lisboa, as Escolas militares (Naval e do Exército), ou os cursos 
de Filosofia de Coimbra e de Medicina do Porto.  
Podemos então ver que as áreas científicas mais presentes foram as 
Humanidades, logo seguidas de Direito, Medicina, Ciências e de formação militar, o 
que não espanta, se tivermos em perspectivas as figuras presentes.  
Gráfico 3 
 
                 Nota: No campo «Militar», não se incluiu a Politécnica.  
 A origem geográfica dos sócios foi algo heterogénea. Com os dados obtidos 
podemos concluir que a maior parte destes tinham como local de nascimento o distrito 
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 As referências bibliográficas completas encontram-se na Bibliografia.  
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de Lisboa, seguido de Porto e Coimbra, ou seja, os principais centros urbanos do país, 
onde haveria porventura uma maior taxa de alfabetização.  
Gráfico 4 
 
** Aglutinaram-se as restantes capitais de distrito e outras localidades de menor dimensão.  
 
 Conquanto as principais cidades tivessem sido o local de nascimento de alguns 
sócios, outras localidades que tiveram alguma preponderância, como foi o caso de 
Castelo Branco, onde nasceu por exemplo Vieira de Almeida, ou Braga, local de 
nascimento de Luís de Almeida Braga. Em relação ao estrangeiro, vemos figuras como 
Edgar Prestage (Inglaterra) e das colónias Cristóvão Aires de Sepúlveda (Goa). 
Obviamente, pertencer a uma sociedade científica não constituía uma ocupação 
profissional
182
, a não ser que nela se trabalhe como arquivista, administrativo, etc. Neste 
campo, podemos observar que a SPEH conseguiu congregar no seu seio um conjunto 
apreciável de figuras de ocupações profissionais muito diversas.   
                                                    Gráfico 5 
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 Muitas das figuras aqui referenciadas estava igualmente associadas a outras associações, como a 
Academia das Ciências, Sociedade de Geografia ou O Instituto.   
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Um destaque particular para os académicos, professores universitários, que 
formaram o grosso dos sócios da SPEH – conferindo-lhe, possivelmente, uma maior 
legitimidade –, cujos exemplos já aqui anteriormente referimos. Outras ocupações há a 
evidenciar, como a de professor liceal, caso de Fidelino de Figueiredo; de militares, 
como Afonso Dornelas; e figuras do corpo religioso, como o Padre Ernesto Sales, 
ilustrando mais uma vez a forma como a SPEH não partilhava de algumas das 
perspectivas mais radicais dos republicanos contra o clero.  
Um outro campo que convém aqui realçar é dos cargos públicos ocupados por 
alguns dos sócios. Do total de sócios, conseguiu-se apurar que pelo menos 20 ocuparam 
um ou mais cargos públicos
183
, tendo estes sido variados. Encontramos Presidentes de 
Câmara, como foi o caso de Anselmo Braamcamp Freire (Lisboa), que também foi 
deputado na Assembleia Constituinte republicana, ou António Mendes Correia, 
presidente da Câmara Municipal do Porto; governadores civis, como Cristóvão M. 
Sepúlveda (Bragança) ou Henrique da Gama Barros (Lisboa); Ministros, como Ginestal 
Machado (Instrução) ou Aurélio da Costa Ferreira (Fomento e Trabalho).  
Em suma, a SPEH congregou no seu seio uma elite intelectual bastante 
significativa. Congregou no seu seio figuras de vários quadrantes, que seguiram 
carreiras diversas e em alguns casos com pensamentos ideológicos e científicos 
divergentes. Teve o mérito de o conseguir durante um período que em certos momentos 
fora bastante conturbado e sujeito a grandes pressões ideológicas. Não conseguiu, 
provavelmente com algum prejuízo, levar a bom porto algumas das suas iniciativas, 
como foi o caso do congresso ibero-americano. Não obstante, deixou para a posteridade 
um acervo científico da maior importância, a Revista de História, a que daremos 
destaque no capítulo que se segue.  
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 Entenderemos por cargo público, tanto cargo electivo como cargo por nomeação dentro do Estado.  
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III – A Revista de História  
 
3.2 – Uma revista de que História? 
 
 O processo de estruturação de qualquer ciência ou campo do saber necessita, 
para além dos seus cultores e da investigação, de veículos de divulgação dos resultados 
obtidos. Não é portanto de estranhar que no desenvolvimento científico a pesquisa e a 
sua posterior comunicação com o meio se encontrem intimamente ligados.  
 
 “Science and its communication seem to be inextricably together, so that the production 
and the dissemination of the results of research go hand to hand”
184
  
 
 
 Os modos privilegiados para esta divulgação são normalmente os livros, 
periódicos científicos e, até certo ponto, colóquios e seminários na vertente do ensino. 
Há ainda a referir os próprios contactos pessoais ou por via epistolar. Para o caso em 
apreço, interessa-nos principalmente analisar os periódicos, nomeadamente os 
científicos
185
 e não os de generalidades, e perceber porque é que estes assumiram uma 
importância significativa, senão a principal, no processo de divulgação cientifica – e do 
seu desenvolvimento. 
 Longa é a tradição de publicação de revistas com teor científico, tanto no 
estrangeiro como em Portugal. Historicamente, o primeiro periódico científico a ser 
publicado com regularidade foi o Journal des Sçavans, de Paris, em 1665. Logo se 
seguiu, no mesmo ano, a iniciativa da Royal Society com a publicação do Philosophical 
Transaction. Segundo Ida Stumpf, estes dois periódicos contribuíram de forma decisiva 
para dois modelos de literatura científica: o primeiro influenciou a publicação de 
periódicos dedicados à ciência em geral, sem a sujeição a uma área específica; o 
segundo constitui o modelo adoptado para as publicações das academias e 
posteriormente sociedades cientificas que começaram a surgir um pouco por toda a 
                                                          
184
 A. J. Meadows, Communication in Science, Londres, Butterworths, 1974, p. 2.  
185“Revista científica: publicação periódica especializada cujo conteúdo é constituído por temas 
relacionados com as diferentes ciências, que são tratados em profundidade e com preocupações didáctico-
pedagógicas.” in Maria Isabel Faria e Maria da Graça Pericão, Dicionário do livro. Da escrita ao livro 
electrónico, Coimbra, Almedina, 2008, p. 1088.  
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Europa no inicio do século XVIII
186
. Progressivamente aumentando o número de 
cultores e, consequentemente, de periódicos, vemos surgir dois conceitos importantes 
neste campo: o de peer review
187
 e o de copyright. Ambos foram (e são) importantes 
para a consolidação da ciência moderna, na medida em que o primeiro pressupõe a 
revisão pelos pares, dando deste modo uma legitimação ao tema e ao sujeito que o 
constrói. O segundo introduziu decisivamente o assumir dos direitos de autoria pelas 
descobertas científicas efectuadas.  
Durante os séculos XIX e XX, principalmente depois do período da 2ª Guerra 
Mundial, o número de periódicos científicos irá registar um aumento exponencial, 
devido ao aumento de investigadores, mas também porque várias instituições, com o 
próprio Estado e as Universidades, chamaram para si a hipótese de publicarem os seus 
próprios periódicos.  
Em suma, podemos assumir que os periódicos científicos, enquanto meio 
privilegiado de comunicação/divulgação científica, apresentam quatro importantes 
funções: repositório de ciência, na medida em que registam de forma perene as 
descobertas e avanços; como veículo de divulgação do saber, ficando este acessível à 
comunidade; funcionam como meio de prestígio e de legitimação dos autores, sendo 
estes avaliados pela comunidade científica; e por último, constituem, em grande parte 
dos casos, paradigmas científicos assumidos e a seguir pela comunidade científica. 
Foquemos agora o periódico que nos propomos estudar.  
 
 
  Depois de uma análise ao corpo dos sócios que compuseram a Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos, foquemos agora o seu órgão, a Revista de História 
(1912-1928, a partir daqui RH). Os fundadores da SPEH ao optarem pelo designativo 
«História» conseguiram, logo à partida, afastar qualquer preocupação restritiva, ou seja, 
colocado desta forma, permitiram o englobar de qualquer campo do saber que 
pressupunha no seu estudo um fundo histórico, como o político, o social, o religioso, o 
literário, entre outros. Este facto iria merecer uma posterior menção.
188
 Obviamente que 
                                                          
186
 Ida Regina Stumpf, «Passado e futuro das revistas cientificas», in Ciência da Informação, vol. 25, Nº 
3, [s.l], 1996, p. 2.  
187
 O primeiro periódico a adoptar esta metodologia foi o Medical Essays and Observations by a Society 
in Edinburg, em 1713.  
188
 Aquando do lançamento da Revista de História, da Universidade de S. Paulo, em 1950, E. Simões de 
Paula refere precisamente a abrangência do conceito «História». Pediu na altura o consentimento de 
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o corpo de sócios não é indissociável da revista, obrigando-nos, por isso, a estabelecer 
nexos significativos. 
 Inscrita na moldura estatutária (Art. 2º), a revista inseriu-se no conjunto de 
iniciativas a que Sociedade se proponha realizar. Nela participaram não só os sócios 
como também outros colaboradores, revelando deste modo a forma como deu expressão 
a trabalhos de vários autores, muitas vezes sem grande nome ou significado no contexto 
cultural da época. Era, aliás, um dos seus intuitos programáticos. 
 Desde o início da sua publicação, a Revista de História ocupou um lugar, 
porventura de destaque, no panorama dos periódicos científicos nacionais, 
principalmente aqueles dedicados à história
189
 e já aqui mencionados, como O 
Arqueólogo Português (1890-21) e o Arquivo Histórico Português (1903-21)
190
, entre 
outros. Terá sido inovadora em relação a estes últimos? Em termos de estrutura foi-o 
certamente. Enquanto o Arquivo Histórico
191
 e O Arqueólogo
192
 possuíam uma estrutura 
relativamente simples, apenas com um «Sumário» dos artigos de cada volume, a Revista 
de História, por seu turno, apresentou uma estrutura relativamente inovadora e mais 
equilibrada, composta por três grandes secções, «Artigos», «Factos e Notas» e 
«Bibliografia»
193
. De referir ainda outra publicação coeva, mas um pouco mais tardia, a 
Revista de Estudos Históricos
194
, dirigida por Damião Peres (sócio), fundada em 1924. 
Com uma diversidade temática patente (o seu título dava azo a tal), foi um periódico 
relativamente mais pequeno que os outros mencionados, mas que logo à partida 
contemplou uma pequena secção de recensões bibliográficas.  
                                                                                                                                                                          
Fidelino de Figueiredo, então professor na mesma Universidade, para que se adoptasse o mesmo título da 
publicação que estamos a estudar. Cf. «O nosso programa», in Revista de História, Nº 1, Janeiro-Março, 
São Paulo, Brasil, 1950, p. 3.  
189
 Para se ter uma perspectiva mais alargada destes periódicos, nomeadamente os de estudos históricos, 
veja-se o trabalho de Rosalinda Branca da Silva Cunha, Reportório de Revistas Portuguesas de História, 
1818-1974, Separata da Revista da Biblioteca Nacional, Nº 2, 1981.  
190
 Fundada e dirigida por Anselmo Braamcamp Freire, sócio da Sociedade, esta foi, segundo Rosalinda 
Cunha, “a primeira revista de história em Portugal”, op. cit., p. 322.  
191
 Archivo histórico portuguez, vol. VIII, Lisboa, Ofidina Tipográfica, 1910.  
192
 O archeologo português, vol. XVII, N
os 
1 a 9, Janeiro a Setembro, Lisboa, Imprensa Nacional, 1912.  
193
 Esta estrutura manteve-se inalterada no tempo de vida da revista. No entanto, nos dois primeiros 
volumes (1912 e 1913) o campo da «Bibliografia» subdividia-se em dois, «Livros» e «Revistas». Esta 
divisão voltará a aparecer no vol. 10, de 1921, para logo a seguir voltar a ser suprimida. Existiu ainda uma 
outra opção a seguir. A epístola de António Sérgio anteriormente mencionada (aquele onde o autor 
propõe uma estrutura orgânica para a SPEH), também apresenta uma interessante divisão temática para a 
revista. Divide a publicação de trabalhos em duas classes: 1ª classe, 1 – política externa, história militar, 
diplomática, etc; 2 – administração, direito, classes sociais, Igreja; 3 – navegação, colonização, economia; 
etnologia. 2ª classe, 1 – filologia; 2 – história literária propriamente dita; 3 – arqueologia e artes plásticas; 
4 – religião, filosofia, educação.   
194
 Revista de Estudos Históricos, Boletim do Instituto de Estudos Históricos da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, Porto, vol. 1, 1924.  
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A RH foi um periódico de publicação trimestral, com um custo variável
195
, e que 
viria a ser posteriormente agrupada em volumes, num total de 16, em que cada volume 
corresponde a quatro números. Por exemplo, no primeiro volume (1912) encontramos 
os números 1 a 4, e assim sucessivamente até 1928
196
. O seu director, e principal 
colaborador, foi Fidelino de Figueiredo.  
O período de existência da revista foi paralelo ao da SPEH, sofrendo alguns 
revezes como atestaram os relatórios analisados no capítulo anterior. Daremos agora 
primazia à secção dos «Artigos».  
 Tendo em conta os intuitos que sustentaram a criação da SPEH, como o da 
renovação dos estudos históricos, importa ter um cuidado especial com alguns dos 
artigos publicados. Seria por ventura útil analisar todos, mas isso exigira uma maior 
dispersão, fazendo uma análise demasiadamente particularizada de cada um deles, o que 
não julgamos que fosse profícuo. Iremos, portanto, seleccionar criteriosamente alguns 
dos artigos, tendo sempre presente quem os publicou, e tentar evidenciar alguns temas 
que nos pareceram sensíveis para a área onde este trabalho se insere, a historiografia.  
Que tipo de historiografia se praticou na revista? Apesar dos intuitos acima 
aludidos, foi a Revista de História impulsionadora duma verdadeira renovação dos 
estudos históricos ou, ao invés, nela terão dominado as grandes tendências 
historiográficas do século anterior, como a tendência para a escrita da história política e 
militar, factual, iminentemente erudita e com a publicação de fontes? Por outro lado, 
estaremos perante análises interpretativas de fundo e que geraram uma renovação em 
determinados temas? 
O primeiro facto a constatar é o volume de artigos publicados, que ascendeu a 
um total de 283 artigos
197
. Não existiu uma homogeneidade no volume de publicações 
em cada um dos volumes da revista. Registamos um maior fulgor de publicação de 
artigos nos primeiros cincos anos da revista, para depois se notar uma quebra acentuada 
nos anos posteriores. Curiosamente, o último volume assinala uma ascensão em contra-
ciclo. A explicação para este aumento deveu-se a duas circunstâncias: por um lado, este 
volume condensa dois anos, 1927 e 1928, por outro, a homenagem a que se destinou, 
                                                          
195
 Um número avulso custava 300 reis, enquanto a assinatura anual era de 1$200.  
196
 Para esta investigação utilizaram-se os volumes que se encontram no espólio de Fidelino de 
Figueiredo, na Biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.  
197
 Os relatórios da vida social da SPEH encontram-se na secção de artigos. Tendo em conta o seu 
conteúdo, optou-se por não os incluir no total.  
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recordando a figura de Manuel de Oliveira Lima, recentemente falecido. Por esse 
motivo, publicou-se, para além de artigos com vários temas, outros trabalhos sobre este 
embaixador e historiador brasileiro, como por exemplo «Bibliografia de M. de Oliveira 
Lima» e «Pequena homenagem a um grande espírito» da autoria de Fidelino ou 
«Oliveira Lima intimo», de Mario Mello
198
. No primeiro volume, uma pequena nota 
para a publicação de dois trabalhos de Sousa Viterbo (a título póstumo)
199
. 
 
Gráfico 6 
 
   
 Ainda dentro da análise quantitativa per si, não podemos deixar de constatar que 
o volume de artigos publicados sofreu uma quebra acentuada sensivelmente a partir de 
1915-16. Isto demonstra, mais uma vez, que este ano foi, por diversas razões, um ano de 
viragem na vida da SPEH. Numa outra vertente quantitativa, convém também 
evidenciar os principais contribuidores para a revista. Dentro deste campo, convém 
estabelecer algumas distinções, como a de sócios com artigos publicados e a de 
colaboradores que, não sendo sócios, mesmo assim apresentaram trabalhos na revista.  
 Dos 127 sócios de que dispomos dados, conseguiu-se apurar que 46 deles 
publicaram pelo menos um artigo na revista. Destes, temos de evidenciar os contributos 
de Fidelino, com 36 artigos, Pedro de Azevedo
200
, com 20, de Edgar Prestage, com 12, 
de João Lúcio de Azevedo, com 12 e de Fortunato de Almeida, com 11. Outros 
                                                          
198
 Cf. Revista de História, Vol. 16, N
os 
61-64, Lisboa, 1927-28.  
199
 «Intérpretes de línguas orientais» e «Estudos sobre Gil Vicente; trilogia das barcas».  
200
 Este autor foi conservador na Torre do Tombo e na Biblioteca Nacional. Mais de metade dos artigos 
por ele publicados na revista foram fontes.  
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apresentaram igualmente um número significativo de publicações, mas não 
ultrapassando as dez.  
No campo dos colaboradores contabilizámos 71
201
, e destes uns significativos 58 
colaboraram com artigos (pelo menos um). Os restantes apresentaram notas na secção 
de «Factos e Notas» ou na de «Bibliografia». Mas convém destacar nomes da lista de 
colaboradores, casos de Benedetto Croce (1866-1952), Charles Boxer (1904-2000), 
Pires de Lima (1888-1959) ou Ciriaco Pérez Bustamante (1896-1975).  
Quais foram as grandes áreas temáticas tratadas ao longo da revista? Quais os 
períodos cronológicos que foram objecto de um maior enfoque? Isto envolve, 
obviamente, que tenhamos de estabelecer algumas definições em relação aos quadros 
que construímos. Nos períodos cronológicos, procedeu-se a uma divisão entre «Pré-
História», «Pré-Clássicas», «Clássicas», «Medieval», «Moderno» e «Contemporâneo». 
É certo que estas balizas cronológicas tradicionais não são estanques, nem obedecem a 
uma única lógica historiográfica
202
. Na realidade anglo-saxónica esta periodização seria 
porventura questionável. Também é certo que nem todos os artigos publicados na 
revista podiam ser inseridos em balizas cronológicas. Por exemplo, alguns artigos sobre 
filosofia, historiografia ou teoria da história não foram, por opção nossa, inseridos num 
período específico
203
. Numa outra vertente, existem artigos que abrangem mais do que 
um período, o que nos obrigou a multiplicar esses artigos pelos tempos cronológicos 
indicados.  
No que toca às áreas temáticas também impera que tenhamos de esclarecer 
algumas noções. Mais uma vez, qualquer área deste tipo não é completamente estanque, 
mas tentou-se, sempre que possível, classificar um artigo num determinado tema tendo 
sempre em conta o grande mote para a escrita deste. Foi o caso de artigos sobre 
literatura, em que muitas vezes se focava um autor específico, mas com o pretexto de o 
                                                          
201
 Esta listagem de colaboradores pode ser enganadora tendo em conta que só possuímos uma listagem 
de sócios até 1920. Muitos dos colaboradores podem muito bem ter sido sócios.  
202
 «Pré-História»: entendeu-se englobar neste campo os artigos que versassem sobre o período anterior a 
qualquer registo histórico escrito. Por exemplo, artigos sobre arqueologia; «Pré-Clássicas»: Médio 
oriente antigo; «Clássico»: Grécia e Roma (até à queda do Império do Ocidente); «Medieval»: pós queda 
do Império Romano até sensivelmente o início dos Descobrimentos portugueses; «Moderno»: com início 
dos Descobrimentos portugueses até à Revolução Francesa; «Contemporâneo»: séculos XIX e XX, mas 
com um inicio significativo ainda na Revolução Francesa.  
203
 Um exemplo: Vieira de Almeida, «O sentimento colectivo da finalidade (realidade - dimensão 
histórica)», in Revista de História, vol. 2, pp. 167-173 e 221-225.  
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submeter a uma análise literária
204
. Deixamos exemplos de artigos para as restantes 
áreas temáticas
205
.   
Tendo em conta as lacunas que tal estratificação pode apresentar – tanto 
temática como cronológica – cada leitor poderá interpretar os artigos segundo outros 
temas, por exemplo – o que se pretende é demonstrar um quadro geral dos campos, de 
forma a possuirmos um referencial de análise que nos permita ver as linhas orientadores 
expressas na revista. Submetamos, então, o universo de 283 artigos.  
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 Um exemplo: A. do Prado Coelho, «Guy de Maupassant», in Revista de História, vol. 3, pp. 26-47.  
205
 História militar: Álvaro de Azeredo, «Um soldado português na Índia», vol. 4; História Política e 
Diplomática: Fortunato de Almeida, «A questão do apresamento da barca «Charles et Georges» e o 
Conselho de Estado», vol. 6; História Económica e Social: Fortunato de Almeida, «Subsídios para a 
história económica de Portugal», vol. 9; História Religiosa: João Lúcio de Azevedo, «Estudos para a 
história dos cristãos novos em Portugal, vol.1 ; História Regional e Local: Luís Teixeira de Sampaio, 
«Estudos de história regional – Os Chavões», vol. 8;História da Expansão e Descobrimentos: ;  
História da Literatura: Fidelino de Figueiredo, «Estudos de literatura contemporânea», vol. 3; 
Biografias: D. Francisco de Sousa e Holstein, «O conde de Castel Melhor em Londres», vol. 5; 
Arqueologia: Joaquim Fontes, «Estação paleolítica do Casal da Serra (grav.)», vol.1; História da Arte: 
P.
e
 Francisco Manuel Alves, «Um questão de arte a propósito do arquitecto da Sé de Mirando do Douro 
(nomes para a história da arte)», vol. 5; História do Direito: Paulo Merêa, «Os jurisconsultos 
portugueses e a doutrina do «maré clausum», vol. 13; Historiografia: Vieira de Almeida «Theórie de 
l´Hitoire», vol. 8.   
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Gráfico 8 
 
 
 Indo ao encontro das tendências da altura, os períodos moderno e o 
contemporâneo foram os mais recorrentes na revista. Isto explica-se em grande medida 
pelos temas nela tratados, em torno da História Política, Religiosa, Marítima e Literária. 
Outras áreas, como a arqueologia ou a etnografia restringiram-se a um lugar quase 
residual. Menção ainda para os estudos de história regional e local que foram 
substanciais, mantendo assim viva a tradição do século XIX na elaboração de textos 
sobre esta área
206
. Mas para entendermos o volume dos temas mais recorrentes, teremos 
de ter em conta que quem mais labutou os temas acima aludidos foram precisamente 
aquelas figuras que apresentaram uma produção mais intensa ao longo da existência da 
revista, como Fidelino de Figueiredo, Fortunato de Almeida, João Lúcio de Azevedo ou 
Edgar Prestage. Apesar de a biografia continuar a constituir um tema recorrente, onde 
praticamente quase todos os grandes autores apresentaram trabalhos (muitas vezes como 
mote para um tema de fundo), não podemos deixar de registar os trabalhos com 
determinadas concepções historiográficas. Numa outra vertente, também não surpreende 
que a História, quer no campo metodológico, teórico e do ensino, tivesse sido objecto de 
um tratamento sistemático, como vimos no capítulo anterior com a reforma dos cursos 
liceais.  
                                                          
206
 Augusto Santos Silva, «Os lugares vistos de dentro: estudos e estudiosos locais do século XIX 
português», in Revista Lusitana (nova série), 13-14, Lisboa, Centro de Tradições Populares Portuguesas -
ULFL, 1995, pp. 69-95.  
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 O objectivo cimeiro da SPEH, o de congregar no seu seio (quase) todos 
estudiosos das ciências históricas, fora parcialmente conseguido. Poderemos afirmar 
que a RH construiu, sem dúvida, um importante e interessante acervo multidisciplinar 
ao longo dos vários volumes, fruto de diferentes contributos dos vários colaboradores. 
Apesar de nem todos terem participado com a mesma intensidade para a vida 
associativa, com conferências ou com artigos, e para responder às perguntas 
previamente elaboradas, os nomes que fomos enunciando ao longo deste trabalho são 
reveladores de múltiplas tendências da altura.  
 Numa interessante brochura publicada pela Sociedade, Revistas Portuguesas de 
História e Ciências Correlativas
207
 - e que ainda hoje se pode considerar como um útil 
instrumento de trabalho –, cujo objectivo fora o recenseamento dos vários periódicos 
que versavam sobre assuntos históricos, fez-se um “auto-recenseamento” à RH, e que 
convém ter em conta como demonstram as seguintes proposições:  
 
“A Revista de História procura conciliar a função de arquivo de materiais à de síntese, 
promovendo a divulgação das fontes e a construção da história. Também se interessa pelos 
problemas teóricos das ciências históricas e da metodologia do seu ensino”.208 
 
 
 Colocado desta forma, e recordando o que se referiu no Capitulo I onde Fidelino 
de Figueiredo criticava a aridez da escola metódica, a RH encontrava-se em plena 
consonância com movimentos contrários a esta tendência, com o significativo exemplo 
da Revue de Synthése Historique (1900-), então dirigida por Henri Berr, uma das 
referencias na obra de Fidelino. A acrescentar que, para além da influência da síntese 
como modelo a seguir nos trabalhos históricos, a revista francesa foi o grande 
referencial de estrutura que a RH adoptou, onde encontramos uma divisão entre 
«Sommaire», «Revue General», «Notes, Questions et Discussions» e 
«Bibliographie»
209
. A influência é evidente. Todavia, na revista portuguesa seguiu-se 
uma solução de compromisso, tal como ficou explicito no excerto que destacámos.  
Tentou-se estabelecer ao longo da existência da revista um equilíbrio entre a 
publicação de fontes, como documentos oficiais, epistolas, (uns com pequenas 
                                                          
207
 Revistas…, Lisboa, Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, 1915.  
208
 Idem, p. 14.  
209
 Revue de Synthése Historique, T. 1., Nº 1, Paris, Librairie Leopold Cerf, 1900. (http://www.revue-de-
synthese.eu/).  
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introduções outros sem) e artigos interpretativos sujeitos sobre temas específicos e 
noutros casos abrangentes. No que toca à publicação de fontes, foram raros os que não o 
fizeram. Por exemplo, Fidelino de Figueiredo, por mais do que uma vez, publicou cartas 
inéditas de Eça de Queiroz e de Alexandre Herculano, o que não espanta, se atendermos 
aos seus temas literários e de referencial historiográfico. Mas quem perfilhou mais esta 
linha foram Pedro de Azevedo (1869-1928) e António Baião (1878-1961), o que se 
compreende, considerando as suas profissões (eram arquivistas e paleógrafos), e tendo 
em conta os seus contributos num outro periódico cientifico que se preocupava com a 
divulgação de fontes, o Arquivo Histórico Português, já aqui mencionado. Convém 
ainda lembrar que Pedro de Azevedo dirigiu a publicação de uma relevante colectânea 
de documentos entre 1915-34, publicada pela Academia das Ciências
210
, como resultado 
directo da Comemorações da tomada de Ceuta.  
Nesta ordem de ideias, foram inúmeras as figuras que aquando da criação da 
SPEH já possuíam uma produção significativa. Muitos aproveitaram a RH para 
apresentarem trabalhos em curso ou pequenos acrescentos a temas por estes já tratados, 
mas outros, infelizmente, não apresentaram qualquer artigo. O etnólogo e arqueólogo 
Leite de Vasconcelos, assinante da circular programa, não apresentou qualquer trabalho 
na revista, o que é de lamentar, tendo em conta a forma como este na sua obra Religiões 
da Lusitânia (1897), adoptou um quadro onde procurou estabelecer nexos importantes 
entre história, cultura, geografia e politica para o estudo do território português antes da 
sua autonomização política
211
. Também Henrique da Gama Barros (sócio honorário) 
que publicou uma útil História da Administração Pública em Portugal nos Séculos XII 
a XV (4 vols., 1885-1923), não contribui com nenhum artigo para a revista. Outro sócio 
assinante da circular programa, Cristóvão Aires, que se debruçou sobre temas ligados à 
história militar, não colaborou na revista. Houve outros, também, que foram 
paralelamente produzindo as suas grandes obras ao mesmo tempo que participavam na 
vida associativa, como foi o caso de Fortunato de Almeida, figura que cultivou uma 
historiografia católica e conservadora, e que no período em que a SPEH funcionou 
ergueu a sua monumental História da Igreja em Portugal (1910-28).  
                                                          
210
 Referimo-nos a Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativas a Marrocos,  Lisboa, 
II vols., Academia das Ciências de Lisboa.  
211
 Sérgio Campos Matos, História e historiadores na I República (texto policopiado).  
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De facto, Fortunato de Almeida aproveitou a revista para dar a conhecer alguns 
dos trabalhos que viria a integrar, ou já estavam, na sua História da Igreja
212
. Para além 
da publicação de alguns documentos, como por exemplo sobre D. Miguel de 
Anunciação, Bispo de Coimbra, o contributo de Fortunato centrou-se essencialmente 
em artigos sobre o Concilio de Trento, mormente sobre a participação dos 
portugueses,
213
. Também dedicou longas páginas ao Padroado português no ultramar. 
Em relação ao primeiro, vemos este mesmíssimo artigo, sem praticamente nenhuma 
alteração, apenas com mais um ou outro facto em nota, no segundo volume da sua 
História da Igreja
214
. Quanto ao segundo, o autor decidiu na RH fazer uma pequena 
síntese do tema. Embora o encontremos reproduzido na sua História da Igreja, com 
maior extensão é certo, Fortunato publicou uma súmula em torno das origens e posterior 
decadência do Padroado português nos territórios ultramarinos até ao século XIX
215
. As 
causas que Fortunato apontou para o declínio do padroado foram essencialmente em 
torno da falta de recursos humanos (principalmente missionários) para tal vastidão de 
territórios, constatando a perda de importantes dioceses e objectos materiais. Tais razões 
o autor viria a apontar na sua História de Portugal (1922-29), agora num quadro mais 
abrangente do Império português, para o declínio das possessões marítimas 
portuguesas
216
. Mas Fortunato de Almeida não foi o único a se debruçar sobre temas de 
fundo religioso.  
Damião Peres (1889-1976), que mais tarde viria a dirigir uma História de 
Portugal (1928-1981), dita de Barcelos, e que é comummente referida como um dos 
símbolos da historiografia do Estado Novo – sem no entanto a ter representado 
oficialmente
217
 – tem um único artigo publicado na revista, «Portugal e o Cisma»218. 
Este trabalho teve como grande objectivo apresentar uma visão política e eclesiástica da 
realidade portuguesa aquando do Grande Cisma (1378-1417). Tentou aqui demonstrar 
como este momento de enfraquecimento eclesiástico, mormente sem o seu referencial 
                                                          
212
 Veja-se Correspondência Passiva, 14 de Maio de 1911. Aqui, Fortunato afirma-se que não se importa 
de publicar tais materiais.  
213
 «Portugueses no concílio de Trento», in Revista de História, vol. 2, pp. 151-166. Continuou a 
publicação deste tema durante mais três volumes.  
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 Cf. História da Igreja em Portugal, (ed. dirigida por Damião Peres), vol. II, Porto, Civilização Editora, 
p. 519-549.   
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 Sérgio Campos Matos, op. cit.  
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 Luís Reis Torgal, «Um símbolo da historiografia portuguesa: a História de Portugal de Barcelos», in 
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externo, permitiu à coroa portuguesa fortalecer-se em relação à Igreja, que segundo o 
autor foram sempre inimigos.  
 João Lúcio de Azevedo, historiador que abriu novos caminhos para a 
historiografia portuguesa de então, também produziu obra sobre temas religiosos, mas 
não só
219
. Investiu grande parte do seu labor historiográfico em torno da questão dos 
cristãos novos, Marquês de Pombal, o P.
e
 António Vieira e ainda dedicou especial 
atenção às questões económicas. Mas apenas os três primeiros vemos representados pela 
sua assinatura na revista. A temática económica não aparece, pois só em 1929 é que 
publica Épocas do Portugal económico, onde traçou uma panorâmica da história da 
economia portuguesa sustentada na ideia de ciclo. Quando Lúcio de Azevedo iniciou a 
colaboração na revista, já tinha publicado um estudo singular, com uma componente 
biográfica, O Marquez de Pombal e a sua época (1909). Referimos singular pela forma 
imparcial que tratou o tema, não indo ao encontro das polémicas dos apologistas ou dos 
críticos da obra reformadora de Sebastião Melo. Tentou, ao invés, lançar um olhar 
distanciado das políticas por este adoptadas, tendo sempre como pano de fundo (uma 
características da sua obra) os problemas do tempo que estudava
220
. Na revista publicou 
excertos duns interessantíssimos apontamentos sobre um “historiador” coevo de 
Pombal
221
, que apresentou uma visão bastante depreciativa da obra do ministro de D. 
José, como aliás fora recorrente na época. Não é, contudo, o primeiro tema abordado 
por Lúcio de Azevedo na revista, mas sim a questão dos cristãos novos, logo no 1º 
volume
222
. O estudo deste grupo étnico religioso sujeitou Lúcio de Azevedo à dicotomia 
cristãos novos - Inquisição, tentando entender a forma como este tribunal lidou com 
estes judeus convertidos. Mas à semelhança do que fizera com Marquês de Pombal, 
Lúcio de Azevedo absteve-se de perpetuar as críticas à expulsão dos judeus durante o 
reinado de D. Manuel, como o próprio indicaria mais tarde, “Igualmente se achará 
estranhável faltarem aqui as triviais censuras à expulsão dos judeus e ao próprio 
estabelecimento da Inquisição”223. Sobre o P.e António Vieira escreveu longas páginas 
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 Sobre o historiador que foi João L. Azevedo veja-se Jorge Borges de Macedo, João Lúcio de Azevedo, 
O seu tempo e a sua obra, [s.l.], [s.e.].  
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 Jorge Borges de Macedo, op. cit., p. XVIII.  
221
 Cf. «Excertos de um historiador anónimo do Marquês de Pombal», vol. 8, pp. 227-292.  
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Convém notar que os artigos presentes na Revista de História sobre este tema (vols. 1 a 4) serviram 
como primeiros estudos introdutórios à sua obra maior, História dos Cristãos Novos Portugueses (1921), 
onde veremos, principalmente nas primeiras páginas, uma cópia exacta dos artigos. 
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(volumes 5-7), onde tentou entender esta figura em duas componentes, a do religioso, 
entendo-a como a primeira, e a do político.  
Olhemos agora para outros contributos significativos, como foram os de Fidelino 
de Figueiredo e de Edgar Prestage. Poder-se-ia, quase intuitivamente, pensar que ambos 
apresentaram uma maior contribuição nos estudos literários (onde também Prado 
Coelho apresentou obra, a que daremos destaque no subcapítulo seguinte). Com efeito, 
labutaram neste tema, mas isso não significa que não se tivessem imiscuído em outras 
áreas afins.  
Fidelino de Figueiredo expôs ao longo da RH vários e longos artigos dedicados 
aos estudos literários, iniciando este percurso com um bastante significativo, «A Critica 
literária como ciência»
224
. Uma das componentes da obra de Fidelino, principalmente 
neste período inicial da sua produção, foi a de tentar estabelecer paradigmas e delimitar 
conceitos sobre os temas que tratou. Dentro da análise literária teve a necessidade de 
expor os preceitos científicos com os quais se pretendia movimentar. O objectivo do 
artigo que indicámos foi precisamente esse, onde encontramos a base do seu conceito de 
ciência (semelhante à de O Espírito Histórico) e onde procurou apresentar as diversas 
linhas de crítica literária até aí existentes, com as suas virtudes e limitações, como as 
Hennequin, Brunetière, Lacombe, Ricardou ou Ernest Lichtenberger. Conseguiu 
construir um quadro histórico da Crítica e apresentar um modelo moderno da mesma. 
Mas este artigo é apenas uma síntese de uma obra por este publicada ainda em 1910, A 
História da Crítica Literária em Portugal. Foi uma obra a todos os níveis inovadora e 
que o próprio reconheceu. Mas o artigo acima aludido deu depois as bases essenciais de 
interpretação para a escrita de outro, «Características da literatura portuguesa»
225
, onde 
faz uma súmula dos textos literários mais importantes desde o século XII até ao século 
XX. Chegou a várias conclusões: destacou que o desenvolvimento histórico da literatura 
portuguesa revelou como características mais pertinentes o predomínio do lirismo, a 
frequência do gosto épico, a escassez de teatro, a carência de espírito crítico e de 
espírito filosófico, a separação do público e, para terminar, um certo misticismo de 
pensamento e sentimento. Pareceu-nos que Fidelino tinha a priori um plano bem 
delimitado acerca dos artigos que queria publicar na revista e quando o deveria fazer. 
Mas não foi, obviamente, o único.  
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Numa outra vertente deu a conhecer algumas criticas a autores de obras literárias 
do seu tempo, como por exemplo de Antero de Figueiredo
 226, sócio
 da Sociedade
,
 e de M. 
Teixeira Gomes
 227
. Criticas diferentes para figuras diferentes
228
. Ambos os autores 
tiveram carreira política, o primeiro com uma pequena carreira diplomática e o segundo 
chegou a ser Presidente da República, entre 1923-25, mas paralelamente produziram 
obra literária. O método de análise a cada um dos autores foi o mesmo: cronológico, 
destacando os principais títulos e apresentando pequenas críticas aos mesmos. As 
conclusões são diferentes porém. Em relação ao primeiro, Fidelino critica a insistência 
no tema amoroso na obra de Antero de Figueiredo, não criticando depreciativamente a 
obra em si, mas refere que existem outros temas, principalmente naquele momento, que 
poderiam merecer mais linhas, como os negócios ou a inteligência. Em relação ao 
segundo, referiu que o autor tem boas capacidades literárias mas que possivelmente 
ainda não as teria potencializado.  
Mas outros temas ou outras perspectivas foram merecedoras da atenção de 
Fidelino. Por exemplo, registe-se um artigo
229
 onde traçou o percurso de Rebelo da 
Silva enquanto historiador,
230
. Tendo sempre presente a ligação entre a sua obra literária 
e historiográfica, construiu um quadro analítico deste historiador liberal, procurando as 
suas ligações a A. Herculano (intimas e de influência) e a forma como Rebelo da Silva 
construiu as suas obras. Em síntese, Fidelino afirma que “a sua precocidade na 
eloquência logo revelou o tom, que dominaria toda a vasta obra, o oratório. Quer no 
romance, quer na crítica, quer na história, a generalização improvisada e a corrente 
apressada do estilo mostram sempre que o gosto pela eloquência sobrepujava na sua 
constituição intelectual”231.  
Vejamos agora alguns autores estrangeiros que se debruçaram sobre a História 
de Portugal e que se associaram a esta sociedade ou pelo menos colaboraram na RH.  
No capítulo anterior vimos que um dos grandes intuitos programáticos da SPEH 
foi o de chamar lusófilos – ou lusitanistas, para usarmos um conceito mais recente, 
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 Cf. «Estudos de Literatura Contemporânea – O Sr. Antero de Figueiredo», in RH, vol. 5, 1916, pp. 
120-133.  
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 Cf. «Estudos de Literatura Contemporânea – O Sr. Teixeira Gomes», in RH, vol. 6, 1917, pp. 62-68 
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 Cf. «Rebelo da Silva, historiador», in RH, vol. 2, 1913, pp. 32-41.  
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 Sobre Rebelo da Silva, veja-se o recente verbete de João Couvaneiro, in Dicionário de Historiadores 
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embora este possua um outro significado – para o seu seio, a fim de dar a conhecer a 
história e cultura portuguesa fora do espaço nacional. Mas isto não constituía uma 
novidade. De facto, desde meados do século XIX que muitos estudiosos se começaram 
a interessar pela história e cultura portuguesa, com perspectivas e enfoques temáticos 
diversos. Foram os casos de Ferdinand Denis, Heinrich Schaefer ou Carolina Michaelis, 
só para citar alguns.  
Edgar Prestage, um dos maiores vultos da lusófilia em Inglaterra
232
, dedicou 
grande parte dos seus trabalhos ao estudo e cultivo da cultura portuguesa. Conjugou os 
trabalhos de tradução (principalmente de Eça de Queiroz) com a de crítica, e já tinha 
produzido uma extensa obra pelos finais do século XIX. A sua contribuição para a RH 
abrangeu vários campos, não se cingindo a um único tema
233
. Destacamos, porém, um 
artigo, «Sumário duma Bibliografia histórica Portuguesa»
234
.   
Reveste-se de maior importância a escolha deste artigo se nos lembrarmos que 
esta foi uma das maiores iniciativas da SPEH, possivelmente por grande impulso de 
Fidelino de Figueiredo, pois uma das suas grandes preocupações foi sempre a 
construção de uma bibliografia histórica, que já tinha feito para o campo da crítica 
literária. Neste sentido, será oportuno ver um dos primeiros resultados deste trabalho – e 
diga-se o único. Pelo que Edgar Prestage indica, esta bibliografia seria dividida em nove 
períodos, indo desde a Reconquista Cristã até ao período de 1820-1910
235
, o do 
constitucionalismo, como era referido na época. E. Prestage ficou encarregue do sétimo 
período que ia desde a revolução de 1640 até às Cortes de 1697. Seria porventura ocioso 
indicar todas as referências, mas dizemos apenas que os campos bibliográficos vão 
desde “História Geral”, “Militar” até à “Social”. Importa ver a introdução que escreve, 
em que refere uma pequena mas importante crítica a Oliveira Martins, “A ciência da 
crítica histórica, relativamente moderna, ensina-nos a fundamentar a historiografia em 
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 Abdoolkarim Vakil, «PRESTAGE, Edgar», in A. Campos Matos (org. e coord.) Suplemento ao 
Dicionário de Eça de Queiroz, Lisboa, Caminho, 2000, pp. 473-478. Luís Reis Torgal, in História da 
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documentos coevos, portanto não é lícito seguirmos cegamente os cronistas régios, 
como fez Oliveira Martins
236
, mas pô-los inteiramente de parte como se fossem fontes 
inquinadas, é erro igualmente funeste e anti-cientifico”. Seguidamente, alerta para as 
deficiências que a falta de documentação impressa representa. Apesar da iniciativa de 
A. Herculano com os seus Portugalliae Monumenta Historica (fruto de influência de 
uma semelhante obra alemã), não se tinha ainda procedido a um esforço de obra 
semelhante para períodos posteriores. Mesmo assim, já existia na altura documentação 
impressa e obra de valor que permitia iniciar as investigações. Foi nesse sentido que se 
pensou organizar uma bibliografia histórica, como um útil instrumento de trabalho.  
Mas tendo em conta o objectivo deste projecto bibliográfico, que abarcaria todas 
as épocas históricas, Edgar Prestage aproveitou para realçar uma lacuna na 
historiografia de então: a inexistência, segundo este, de uma História geral de Portugal 
que “satisfaça”. De facto, as Histórias de Portugal existentes à data eram 
cronologicamente circunscritas ou apresentavam limitações. A de Alexandre Herculano 
não foi além do reinado de D. Afonso III; a de Rebelo da Silva, História de Portugal 
dos Séculos XVII e XVIII (1860-1871), apesar do título mal passou do movimento 
restauracionista de 1640, e ainda havia a interessante mas polémica História de 
Portugal (1879) de Oliveira Martins. Existiam outras obviamente
237
. E. Prestage 
afirmou que a única seria a de uma figura estrangeira, Heinrich Schaeffer (Geschichte 
von Portugal, 1826-1854), mas que apresentava evidentes lacunas. Porquê esta visão 
deficitária de E. Prestage? Sustenta a ideia de que se tinha perdido, após Herculano, a 
“tradição histórica”, na medida em que não existia em Portugal uma escola de 
historiadores – ou “pelo menos não produziam historiadores” pois os “cursos oficiais 
pouco valem”, objecta. Afirmação, julgamos nós, discutível, se atendermos que o século 
XIX foi, sem dúvida, o período de estruturação da ciência histórica, apesar de 
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 Edgar Pretage apontou várias vezes esta crítica. Num outro artigo publicado na revista, «A História e 
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limitações, e, pelos títulos que aludimos, existiu uma intensa produção neste campo. 
Não se encontrava, no entanto, sozinho na ideia
238
.  
O autor de Os Filhos de D. João I foi uma das referências na obra de Fidelino de 
Figueiredo. Este é um exemplo ilustrativo de como, para além da crítica ao positivismo, 
foi possível coexistirem no seio do grupo autores com opiniões tão divergentes em 
relação a um autor específico. Ainda para mais, Fidelino e E. Prestage possuíam uma 
forte amizade, como atestam as epistolas.  
 A par de Edgar Prestage, também Aubrey Bell
239
 (hispanista inglês) cultivou a 
cultura portuguesa no contexto inglês, onde ficaria conhecido pelo seu contacto com 
Eça de Queiroz e por traduções de várias obras deste escritor. Foi, à semelhança de 
Prestage, critico literário, bibliógrafo e tradutor. Escreveu, inclusive, a única história da 
literatura portuguesa em inglês durante o século XX. No âmbito da SPEH não o vemos 
como sócio, mas sim como colaborador da revista – alerta-se mais uma vez para as 
lacunas da listagem de sócios, que só existe até 1920. Na RH publicou três artigos, dois 
deles onde explorou a cultura espanhola, principalmente durante o Renascimento, e 
sobre Portugal publicou um artigo sobre Gil Vicente
240
. O interessante neste artigo, para 
além da componente biográfica, é que A. Bell fez uma análise literária da obra do 
dramaturgo tendo sempre em perspectiva o contexto social e político da época, onde 
procura, com o paralelo da obra de Gil Vicente, construir um quadro analítico do tempo 
do autor. Para A. Bell, a obra do dramaturgo encerra “uma nação, representa o povo 
português na sua expansão através das suas linhas naturais, nacionais”241.  
 Outro autor que na revista tratou Gil Vicente foi Anselmo Braamcamp Freire (já 
aqui referido) mas numa outra perspectiva
242
. Enquanto A. Bell procurou no seu artigo 
entender a obra e o tempo de Gil Vicente, Braamcamp Freire perfilhou, nas primeiras 
páginas, mais numa linha de compreender o que já fora escrito sobre o dramaturgo. 
Apesar do conteúdo biográfico em que vai sustentar este artigo, as pequenas recensões 
que o autor faz a priori revelam criticas pouco abonatórias. Menciona as obras de 
Camilo, Sanches de Baena, Visconde de Ouguela, General Brito Rebelo e Teófilo 
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 Anselmo B. Freire afirma que “a história nacional, pela míngua de investigações preparativas, pela 
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Braga. Centrou-se essencialmente nos textos de Teófilo Braga para refutar grande parte 
das conclusões a que o fundador da revista O Positivismo chegou em torno da custódia 
dos Jerónimos (hoje conhecida por Custódia de Belém), que Teófilo defendia não ter 
sido da autoria de Gil Vicente. As críticas aos outros autores foram igualmente 
depreciativas. Braamcamp Freire assumiu-se como o maior especialista em Gil Vicente.  
 Houve igualmente outros autores estrangeiros que escreveram sobre Portugal, 
mas com desigual participação, é certo. No último volume da RH, vem a lume um 
trabalho de um historiador que começava a dar os primeiros passos e que iria, 
progressivamente, dedicar praticamente toda a sua carreira de investigador ao estudo da 
história portuguesa, mormente sobre o Império português, Charles Boxer
243
. Este artigo 
não é propriamente interpretativo, mas sim uma publicação de fontes sobre uma batalha 
que ocorreu no século XVII entre uma frota navios portugueses, comandada por Álvares 
Botelho, e uma armada anglo-holandesa no Índico
244
. O que levou este autor a publicar 
esta relação prende-se, segundo indica na introdução, a dois motivos: o primeiro, porque 
se estava a aproximar o terceiro centenário da morte deste soldado português (1930); o 
segundo, considera C. Boxer que se deveria conhecer melhor “a glourious and little-
known page in History of the Portuguese Navy”245.  
 Já que referimos o Império português, e os conflitos de que este foi alvo, merece 
menção um artigo de um dos maiores (possivelmente o maior) historiadores do Direito 
em Portugal na primeira metade do século XX, Paulo Merêa
246
. Na RH publica «Os 
jurisconsultos portugueses e a doutrina do mare clausum»
247
, onde explora e tenta 
entender os fundamentos que constituíram a resposta de Frei Serafim de Freitas, Do 
iusto império lusitanorum asiático (1625), ao texto de Hugo Grócio, Mare Liberum 
(1608), e onde procurou evidenciar a forma como os jurisconsultos portugueses 
sustentaram no Direito o uso exclusivo dos domínios marítimos pelos portugueses. 
Questão esta muitas vezes referida como um dos primeiros conflitos do Direito Público 
Internacional. Mais tarde, na esteira de Paulo Mêrea, veremos outro historiador a 
debruçar-se repetidamente sobre este tema, Marcelo Caetano.  
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 Destacamos a obra, ainda hoje uma referência durante a licenciatura em História, O império colonial 
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Com esta menção ao professor de Direito, que longamente produziu estudos 
sobre o municipalismo, olhemos precisamente para os trabalhos de história local e 
regional presentes na RH, que como ficou demonstrado pelo Gráfico 7, possuíram um 
peso significativo nas publicações da revista. Deveu-se essencialmente, mas não só, aos 
contributos de Luís Teixeira de Sampaio (1875-1945)
248
 e Manuel Silva (?-?), que 
dedicaram longas linhas a este tema. Mas apresentaram abordagens diferentes. O 
primeiro optou por tentar seguir a história de uma localidade, Cartaxo, tendo como mote 
a análise do testamento de um prior da terra, Julião Camelo de Almeida (século XVII). 
História interessante, onde procurou dar a conhecer como se regiam as gentes e as terras 
nesse tempo
249
. O segundo, sobre cujo autor não dispomos de qualquer informação, 
empenhou-se numa perspectiva a longo prazo e tematicamente abrangente. Procurando 
dar a conhecer um sem número de pormenores, como factos geológicos, arqueológicos, 
artísticos, etc, abalançou-se na história de um município em específico, Varazim de 
Jusaão
250
, hoje conhecido como Póvoa de Varzim. Pelo que nos é dito na revista, este 
autor era natural precisamente desta terra.  
Mas para entendermos o porquê desta abrangência temática a que Manuel Silva 
sujeitou o estudo da sua terra, convém que façamos uma alusão a um dos seus primeiros 
artigos na revista, sintomaticamente intitulado «Esquema de História Local»
251
. Aqui se 
faz uma proposta metodológica para os estudos históricos que poderíamos considerar 
quase totalizante, pois “a História, tal como se escreve hoje, com a precisão e êxito 
duma verdadeira e grande ciência, não prescinde das informações e autoridade da 
geologia e da geografia, da antropologia e da etnografia, da arqueologia, da 
sociologia, da nomologia, da arte e da literatura, que formam uma rede de 
conhecimentos, ligados por outras ciências intermediarias, algumas ainda na primeira 
idade, mas já tão fecundas, como a psicologia colectiva”. Não foi, porventura, uma 
proposta inovadora, mas o autor constrói um esquema, onde convoca a geologia, 
antropologia e arqueologia para o estudo da pré e proto-história, e as restantes, como 
etnografia, filologia, arte, diplomática para o estudo da história. Mas considera ainda 
uma outra divisão neste esquema, entre «Fontes modernas» e «Fontes clássicas», onde 
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 Augusto Santos Silva, «Os lugares de dentro: estudos e estudiosos locais do século XIX português», 
op. cit., p. 81.  
249
 Cf. «Estudos de História Regional – O Testamento de um Prior de Aldeia no Século XVII», in RH, 
vol. 7, pp. 277-290.   
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 Cf. «A evolução de um município», in RH, vol. 6, pp. 110-120 e 263-271. Continua nos vols. 7,9 e 11.  
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 Cf. RH, vol. 2, pp. 182-183.  
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coloca a arte, diplomática e literatura nesta última categoria, enquanto as restantes na 
primeira.  
Também Fidelino sublinhou a importância dos estudos de história local
252
, e que 
tinham uma componente importante na sua proposta de reforma do ensino da História 
ao nível do secundário
253
.  
Aproveitando a anterior alusão a «esquema», temos de referir, obrigatoriamente, 
textos de teoria da história e sobre ciência histórica presentes na RH. Destacamos neste 
sentido dois autores, Francisco Vieira de Almeida e Benedetto Croce. Estamos perante 
dois filósofos, que, não obstante, escrevem importantes textos sobre história
254
. Este 
facto representa uma importante característica desta sociedade. Cronologicamente, a 
SPEH encontra-se num momento de algumas transformações (rupturas poderá ser 
exagerado) no campo das ciências históricas, nomeadamente no progressivo abandono 
das reflexões sobre grandes sistemas filosóficos e teóricos sobre a história, que tanto 
foram objecto de reflexão no século XVIII e XIX, para se começar a dar o primado às 
reflexões epistemológicas. Fidelino de Figueiredo, com O Espírito Histórico, é um bom 
exemplo deste processo. A Filosofia começava a desligar-se – cada vez mais pois já no 
Curso Superior de Letras havia essa separação – da História. Possivelmente com 
prejuízo para gerações vindouras… Mas ainda no início do século XX vimos algumas 
propostas de teorias da história, como as de José Augusto Coelho (1861-1927), que 
colaborou na RH
255
, e que escreveu uma Teoria da História (1914) de pendor 
evolucionista, ou Manuel Abúndio da Silva (1874-1914), com A História através da 
História (1904)
256
. Regressemos aos nossos dois autores.  
Ainda jovem, Vieira de Almeida
257
 publica a sua tese de licenciatura – com uma 
abordagem didáctica e pedagógica bastante evidente no campo da História, mormente a 
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 Fidelino de Figueiredo, «Os estudos de história local», in Estudos de Literatura, 1ª série (1910-1016), 
Lisboa, Clássica Editoras, 1917, pp-146-152.  
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 Mais curioso ainda, foram dois autores que nos respectivos países foram críticos dos regimes 
ditatoriais vigentes, do Estado Novo e o Estado fascista em Itália.  
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 Por exemplo, «A Fatalidade e o Acaso nos domínios da História», in RH, vol. 4, pp. 275-287.   
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 Veja-se, Luís Reis Torgal, «História, Filosofia da História e Teoria da História», in História da 
História em Portugal, op. cit., pp. 365-366.  
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 Sobre Vieira de Almeida veja-se João Bonifácio Serra «Francisco Vieira de Almeida», in Dicionário 
de História do Estado Novo, vol. 1, pp. 36-37; ou Luís Manuel A. V. Bernardo, O essencial sobre Vieira 
de Almeida, Lisboa, INCM, 2008. Este autor não foi propriamente um historiador no sentido estrito do 
termo, granjeando, ao invés, um percurso significativo nos domínios da filosofia. Apesar disso, o ingresso 
inicial na carreira docente universitária na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa foi na secção 
de História (1915), onde leccionou várias cadeiras de História da Filosofia. Em 1921, passou para a 
secção de Filosofia. Viria, apesar das suas posições conservadoras, monárquicas, mas sempre com um 
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nível liceal – onde diverge das teleologias positivistas e da formulação de leis no 
contínuo histórico, “completamente vedada à história, mesmo na forma superior da 
síntese possível, a tentativa de previsão. Já não é história” 258. Na RH259, passados 
sensivelmente oito anos, inicia a publicação de uma obra maior, «Théorie de 
L´Histoire»
260
, onde apresenta uma visão mais aprofundada, nomeadamente na 
intensificação de análise das teorias do conhecimento histórico, dando primazia ao 
factor da causalidade e ao espírito do individualismo. Nos nexos de causalidade na 
história, Vieira de Almeida coloca em confronto dois sistemas históricos: o abstracto 
(causas imanentes), que tem como resultado um finalismo histórico; e o concreto (com 
o resultado causal), que tanto na forma intuitiva como na forma cientifica, deriva para 
várias doutrinas. No fundo, o que Vieira de Almeida tentou foi apresentar os 
fundamentos da ciência histórica como base para uma filosofia da história
261
. Vejamos a 
forma como apresentou a sua sugestão do que é a História: “Le monde de l'action est 
alors créé, je veux dire, le monde de la projection des esprits individuels, soumis aux 
lois de leur génese, de leur conscience limitée, de leur fusion sociales différenciée. Et ce 
monde, c´est l´Histoire.” Abordagem diferente fez Bendetto Croce.  
 Vem a lume, no volume 4 da RH, a tradução de uma memória apresentada por 
Croce à Academia Pontaniana, em 1912, intitulada «História, Crónica e Falsas 
Histórias»
262
. Não é propriamente um texto de teoria da história, mas mais um texto 
reflexivo sobre a ciência histórica. É comummente referenciada, sublinhada, ou 
criticada, a ideia de B. Croce segundo a qual “toda a história é história contemporânea”. 
Neste texto, o autor volta a focar esta proposição, sustentando-a da seguinte forma  
 
“Mas, a querer pensar e falar com rigor, «contemporânea» deveria dizer-se 
somente: a história que nasce imediatamente sobre o acto que se está cumprindo, como 
conhecimento do acto: a história, por exemplo, que faço de mim enquanto me ocupo em 
compor estas páginas, e que é o pensamento do meu compor reunido necessariamente à 
obra do compor. E «contemporânea» seria em tal caso bem chamada, justamente porque 
                                                                                                                                                                          
espírito crítico aguçado – como por exemplo ao Estado Novo –, a ser bastante acarinhado por vários dos 
seus alunos, casos de Joel Serrão, Vitorino Magalhães Godinho ou Mário Soares. 
258
 Vieira de Almeida, História (significado e função), Coimbra, Imprensa da Universidade, 1911, p. 19.  
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 Foi sócio da SPEH apenas nos três primeiros anos. Não sabemos as causas da sua saída.   
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 Cf. RH, vol. 8-9, pp. 206-225 e 49-68. Segundo A. H. Oliveira Marques, «Vieira de Almeida, 
historiador», in Ensaios…, op. cit., pp. 117-122, este trabalho deveria culminar numa obra de 
significativa dimensão. No entanto, só vieram a lume os dois primeiros capítulos do Livro I, 
singularmente publicados na RH.  
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 Oliveira Marques, op. cit., p. 119.  
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 Cf. RH, vol. 4, pp. 307-330.  
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ela, como todo o acto espiritual, está fora do tempo (do antes e do depois), e forma-se 
«no mesmo tempo» do acto ao qual se reúno e do qual se distingue mercê duma 
distinção não cronológica mas ideal”263.  
 
Benedetto Croce não se fica por aqui, apontando algumas críticas (ou sugestões) 
a algumas visões historiográficas do seu tempo. Segundo o autor, incorria-se muitas 
vezes na ideia de se afirmar que a crónica era também história. O filósofo italiano 
diverge deste sentido. A história, para Croce, tem de ser pensada sob pena de que, sob 
abstinência do raciocínio, se transforma em crónica. É que “toda a história se torna 
crónica quando já não é pensada, mas somente recordada nas palavras abstractas, que 
eram em tempo concretos e a exprimiam”. O pensamento que, por sua vez, produz a 
crítica e, juntando a isso, o documento, são, para Croce, as verdadeiras fontes históricas. 
São estes factores combinados que permitem a realização desse processo fundamental 
que é a síntese histórica. E a figura do historiador? Para fazer menção à figura do 
historiador, Croce utiliza como exemplo as obras orientadas segundo determinadas 
perspectivas pessoais, a que chama de “história poética”. Os exemplos dados são as das 
histórias nacionais (direccionadas) ou, mais flagrante, as biografias. Reconhece que no 
trabalho do historiador existe sempre a noção do “sentimento”, o que faz com que se 
siga uma produção com um determinado “valor”. Mas o que deveria reger a 
historiografia é, sintomaticamente, o “valor do pensamento” e não o valor poético ou 
apologético. Só assim é que se poderia transformar as obras poéticas em obras 
históricas.  
É evidente o pendor filosófico que o autor imprime ao campo da história. Mais 
do que isso, temos a oportunidade de reconhecer uma das grandes referências de 
Fidelino de Figueiredo. Aliás, os dois autores corresponderam-se com bastante 
intensidade e o trabalho que aqui se referiu do autor italiano foi precisamente autorizado 
por via epistolar (missiva não datada). 
 
3.3 – Polémicas, críticas e réplicas no seio da revista 
 
 Entenderemos como polémicas o conjunto de artigos ou notas que 
especificamente se destinaram a formular uma crítica a um outro artigo publicado na 
RH. No caso das réplicas, destacaremos as notas que surgem por ocasião de uma crítica 
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de fora a um sócio. Curiosamente, no seu conjunto, não identificámos muitas, apenas 
três.  
 A primeira, e que gerou mais linhas, foi entre António do Prado Coelho (1885-
1953), pai de Jacinto do Prado Coelho (1920-1984), e Fidelino de Figueiredo. A 
polémica foi gerada por este último, por ocasião da edição, em 1913, da obra de Prado 
Coelho sobre Honoré Balzac
264
. Na secção «Bibliografia» da RH, Fidelino aproveitou 
para fazer uma pequena recensão crítica a essa obra, onde referiu a sua composição, 
advertindo para uma lacuna que a seu ver considerou grave: a inexistência de um estudo 
psicológico sobre Balzac, “deliberadamente omitiu esse estudo, por não perfilhar essa 
orientação, embora possua a argúcia e penetração necessárias”265. A juntar ainda outras 
criticas ao estilo de Prado Coelho, que considerou pessoal e não muito claro. Prado 
Coelho publicou então na RH, no mesmo volume
266
, um artigo onde procurou responder 
porque é que não incluiu um estudo psicológico sobre Balzac. Discordando de Fidelino, 
Prado Coelho considerava que a critica a obras da literatura realista não tinham 
necessariamente de possuir um estudo psicológico, ao contrário da literatura romântica, 
“estou convencido de que a critica sobre obras literárias realísticas nada perde com o 
abster-se do estudo da individualidade do autor e bem assim da sua vida (…) Já sobre 
obras literárias românticas entendo que o caso é absolutamente diferente; tais estudos 
impõem-se (…)”267. Fidelino não aceitou esta resposta e voltou a insistir no tema268. 
Considerou, aliás uma das grandes características da sua obra, que imperava na crítica 
um estudo psicológico, da individualidade de todos os autores, a “equação mental” 
como lhe chamou, mesmo de forma sumária, acrescentando que em Balzac este estudo 
seria de maior importância, “Com Balzac, nomeadamente, o estudo do seu carácter, a 
reconstituição da sua individualidade moral importava sobremaneira, mesmo para a 
explicação das obras mais objectivas (…)”269.  Prado Coelho responde a esta crítica de 
Fidelino, referindo que não tinha encontrado na argumentação de Fidelino as respostas 
necessárias para que se conseguisse abranger o estudo psicológico à literatura romântica 
e realista
270
.   
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 Cf. Fidelino de Figueiredo «Prado Coelho, Honoré de Balzac», in RH, vol. 2, pp. 203-204. 
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 Idem, p. 210.  
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 Cf. «Do estudo psicológico dos autores de crítica literária», in RH, vol. 3, pp. 48-51.   
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 Idem, p. 50.  
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 Uma outra polémica que se encontra inscrita na RH centra-se em torno de três 
figuras: Fidelino de Figueiredo, José Leite Vasconcelos e Menéndez y Pelayo (1856-
1912). Mas este último só apareceu de forma indirecta, visto que já tinha falecido 
aquando do início da controvérsia. Tentemos, então, reconstruir os passos deste 
momento de crítica.  
 No vol. 8 da RH
271
, Fidelino publicou o texto de uma conferência que pretendia 
apresentar por ocasião da inauguração da Biblioteca Menéndez y Pelayo, em Santander, 
e para qual tinha recebido um convite. Devido a adiamento da sessão, Fidelino decidiu 
publicar as suas considerações em relação às incursões que o autor espanhol tinha feito 
pela história de Portugal. A publicação deste texto passou na altura sem grande crítica 
(pelo menos na revista). Todavia, passados alguns anos, Fidelino voltou a reeditar este 
estudo na sua colectânea Estudos de Literatura
272
, em 1921. Mas desta feita, insurgiu-se 
José Leite Vasconcelos contra algumas considerações que M. y Pelayo tinha escrito em 
relação à sua obra, pois Fidelino publicou excertos do autor espanhol que versaram 
sobre a obra do etnólogo português. A polémica gerou-se inicialmente no jornal A 
Pátria, nos números de 7 e 11 de Junho de 1921, posteriormente publicados na RH
273
.  
 No seu estudo, Fidelino destacou algumas passagens da obra do autor espanhol, 
Historia de los heterodoxos españoles (vol.1, 2ª ed., 1911), como esta contra a qual 
sintomaticamente J. Leite Vasconcelos se insurgiu: “«Disgraciadamente no podemos 
decir lo mismo de la Extremadura leonesa y castellana, que à pesar de ser muy rica, 
segun parece, en monumentos megalíticos análogos à los portugueses, no há tenido 
hasta ahora ilustrador especial. Leite de Vasconcelos no la incuye en su libro, aunque 
debiera hacerlo para justificar el titulo de Religiones de Lusitania, que no puede aplicar-
se solo à la parte comprendida en el moderno reino de Portugal». E em nota da mesma 
passagem acrescenta: «Esta incúria ó más bien desdén respecto de nuestras cosas, echa a 
perder muy Buenos trabajos de erudicion portuguesa, que resultan incompletos por sus 
autores se han empeñado en que lo sean. «Não me falta que fazer em Portugal para ter 
de ir ocupar-me de países, ainda mesmo quando, como no caso presente, a história 
d´elles está intimamente enlaçada com a do meu, e lhe serve de esclarecimentos», dice 
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 Fidelino de Figueiredo, Estudos de Literatura., 3ª série (1918-20), Lisboa, Clássica Editora, 1921, pp. 
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Leite (tomo I, p. XXIV). Esos países extraños que el Sr. Leite se abstine patrioticamente 
de estudiar, sin duda para contagiar-se de hispanismo, son Galicia y Extremadura» (p. 
111)”274.  
 O etnólogo português, após a leitura deste excerto, identificou três grandes 
críticas à sua obra, como i) a não inclusão da Estremadura leonesa e castelhana, ii) que, 
tendo em conta o título da sua obra, estas regiões deveriam estar presentes e, por último, 
iii) que o autor espanhol o acusa de não as ter colocado por receio de alguma conotação 
com o hispanismo
275
. Como resposta à primeira acusação, que de facto não fora 
totalmente justa, J. Leite Vasconcelos referiu que as regiões se encontram na sua obra, e 
até discriminadas como pequeno subcapítulo
276
. Em relação à segunda acusação, L. V. 
recorreu-se do subtítulo da obra, afirmando que o tema fora escolhido principalmente 
porque conhecia com maior profundidade o contexto português, o que não o impediu de 
fazer pequenas incursões em terras espanholas. No que toca à terceira acusação, 
considerou que o autor espanhol teve um momento de distracção, pois o próprio trecho 
que este cita da obra Religiões da Lusitania demonstrou que o etnólogo teve o cuidado 
em estabelecer paralelos entre as duas realidades.  
 Mas Leite Vasconcelos não deixou incólume Fidelino. O próprio afirma “sem 
dúvida era ao ilustre escritor Fidelino de Figueiredo (visto que julgou oportuno trazer 
Pelayo à discussão), e não a mim, que competia fazer a refutação que fiz (…)”277. 
Fidelino respondeu com uma não muito subtil afirmação, “serão todas muito justas 
moralmente e muito verdadeiras cientificamente, mas não deviam ter sido feitas agora, 
nem a mim endereçadas; deviam ter sido feitas há dez anos e enderaçadas a Menéndez y 
Pelayo, que foi quem em 1911 estranhou o nacionalismo das investigações do Dr. Leite 
de Vasconcelos, em matéria anterior à existência de Portugal”278.   
 Uma outra divergência detectada (e que não poderíamos considerar 
propriamente uma polémica, visto que não obteve resposta) surgiu por uma carta aberta 
de Fernando Costa e centrou-se num outro artigo sobre literatura, desta feita escrito por 
Fidelino e que fizemos anterior menção, «Estudos de Literatura contemporânea: o sr. 
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Antero de Figueiredo»
279
. O autor, do qual não possuímos informação, apresentou uma 
crítica bastante coloquial às considerações de Fidelino sobre a obra de Antero de 
Figueiredo. Não concordou com Fidelino na construção de fases na obra de Antero, 
nomeadamente no que diz respeito à segunda fase, “Não lhe dava número de ordem. O 
que há aqui, é a mesma individualidade, com as suas complexidades psicológicas e 
artísticas, vibrando sobre impressões de género diverso” 280. Mas a maior crítica que 
Fernando Costa fez foi à ideia sugerida por Fidelino de que Antero de Figueiredo não 
deveria dedicar tanto da sua escrita ao tema amoroso e, sempre que possível, escrever 
sobre a vida dos negócios ou a inteligência (referiu-se isto na nossa menção ao artigo). 
O autor da carta aberta não concordou com esta sugestão. Diz que isto seria um 
retrocesso a um género literário que se encontrou em voga no último quartel do século 
XIX e não produziu muito bons resultados. O autor recorreu-se de um critico literário, 
Brunetière, uma das referências de Fidelino, para ilustrar a ideia, “«O comércio e a 
indústria – dizia a este propósito Brunitiére – são, fora de dúvida, coisas grandes e 
belas; mas poderão, jamais, dar aos lados verdadeiramente nobres e soberanos da 
inteligência a satisfação que prometem aos nossos apetites de bem-estar?» E, mais 
adiante, acrescentava, «Esta mesma interrogação se podia fazer pelo que respeita à 
ciência, da qual os nossos romancistas falam vezes de sobra, sem suficientemente a 
conhecerem”281.  
Foram apenas estas as polémicas ou críticas que se detectou na RH. Obviamente 
que se abrangêssemos o nosso campo para fora do periódico, encontraríamos um 
enorme volume de criticas. Mas talvez o subcapítulo dedicado a bibliografias possua 
outros apontamentos interessantes.    
 
3.4 – «Factos e Notas»: um jornalismo histórico 
 
 A secção «Factos e Notas» da RH revestiu-se de uma originalidade que não 
encontramos noutros periódicos científicos da época. O objectivo essencial foi o de 
publicar pequenas notícias sobre assuntos de fundo histórico, como congressos no 
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estrangeiro, obras portuguesas em bibliotecas fora de Portugal, mas não só. 
Encontramos inclusive pequenos ensaios, artigos de opinião sobre vários temas e até 
necrologias, daí termos sugerido a ideia de jornalismo histórico
282
.  
 Em 1911, por iniciativa do Governo Provisório da República, criaram-se duas 
novas Universidades, uma no Porto e outra em Lisboa, reformando-se a de Coimbra. A 
Universidade do Porto é criada de raiz enquanto em Lisboa as Escolas Superiores 
(Curso Superior de Letras, Politécnica e Médico Cirúrgica) são elevadas a 
Faculdades
283
. Esta nova realidade será objecto de uma observação em duas vertentes 
por parte de Fidelino de Figueiredo, principalmente em torno das Faculdades de 
Letras
284
. O primeiro aspecto que realçou foi a separação da preparação de professores 
fora desta Faculdade, que passaria a ser desempenhado pela Escola Normal Superior, e 
a criação de duas Faculdades de Letras (Coimbra e Lisboa), “parecia desnecessária esta 
duplicidade, sabido como é que a única garantia prática desses cursos é o magistério 
secundário, vindo as faculdades a desempenhar de futuro o papel subalterno que 
desempenhava a Escola Politécnica em relação à Escola do Exército, uma transição 
preparatória”285. Outro aspecto que a seu ver não tinha razão de ser foi em torno das 
categorias da carreira docente, não concordando com a categoria de assistente. A seu 
ver, esta categoria tinha surgido em Letras pela mera extensão do plano que existia em 
Medicina, “não há papel distinto para confiar ao assistente, esse cargo é escusado, deve 
haver várias categorias de professores, isso sim, professores ordinários, extraordinários, 
contratados e livres, mas para o assistente não havia função especial”. Adverte ainda 
que “esse cargo há-de vir a tornar-se dissolvente, como nos liceus o de supra-numerário. 
A experiencia o dirá”286.  
 Ainda num período de consolidação, o novo regime republicano implementou 
algumas novidades no panorama nacional, principalmente a nível da educação, como 
vimos no aspecto universitário, terminando assim com o “monopólio” conimbricense. 
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Mas também criou o Ministério da Instrução Pública
287
, sobre o qual Fidelino, ainda 
durante a discussão do projecto (existiram três propostas apresentadas no Parlamento), 
escreveu algumas linhas
288
. Advertindo que em Espanha já existia um Ministério com 
essa dimensão, e com isso a promoção científica a ele inerente
289
, aproveitou a ocasião 
para referir o porquê do momento oportuno para a edificação deste organismo de 
governo. Recorrendo a uma ideia muito própria, julgou necessária a criação de um 
ministério com semelhantes características ao espanhol com o fim de iniciar a tarefa de 
“democratização pelo ensino”290, e com um programa de divulgação científica e de 
difusão cultural, tão necessária, segundo ele, num meio pouco propicio a estes campos. 
Mas mais importante ainda, acreditava que esta separação poderia beneficiar a gerência 
da instrução, pois considerava o Ministério do Interior o mais influenciável 
politicamente. Mas também o ensino não sofre ditames orientadores?  
 Num outro sentido, mas também por motivos inerentes à governação 
republicana, vemos publicada uma nota em relação aos arquivos locais, respeitante às 
acções que deveriam ser tomadas ao abrigo do Decreto de 12 de Outubro de 1912. Este 
diploma veio a criar vários arquivos distritais, ainda hoje existentes, como o Arquivo 
Distrital de Lisboa. Semelhante em alguns aspectos à parte dedicada aos arquivos na Lei 
de Separação, pela qual a SPEH foi energicamente contra, estipulava que todos os 
cartórios notariais deveriam enviar para as bibliotecas centrais municipais os acervos 
anteriores a 1870. Na verdade, a ideia inicial foi pensada apenas para a região de 
Lisboa, mas depois decidiu-se alarga-la para todo o território. Ora, Manuel Silva, que se 
afirmou como um dos especialistas em história local na RH, como vimos, foi 
peremptoriamente contra esta decisão
291
. Concordou que a região de Lisboa beneficiava 
com esta iniciativa, mas que não seria profícuo aplicá-la a outras regiões. As razões 
apontadas pelo autor centraram-se, essencialmente, em três factores, como o custo que 
tal projecto implicava (evitável), o custo de deslocação para os autóctones das terras que 
decidiriam aprofundar o conhecimento da sua região e, por último, quase a roçar um 
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teor romântico, a forma como os registos teriam de possuir uma conotação paralela, in 
loco, com o local a que se reportavam.   
 Outra componente significativa nesta secção de notas foi a de dar a conhecer 
obras ou conferências sobre cultura portuguesa que se encontravam em arquivos e 
bibliotecas estrangeiras. Uma tentativa semelhante a uma bibliografia. Foram várias as 
referências, mas principalmente no campo dos estudos literários. Encontramos menção 
tanto de livros como de pequenos artigos incertos em revistas estrangeiras, como The 
portuguese literature of today, comunicação feita por Oliveira Lima (sócio) na Real 
Sociedade de Literatura de Londres (1915), Eça de Queiroz, de Andrés Gonzales-
Blanco, e publicado em 1918 na revista Estudio de Barcelona, Camões Portugal 
Natinalskald (1920), de Johan Vising, professor na Universidade de Götenborg, entre 
muitos outros. Notamos, pela diversidade internacional, que tanto o director da RH 
(como outros consócios) se encontrava atento ao que se ia publicando além fronteiras. 
Mas veremos mais adiante as recensões bibliográficas.  
 A par da publicação de obras sobre literatura, esta secção da revista deu 
significativas informações sobre concursos para a carreira docente na secção de História 
nas Faculdades. Uma das mais significativas e interessantes, foi a referência do 
concurso para assistente na secção de História na Faculdade de Letras da UL de 1915, a 
que concorreram figuras com tendências tão diferentes como Vieira de Almeida (com A 
Equação da História), António Sardinha (O Valor da Raça), Francisco Reis Santos 
(Ensaio sobre os factores essenciais do Império Britânico) ou Damião Peres (A 
Madeira sob os donatários). Vieira de Almeida, que mais tarde iria para a secção de 
Filosofia, e F. Reis Santos foram os escolhidos, e formaram, inclusive, o corpo dos 
primeiros assistentes que a Faculdade de Letras da UL teve, conjuntamente com Luís 
Schwalcach Lucci
292
.  
 Ainda no campo de carreiras docentes universitárias, também se dedicou um 
especial cuidado a cadeiras de estudos portugueses que iam abrindo em Universidades 
estrangeiras. Referiram-se, por exemplo, a cadeira de literatura portuguesa criada na 
Sorbonne em 1919, por Georges Le Gentil; em 1920, na Universidade de Rennes, a 
cadeira de língua e literatura regida por Major Chagas Franco (antigo professor do 
Colégio Militar) ou a inauguração da cátedra de Literatura Portuguesa na Universidade 
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Central de Espanha, Madrid, em 1928, e que ficou a cargo de Fidelino de Figueiredo, já 
então no exílio.  
 Ainda na vertente do ensino, publicaram-se os programas de algumas cadeiras, 
com temas muito diferentes, como por exemplo História e Geografia Militar, da 5ª 
cadeira da Escola do Exército
293
 (vol. 14, p. 237) ou História da Pedagogia na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, cadeira então regida por Queiroz 
Veloso (vol.14 p. 308)
294
.  
 Um outro importante apontamento inscrito nesta secção foi a necrologia e que 
fazia saber o falecimento tanto de sócios ou colaboradores da SPEH, como de figuras 
ilustres que desempenharam um importante papel nos estudos sobre cultura portuguesa. 
Estas notas continham sempre um pequeno elogio aos autores falecidos, com uma 
pequena biografia de cada um e enumeravam alguns dos trabalhos pelos quais estes 
tinham adquirido reconhecimento. São exemplos os casos de António da Costa Lobo 
(1840-1913), antigo professor do Curso Superior de Letras, D. Sanchez Moguel (?-
1913), antigo professor da Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade Central e 
lusófilo espanhol, Silvio Romero (1851-1914), um dos primeiros críticos literários 
brasileiros, Gonçalves Viana (1840-1914), grande especialista em fonética, Visconde de 
Meirelles (1850-1914), diplomata, Francisco Codera (1836-1918), famoso arabista 
espanhol, entre muitos outros. Notamos, curiosamente, o flagrante silêncio em relação a 
Teófilo Braga, que faleceu em 1924.  
 
3.5 – «Bibliografias»  
 
 Outros periódicos científicos coevos, e já aqui enumerados, não possuíam uma 
secção de “Bibliografias”. Vieram mais tarde, é certo, a incluí-la. Mas o tamanho que a 
esta secção foi dedicado na RH não é comparável. Apresentou-se ao longo da existência 
da revista um conjunto bastante diversificado de obras de vários autores e de várias 
nacionalidades. Também se destinou uma especial atenção a algumas revistas. Mas não 
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encontramos uma mera referência a títulos, antes um elaborado plano de recenseamento, 
onde existem, inclusive, alguns recenseamentos de obras de alguns dos sócios.  
 As revistas merecem, no entanto, uma atenção especial. No inicio deste capítulo 
aludiu-se a uma brochura publicada pela SPEH em 1915, onde encontramos uma útil 
resenha de todos os periódicos sobre assuntos históricos importantes na época, Revistas 
Portuguesas de História e Ciências Correlativas
295
. Por esse motivo, as referências a 
revistas quase desaparecem desta secção da RH a partir do volume 4. Mas mesmo 
assim, as notas publicadas sobre os diversos periódicos até este volume foram apenas 
para registar a sua existência e a que organismos ou movimentos pertenciam, abstendo-
se de uma profunda análise, como aconteceu com a Revista de Educação, que pertencia 
à Sociedade de Estudos Pedagógicos ou A Águia, que apenas enumeraram os volumes 
existentes. Por este motivo, convém lançar um pequeno olhar sobre a brochura acima 
referida.  
  Na brochura dividiram-se os periódicos em cincos grandes campos, «Revistas 
gerais com artigos de história», «Revistas históricas», «Revistas com artigos de história 
religiosa», «Revistas com artigos de história científica, artística e militar» e, por último, 
«Revistas de arqueologia, etnografia e locais». Foram vários os sócios que colaboraram 
nesta resenha, como Pedro de Azevedo, Fortunato de Almeida, Leite Vasconcelos, 
Afonso Dornelas, Gonçalo Santa Rita, Fidelino de Figueiredo, entre outros, e até figuras 
estranhas à SPEH, como Vicente de Almeida d´Eça e Tomás Borba.   
 No primeiro campo, vemos recensões de O Instituto (Coimbra), que é merecedor 
de um forte elogio, que na altura encontrava-se um pouco ofuscada pela Revista da 
Universidade de Coimbra. Esta tinha surgido ao abrigo da nova Constituição 
Universitária (art. 70º), cujo objectivo era o de dar a conhecer os trabalhos dos docentes 
e as actividades deste estabelecimento. Semelhante iniciativa teve a Universidade de 
Lisboa, ao abrigo da mesma lei, com Arquivos da Universidade de Lisboa. As recensões 
serviram para elogiar estas iniciativas e descrever o seu conteúdo. Mas ainda neste 
primeiro campo, recenseou-se a revista A Águia. Como se encontravam inseridos artigos 
sobre filologia, filosofia e interpretação histórica, os redactores da resenha decidiram 
inclui-a na brochura. Órgão do movimento da Renascença Portuguesa, onde pontificou 
Teixeira de Pascoais com a sua ideia de saudosismo, este movimento pretendia a 
regeneração da sociedade portuguesa. A recensão é elucidativa a este respeito, “Este 
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programa mais que ambicioso não tem sido cumprindo, porque nenhuma revista o podia 
cumprir, mas a Águia, distribuída pontualmente, tem exposto e defendido a doutrina de 
filosofia social, com que os seus redactores cuidam promover o seu ideal, a do 
saudosismo”296.   
 Na segunda secção, «Revistas Históricas», para além do recenseamento da 
própria RH – revista que “não se alheia a propósitos sociais, antes se propõe contribuir 
para a difusão do tradicionalismo histórico, opondo-se ao racionalismo actualista e 
irreverente, que tem dominado as esferas políticas” – encontramos o Tombo Histórico e 
Genealógico Português, que tinha como directores (e fundadores) dois sócios da SPEH, 
Afonso Dornelas e Gusmão Navarro. Outras, como Arquivo Histórico Português, 
“excelente revista”, ou o Boletim da Segunda Classe da Academia das Ciências de 
Lisboa são obviamente mencionados.  
 Na terceira secção, sobre história religiosa, refere-se que não existia na altura 
nenhuma revista especialmente consagrada a este tema. Citam-se, no entanto, os artigos 
que Fortunato de Almeida tinha vindo a publicar na RH. Apesar de se enumerarem 
alguns periódicos, existe um preâmbulo que convém destacar, “Nestes periódicos 
predomina a orientação de propaganda e vulgarização apologética; assim mesmo os 
registamos, por impossibilidade de recomendarmos qualquer revista”. De facto, apenas 
enumeraram alguns.  
 Nas revistas com artigos de história científica, artística e militar, aparecem 
naturalmente a Revista Militar (que em 1915 se fundiu com a Revista do Exército e da 
Armada, Revista da Administração militar e Portugal Militar) e o Boletim da Sociedade 
da Geografia. Mas existe um facto curioso: entendida como uma revista de filosofia 
política pelos recenseadores, inseriu-se nesta categoria a Nação Portuguesa, órgão do 
Integralismo Lusitano. Porque não se incluiu este na mesma secção onde se encontra o 
órgão da Renascença Portuguesa? É que ambos, com objectivos e propostas diferentes é 
certo, perfilhavam o pensamento de mudança do status existente, e como se sabe, 
apresentaram várias propostas históricas.  
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 Por último, deu-se especial destaque na derradeira secção ao Boletim da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, órgão da Sociedade com o mesmo nome, e 
ao Arqueólogo Português.   
 Útil instrumento de trabalho na altura – e porventura ainda hoje – a brochura 
Revistas de História e Ciências correlativas insere-se naquelas grandes iniciativas 
bibliográficas pela qual a SPEH tanto labutou. Ao contrário da bibliografia histórica, 
que só parcelarmente foi concluída, esta chegou a bom termo. É também uma 
oportunidade para em alguns casos vermos alguns pensamentos em torno de 
determinados movimentos, embora no geral as recensões tenham sido bastante 
imparciais, como foi o caso da Renascença Portuguesa ou, num determinado aspecto, do 
Integralismo Lusitano. Viremos agora o nosso olhar novamente para a RH para vermos 
o recenseamento de algumas obras, e que em alguns casos até gerou polémicas.  
 Mas antes, pontualmente, encontramos uma ou outra referência a revistas. Foi o 
caso da La Critica, Rivista de Leteratura, Storia e Filosofia, dirigida por Benedetto 
Croce
297
. As linhas aqui expressas contam mais a história deste periódico, como a da 
sua primeira série, 1903-1914, onde destacam os seus maiores colaboradores, B. Croce 
e Giovanni Gentile, especificando as linhas temáticas seguidas, como a história e critica 
literária e o pensamento filosófico italiano sensivelmente a partir da segunda metade do 
século XIX. É merecedora de elogio por Fidelino, na medida em que “Os redactores 
desta revista, apreciando livros, cuidam menos de informar os leitores do seu conteúdo e 
valor que de criticar e discutir com os autores dos mesmos livros as suas ideias, o que 
dá a essas resenhas bibliográficas um interesse maior, ainda que o papel de informador 
se cumpra incompletamente”298.   
Um dos mais significativos recenseamentos, feito por Fidelino, foi a pretexto de 
um dos sócios mais participativos, João Lúcio Azevedo, sobre a sua obra O Marquês de 
Pombal e a sua época, de 1909
299
. Já anteriormente referimos alguns dos seus aspectos. 
O recenseamento de Fidelino parte de uma pergunta essencial: “qual a concepção 
histórica do autor?”. Distinguindo os vários capítulos da obra, o autor é merecedor de 
um enorme elogio, não só pelo tema escolhido, uma importante figura do século XVIII 
português, mas também pela forma como J. Lúcio Azevedo estudou o ministro de D. 
José I. Referindo as lacunas de autores que anteriormente se debruçaram sobre este 
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tema, como Luís Gomes (com a falta de alguns documentos posteriormente conhecidos) 
e Latino Coelho (que, segundo Fidelino, se guiou mais pela intuição histórica do que 
pela crítica documental), destaca a forma como o autor não se subordinou a nenhum 
preconceito pré-definido. Aliás, indica que Lúcio de Azevedo procurou com bastante 
probidade encontrar as causas formadoras do Marquês, indo desde a situação 
económica, intelectual e pessoal e como isso influenciou a sua acção. O elogio é claro 
“É que o sr. L. de Azevedo é um espírito superiormente orientado, com uma sólida 
educação histórica aliada a um largo conhecimento da vida e dos homens, não se deixa 
levar no entusiasmo pelo Marquês, nem vai às informações absolutas”.     
 Outra obra recenseada por Fidelino foi a História da Igreja em Portugal, de 
Fortunato de Almeida
300
 (vol.1, pp. 209). Mais uma vez, enaltece o alcance e o tema 
deste monumental trabalho, referindo algumas das tentativas anteriores, como os 
trabalhos da Real Academia da História, entre outros. Mas reveste-se de particular 
interesse o último parágrafo da recensão: “Uma pequena particularidade pode fazer 
supor que em tal matéria, por vezes tão controversa e actualmente melindrosa, houvesse 
da parte do autor parcialidade, é o afirmar-se na capa que a obra tem a aprovação do 
bispo-conde de Coimbra. Devemos esclarecer que nos volumes presentes, não 
encontramos vestígios de parcialismo, pelo que felicitamos o autor”301. Há que ter em 
conta o contexto político de então, pois encontrava-se ainda de forma intensa a questão 
da crispação religiosa iniciada por alguns sectores republicanos e é neste sentido que 
teremos de compreender esta defesa de Fidelino, para além do profundo respeito que 
nutria pelo autor, como revela a correspondência entre ambos. Todavia, não podemos 
deixar de referir que as grandes críticas apontadas à sua obra versam precisamente sobre 
a sua parcialidade, como a defesa que este faz dos Jesuítas na sua História de 
Portugal
302
.  
 Num outro apontamento, desta vez sobre uma obra de um destacado membro do 
Integralismo Lusitano, Hipólito Raposo, Sentido do Humanismo, 1914
303
, Fidelino fez 
algumas críticas pouco abonatórias. O autor integralista defendeu nesta obra dois pontos 
essenciais, sendo que o primeiro reportava-se ao Renascimento como o início do 
período de desnacionalização de Portugal. Mas Fidelino focou-se num outro aspecto: o 
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de que uma das causas para a degeneração da raça portuguesa, segundo Hipólito 
Raposo, fora a miscigenação entre os escravos e os portugueses. Fidelino não aceitou 
este argumento refutando-o, “está cientificamente demonstrado que a miscigenação de 
sangue negro no sangue português foi muito menor do que se crê vulgarmente, e 
portanto a influência e a culpabilidade desses cruzamentos na derrocada de 1580 são 
mínimos. Para uma vez mais se repetir também a contrária demonstração científica, 
solicitámos do sr. Costa Ferreira que nos dissesse de sua justiça, e fomos atendidos”304. 
Esta recensão vem mais uma vez demonstrar que apesar de Fidelino construir no seu 
pensamento certos preceitos ideológicos, como o gosto pela tradição e a sua ideia de 
espirito histórico, não descurou em aspectos de importante relevo a componente 
científica. Não aceitou gratuitamente algumas propostas históricas.  
Vimos que Fidelino escreveu uma parte significativa das recensões, de que 
demos apenas alguns exemplos. Mas as suas obras não foram recenseadas? Foram e até 
várias delas. A primeira obra de Fidelino a ser recenseada foi A Critica literária como 
ciência, 2ª ed, de 1913
305
. Escrita por Manuel Silva, enaltece esta reedição com os seus 
novos acrescentos bibliográficos finais sobre crítica literária. No entanto, adverte que 
teria sido mais proveitoso ter optado pela harmonização dos métodos críticos de 
Ricardou e Renard, em vez de se ter seguido exclusivamente os de Lacombe. Outro 
texto a ser recenseado, desta vez por Gonçalo Santa Rita, foi um texto base deste nosso 
trabalho, O Espírito Histórico, 2ª ed, 1915
306
.Descriminando os vários capítulos, e 
louvando a bibliografia sobre teoria da História, mais do que uma vez o recenseador 
refere a ideia (com a qual concordou) da impossibilidade de formulações de leis no 
processo histórico e do erro de aproximação entre as ciências históricas e as ciências 
naturais, questões centrais no trabalho de Fidelino. Refere ainda o objectivo a que este 
trabalho se propunha, como a oposição do espírito histórico a um racionalismo 
republicano, e a forma reformadora, não revolucionária, que sugeria para o progresso da 
sociedade. A publicação da 2ª ed, no dealbar da Grande Guerra também não foi um 
facto deixado ao acaso.  
 A outra obra de Fidelino a ser recenseada foi de teor administrativo, referimo-
nos a Como dirigi a Biblioteca Nacional, de 1919, onde consta o relatório das 
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actividades e reformas que esta implementou enquanto a dirigiu no ano anterior
307
 (vol. 
8, pp. 159-160). Todavia, não se pode considerar propriamente um recenseamento, mas 
mais uma apologia à obra que Fidelino deixou na Biblioteca Nacional. Escrita por 
Edgar Prestage, indica a forma quase vergonhosa em que se encontrava tal instituição 
antes da entrada de Fidelino – refere que se deslocava lá quase diariamente e por isso 
sabia do que mencionava – e como este, por grande esforço, conseguiu moderniza-la e 
tornar os seus serviços eficientes. É, em todos os sentidos, um pequeno texto a referir a 
forma como se encontrava a instituição e a enaltecer, com grande louvor, o trabalho de 
Fidelino, “O autor não exagera os defeitos que encontrou nem o trabalho que teve, que 
foi insano”.    
 Curiosamente, não encontramos muitas críticas nesta secção a obras de Teófilo 
Braga, apenas uma e não podemos considerar propriamente uma recensão, mas sim uma 
nota, escrita por Pedro de Azevedo, à História da Literatura Portuguesa, Os 
seiscentistas, de 1916
308
 (vol.5, 380-381). Pouco referiu da obra e centrou-se mais no 
autor, multiplicando as críticas pelas quais Teófilo Braga era na altura referenciado e 
alertando o leitor que qualquer leitura de uma obra deste republicano histórico tinha de 
ser entendida à luz do pensamento do autor, “As obras de T.B. devem ser estudadas 
principalmente segundo as ideias que ele manifesta e fundamenta e não sobre elementos 
concretos das biografias coleccionadas nos seus trabalhos, sendo secundário que uma 
data lá se ache errada, ou haja equívoco com um homónimo, etc”.     
 Houve também oportunidade para recenseamentos de obras sobre historiografia 
e teoria da história. Este último tema originou inclusivamente para uma pequena 
polémica entre José Augusto Coelho e Vieira de Almeida.  
 Sobre historiografia, destaque para uma obra que já aqui se mencionou em nota 
e que E. Prestage fez uma pequena súmula, History and historians in the nineteenth 
century, de P.G. Gooch, de 1913. A recensão ficou a cargo de Fortunato de Almeida e já 
veremos porquê
309
. Principia com a advertência de que quem quiser conhecer o 
desenvolvimento dos estudos históricos durante o século XIX deveria ler esta obra. 
Passa depois para a transcrição dos únicos dois parágrafos que Gooch dedicou a 
Portugal, não sem deixar de referir que “Infelizmente, as notícias do sr. Gooch acerca 
dos estudos históricos em Portugal são muito escassas e superficiais, o que mais uma 
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vez demonstra quanto mal é conhecida lá fora a nossa literatura”310. As linhas de Gooch 
são realmente muito superficiais e centram-se essencialmente num historiador, 
Alexandre Herculano, colocando-o em destaque como o principal dinamizador da 
historiógrafa moderna em Portugal, com a sua História de Portugal. Menciona a forma 
polémica como a sua obra foi recebida, mas também refere os elogios que ela granjeou, 
mas não fala de mais nenhum historiador, apenas de um discípulo, Rebelo da Silva. 
Apesar da obra de Herculano ter ficado incompleta, Gooch alude a um outro trabalho do 
historiador liberal, a História da origem e do estabelecimento da Inquisição em 
Portugal, “voltou-se para um assunto pouco menos inflamável”. A recensão de 
Fortunato de Almeida centrou-se essencialmente neste ponto. Segundo Gooch esta obra 
de Herculano “foi inteiramente baseada em correspondência e documentos inéditos 
(…)” e é neste apontamento que Fortunato de Almeida vai incidir. Para o autor católico, 
Herculano teve alguns apontamentos de mau historiador nesta obra, “para obedecer a 
impulsos de momento, deixou de honrar esta divisa [a verdade], que tantas vezes fora a 
sua (…) Não basta dizer que Herculano se baseou em correspondência e documentos 
inéditos: é necessário verificar a fidelidade das conclusões que delas tira e o espírito 
com que omitiu documentos e factos que quase com certeza foram do seu 
conhecimento”311. Fortunato de Almeida aproveitou ainda para criticar a forma como 
alguns autores coevos usavam aquela obra como “um evangelho”, sem antes terem a 
probidade de contestar as conclusões de Herculano. O anticlericalismo de Alexandre 
Herculano e o seu ponto de vista critico sobre o ultramontanismo não podiam agradar a 
Fortunato de Almeida. Olhemos agora para a Teoria da História.  
 Já aqui se aludiu a um trabalho de José Augusto Coelho, Teoria da História, 
1914, um dos últimos trabalhos do género a serem publicados em Portugal. Quem 
melhor do que Vieira de Almeida para escrever a recensão a esta obra
312
? Como 
referimos anteriormente, isto originou uma pequena polémica entre os dois autores. 
Vieira de Almeida começou logo por discordar do título, não compreendia o uso do 
termo «teoria». Segundo este, a obra de J. Augusto Coelho apresenta uma interpretação 
da História, com uma visão causalista por sinal, e não uma construção abstracta da 
ciência, entenda-se ciência histórica. Por esse motivo considerou Vieira de Almeida que 
esta obra seria mais uma filosofia da história do que uma teoria do conhecimento. Outro 
                                                          
310
 Idem, p. 302.  
311
 Idem, p. 303.  
312
 Cf., RH, vol. 4, pp. 98-99.  
Capítulo III – A Revista de História  
100 
 
ponto de discórdia é a ideia de Augusto Coelho segundo a qual a História é um capítulo 
da Biologia. Vieira de Almeida entende que estas são duas ciências à parte, tanto no 
método como no objecto, não sendo passíveis de semelhantes interpretações. 
Respondeu Augusto Coelho no mesmo volume da RH
313
 (p. 191-194). Em relação à 
questão do título, adverte “No domínio científico, para explicar a causa, por exemplo, 
do fenómeno sonoro, concebemos a teoria do som, para definir a causa do fenómeno 
luminoso organizamos a teoria da luz, etc.; por analogia, a concepção destinada a 
explicar a causalidade do fenómeno histórico será objecto da teoria da história; nunca 
da filosofia da história.”314 Augusto Coelho considerava que a filosofia não possui 
objecto definido, ao contrário da teoria. Na questão da Biologia-História, o teórico 
responde com uma proposta interessante. A Biologia, segundo Augusto Coelho, ocupa-
se dos seres vivos; a História, por sua vez, tendo por objectivo estudar certos grupos 
humanos, e sendo estes grupos constituídos por homens, logo seres vivos, considera 
então, por esta analogia, a História como um capítulo da Biologia, e num sentido 
latíssimo, isto é, por norma universal. Ainda no mesmo volume
315
, Vieira de Almeida 
volta a responder e encerrando desta forma a polémica: o filósofo não considerou a 
possibilidade de qualquer paridade com a teoria do som, não concordando assim com a 
resposta do seu autor da obra, considerando que foi “um mero erro de vocábulo” a 
utilização de teoria. No segundo ponto, Vieira de Almeida também considerou que a 
ligação entre Biologia e História, no sentido latíssimo como sugeriu, também de nada 
valia, “no sentido latíssimo a que se refere o autor, todas as coisas se tocam”316.        
    
 
Em suma, foram vários e variados os contributos que encontramos insertos na 
RH. Ficou porventura a referência a contributos de muitas outras figuras relevantes no 
contexto científico da época, e que vemos na SPEH, como por exemplo Maximiano 
Lemos (1860-1923), conhecido historiador da medicina, e que na revista tratou 
especialmente a figura de Damião de Góis, Queiroz Veloso (1860-1952), que 
infelizmente teve uma participação residual no contexto da SPEH, entre outros.  
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Muitos e diversificados foram os temas tratados nesta revista, fruto dos trabalhos 
publicados por autores de diversos quadrantes, especialistas em determinados campos 
temáticos. Como meio privilegiado de divulgação, este periódico não só contribui para a 
publicação de trabalhos como também revelou em certos momentos uma intervenção 
significativa no contexto social e científico do seu tempo. Deu a conhecer as iniciativas 
da SPEH, como foi o caso dos relatórios da vida social, da iniciativa de organização de 
congressos e de uma acérrima crítica a algumas políticas tomadas pelos sucessivos 
governos republicanos de então. Poderíamos afirmar que alguns dos objectivos a que se 
propuseram os sócios fundadores, como por exemplo a preocupação social, 
singularmente expressa na defesa do tradicionalismo histórico em oposição ao 
racionalismo actualista, foram conseguidos através de diversos meios, principalmente 
através da publicação de enérgicas notas contra a Lei de Separação, principalmente na 
questão dos arquivos, ou pela divulgação actualizada de diversos assuntos que diziam 
respeito à história ou historiografia.  
Como periódico científico, a RH desde logo se afirmou como um dos mais 
modernos e actualizados em Portugal. Não marcou propriamente uma ruptura a nível 
historiográfico – aliás não podia se atendermos alguns dos seus maiores contribuidores 
– mas deu importantes passos para algumas actualizações metodológicas e temáticas, 
como a permanente preocupação com a ideia de síntese e rigor no campo das ciências 
históricas. Vemos assim múltiplas tendências, como a publicação de fontes, meio 
perfilhado por quase todos os colaboradores, novas perspectivas sobre temas já muito 
discutidos, como J. Lúcio de Azevedo com o Marquês de Pombal, a inserção de temas 
religiosos (sobretudo pela mão de Fortunato de Almeida), problemática tão cara no 
momento de existência da SPEH, mais incisivamente nos primeiros anos, e a grande 
divulgação de temas literários (principalmente pela mão de Fidelino de Figueiredo). 
Todavia, muita da publicação que aqui encontramos já tinha sido antes apresentada 
pelos autores, mas isso não invalidou que tivessem retomado o tema, agora com novas 
informações. Não obstante, também vemos que muitos dos artigos publicados serviram 
como um primeiro passo para estudos de maior fulgor, como os estudos de João Lúcio 
de Azevedo em torno dos cristãos novos ou Fortunato de Almeida na sua História da 
Igreja.  
A RH permitiu também aos autores estrangeiros que tratassem de temas de 
história portuguesa espaço de divulgação, como foram os casos de Edgar Prestage, A. 
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Bell ou Charles Boxer. Outros, como por exemplo Benedetto Croce, mereceram 
especial destaque, principalmente pela iniciativa de Fidelino, que o tinha como um das 
suas principais referências.  
Mas para além da publicação de artigos, a RH possuiu ainda outras duas secções, 
daí a sua originalidade e inovação em relação a outros periódicos coevos. Foram usadas 
como espaço para divulgação de acontecimentos ou apontamentos relevantes para os 
estudos históricos e, acima de tudo, para publicitar as obras mais recentes que iam 
sendo publicadas.  
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Conclusão  
Pode dizer-se que a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos teve um fim 
abrupto, intimamente ligado com a tentativa de golpe de 12 de Agosto de 1927, que 
ficaria conhecido como Golpe dos Fifis. Para além dos vários militares que nele 
participaram, como Henrique Galvão, Alfredo Morais Sarmento, David Neto e 
Filomeno da Câmara, também se associou Fidelino de Figueiredo. Posteriormente 
exilado, não demorou muito tempo até que a SPEH viesse a cessar as suas actividades. 
Mas não foi de imediato. O último volume da Revista de História assim o atesta, ainda 
compreendendo os anos de 1927 e 1928 – o que demonstra, mesmo assim, a 
inexistência de um fulgor final. Todavia, já com Fidelino de Figueiredo em Espanha, 
não vemos mais nenhum número da revista ser lançado. Foi o fim de uma sociedade de 
historiadores, de intelectuais e eruditos que existiu durante sensivelmente o mesmo 
período da I República, e de cujo estudo tecemos agora as considerações finais.  
 Não incorreremos em erro se afirmarmos que a SPEH e o pensamento e acção de 
Fidelino de Figueiredo estiveram estreitamente ligados. Porventura confundem-se. Logo 
nos primórdios da I República veio a lume O Espírito Histórico, texto fundamental para 
o nosso trabalho e que nos ajudou a compreender o que animava o pensamento do autor. 
Escrito que à luz do seu tempo poderíamos considerar inovador, principalmente no 
campo epistemológico da história, apresentou uma visão de como entendia a evolução 
do processo histórico, sem descurar o trabalho do historiador. Os seus referenciais 
foram claros, com suporte em autores como Benedetto Croce com a vista filosófica 
como parte integrante do pensamento histórico, ou Henri Berr com a ideia de síntese. 
Mas para além das questões de método, o texto de Fidelino de Figueiredo apresentou 
uma componente axiológica evidente, na esteira dos seus primeiros escritos, como a 
Educação da Abstracção. Fidelino atribuiu um papel importante à história como a 
disciplina moderadora das acções do Homem. Num momento de mudança de 
paradigma, neste caso de regime, receou a neofilia, ou seja, que em prol de um 
progresso de ruptura se descuidasse o respeito pela tradição, criando fricções 
desnecessárias. A ideia de espírito histórico tinha neste sentido uma relevante função 
social, na medida em que ajudaria a uma melhor compreensão da história e do processo 
de desenvolvimento da sociedade, permitindo uma acção reformadora e não 
revolucionária. Foi assim criada a Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos, não só 
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pela componente de função social, mas também como meio para o desenvolvimento de 
trabalhos de índole histórica. Terá levado a bom termo os seus intuitos?  
 A circular-programa, texto fundador da SPEH, foi assinada por Fidelino de 
Figueiredo, Cristovão Aires Sepúlveda, David Lopes e José Leite de Vasconcelos. É 
possível que esta circular tenha sido integralmente escrita por Fidelino, tais as 
semelhanças com O Espírito Histórico. O desenvolvimento de trabalhos históricos foi a 
pedra de toque da SPEH, não descurando uma componente de intervenção social, 
principalmente contra o positivismo historiográfico. Com uma base ideológica, não foi 
por acaso que vimos criticas ao republicanismo jacobino, ligado principalmente ao 
partido dos Democráticos, de Afonso Costa. Mas não se pode afirmar perentoriamente 
que a SPEH tenha conseguido atingir a função social que inicialmente pretendia, tendo 
como suporte os estudos históricos. Apesar de observarmos intuitos de mudança das 
mentalidades (principalmente no texto de Fidelino), onde o veículo privilegiado seria a 
educação, com uma importante componente dedicada à História, a SPEH foi uma 
sociedade científica, o que, a nosso ver, concentrava o seu campo de acção, 
singularmente demonstrado no seu afastamento a programas políticos demasiado 
vincados. Não foi por acaso que vimos Fidelino criticar uma obra de Hipólito Raposo. 
Todavia, isso não impediu que Fidelino fosse um grande apoiante de Sidónio Pais. 
 Foram várias as iniciativas da SPEH. A que mais se destacou foi sem dúvida a 
defesa pelos arquivos religiosos atingidos pela Lei da Separação de 1911, um 
importante acervo histórico e pelo qual a SPEH demonstrou uma enérgica protecção às 
medidas tomados pelos republicanos. Em conjunto com a Revista de História, esta 
acção valeu à SPEH a publicação, em 1914, de uma portaria por parte do Ministério da 
Instrução, então com o ministro Sobral Cid, que a reconheceu como de utilidade 
pública. Foi um momento de reconhecimento oficial e de prestígio. Mais tarde, já em 
1918, o mesmo ministério, então com Magalhães Lima, incumbiu a SPEH da 
elaboração de dois importantes projectos: um Vade-mecum do Investigador Histórico e 
uma Bibliografia Histórica Portuguesa. Este último era já uma das grandes iniciativas 
internas da própria sociedade. No entanto, pelo que nos foi possível apurar, nenhum 
deles chegou à fase de conclusão plena. Se excluirmos a defesa dos arquivos religiosos, 
quase nenhuma das outras iniciativas propostas pela SPEH chegou a ser concluída, caso 
da organização para o 1º Congresso Ibero-americano de História e Ciências 
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Correlativas, projetado para ser realizado por altura das comemorações centenárias de 
1915.  
 No panorama do associativismo científico português, mormente no campo dos 
estudos históricos, a SPEH representou um impulso importante, na esteira do que já se 
passava no resto da Europa, como por exemplo na Alemanha para citarmos o exemplo 
referido por Fidelino de Figueiredo, a Sociedade Histórica Alemã, criada nos inícios do 
século XIX. No contexto da Europa do Sul, a SPEH não se encontrou cronologicamente 
muito afastada. Em Espanha, a Real Academia de la Historia, criada em 1738, 
continuava a possuir preponderância, mas vemos o surgimento de outros centros, como 
Instituto d´Estudis Catalans criado em 1907 ou o Centro de Estudios Catalans (dentro da 
Junta para la Ampliación de Estudios e Investigación), criado em 1910. No caso 
italiano, surge em 1883 o Istituto Storico Italiana, em Roma. A SPEH participava assim 
num movimento mais vasto na criação de associações e centros onde o mote era o 
desenvolvimento de estudos históricos pátrios.  
Houve, aliás, uma tentativa de estreitamento de relações com associações 
congéneres em Espanha através de permuta com a Real Academia de la Historia, da 
qual a SPEH recebia o boletim, ou com a participação em conferências, que muitas 
vezes não foram possíveis, como demonstraram os relatórios.   
Enquanto sociedade científica, a SPEH conseguiu congregar mais de uma 
centena de associados, a juntar também um conjunto significativo de colaboradores na 
RH. Vemos no seu seio figuras que representavam na altura uma elite intelectual e de 
historiadores de grande importância. Foi um espaço em que apesar de haver uma 
triagem no ingresso como associado, possuía menos restrições que a Academia das 
Ciências. Isto permitiu o ingresso de figuras que não possuíam grande importância na 
altura, dando-lhes assim espaço de divulgação. Teve, obviamente, outras que lhe 
granjearam prestígio. Em relação ao corpo de sócios, estes eram maioritariamente de 
Lisboa e dos outros grandes centros urbanos da época, como Porto e Coimbra. Foi 
possível, contudo, integrar sócios de outras regiões mais periféricas. O estudo 
prosopográfico também demonstrou que SPEH congregou figuras de diferentes 
ocupações profissionais, desde militares a médicos, passando por uma esmagadora 
maioria de professores, tanto liceais como universitários.  
Para além da posição em relação à Lei da Separação, a outra grande iniciativa da 
SPEH, e a que porventura teve mais sucesso, foi a publicação da sua revista, a Revista 
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de História (1912-28). Nela colaboram um conjunto significativo de autores de vários 
quadrantes políticos e com propostas historiográficas diferentes. Teve aliás o mérito de 
permitir a publicação de trabalhos de figuras tão distintas como Fortunato de Almeida, 
João Lúcio de Azevedo, Edgar Prestage ou o próprio Fidelino de Figueiredo. Deu 
inclusive espaço de divulgação a autores que se começavam a afirmar, como por 
exemplo Vieira de Almeida ou Paulo Merêa. Contou ainda com significativos 
apontamentos de Bendetto Croce ou Charles Boxer. Foi um espaço que compreendeu a 
publicação de fontes, principalmente pela mão de Pedro de Azevedo e deu a conhecer à 
comunidade científica pequenos trabalhos que viriam depois a dar obras de maior 
dimensão, como foram os casos de Fortunato de Almeida e de João Lúcio de Azevedo. 
Como periódico científico, a Revista de História foi uma revista moderna em 
comparação com outras do seu tempo em Portugal – nela vemos uma clara influência da 
Revue de synthèse historique – com uma componente informativa, com notícias que 
poderiam interessar aos trabalhos históricos, elaborando ainda um plano de 
recenseamento de obras, tanto nacionais como estrangeiras. Foi também um espaço 
onde foi possível a existência de polémicas, demonstrando assim o seu preceito 
científico.  
 “Só agora, tantos anos depois, eu meço toda a extensão da bondade e da 
confiança dos homens ilustres, que prontamente acudiram ao chamamento duma voz 
moça e sem autoridade”, evocaria Fidelino de Figueiredo em 1954317.   
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Anexo 1 
Estatutos da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos 
 
Artigo 1º 
 
Com este título constitui-se em Lisboa uma Sociedade de cultores da história e 
ciências correlativas, que visa aos fins seguintes:  
a) Activar os estudos históricos, mormente os nacionais; 
b) Contribuir para que seja melhorado o ensino educativo da história e o seu ensino 
superior; 
c) Promover a ampliação do nosso ambiente científico, trazendo à discussão os 
modernos problemas das ciências históricas; 
d) Concorrer para que se estreitem as relações deste ambiente com as academias, 
sociedades e altas individualidades científicas estrangeiras.  
 
Artigo 2º 
 
 Para a consecução desses fins, a Sociedade usará dos seguintes meios, além 
daqueles, que a experiência for indicando como eficazes: 
a) As sessões públicas;  
b) A publicação duma revista; 
c) A conferência e a leitura pública; 
d) A divulgação de fontes originais; 
e) A colaboração com as instituições congéneres ou afins e com as escolas, que tenham 
representação do ensino superior da história e ciências correlativas; 
f) Os congressos; 
g) As relações com o poder central. 
 
Artigo 3º 
 
 A Sociedade fica desde já constituída com os publicistas portugueses e 
brasileiros e pelos lusófilos, que anuíram ao convite da comissão organizadora, sem 
distinção de categoria.  
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Artigo 4º 
 
 A admissão de novos sócios faz-se por proposta assinada por três sócios, com 
um parecer justificativo da candidatura, fundamentado em trabalhos de especialidade e 
nunca exclusivamente em livros escolares ou de vulgarização. A votação faz-se por 
escrutínio secreto, na sessão imediata àquela, em que foi apresentada a proposta.  
 § 1º Tambem poderão ser propostos sócios individuais que, não tendo publicado 
trabalhos de especialidade, houverem manifestado dedicação pelos estudos históricos e 
contribuído para os seus progressos. Estas propostas devem ser também acompanhadas 
dum parecer justificativo e assinadas por três sócios.  
§ 2º A Revista de História, órgão da Sociedade, pode publicar trabalhos de 
indivíduos estranhos à Sociedade, uma vez que sejam apresentados por um sócio ao 
Conselho de Direcção e por este aprovados. Estes trabalhos podem constituir título de 
candidatura.  
 
Artigo 5º 
 
As quotizações são reguladas pela tabela seguinte:  
 
Sócios residentes em Lisboa: Outubro a Julho, 5$00; Agosto a Setembro, $50. 
Sócios residentes fora de Lisboa: Outubro a Julho, 2$50; Agosto a Setembro, $50.  
 
Artigo 6º 
 
Haverá uma categoria especial de sócios honorários, com isenção de pagamento 
de quota.  
 
Artigo 7º 
 
Todos os sócios, sem mais encargo além do das quotas, têm direito a receber 
todas as publicações da Sociedade e à leitura dos livros e revistas da biblioteca social. 
§ único. Nos exemplares, que adquiram, o tesoureiro arbitrará um desconto em 
harmonia com o custo das mesmas publicações.  
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Artigo 8º 
 
A direcção técnica e administrativa da Sociedade é exercida por um Conselho de 
Direcção, com sede em Lisboa e assim constituído:  
1 presidente; 
2 vogais; 
1 tesoureiro; 
1 secretário.  
§ único. A um dos vogais, ou a ambos alternadamente, caberão as funções de 
bibliotecário.  
 
Artigo 9º 
 
O Conselho de Direcção é eleito anualmente, dentro dos sócios residentes em 
Lisboa, na primeira sessão de assembleia-geral, que deve realizar-se na segunda 
quinzena de Outubro. À primeira convocação a assembleia funciona com dois terços do 
número dos sócios convocados; à segunda, quinze dias depois, com qualquer número.  
 
Artigo 10º 
 
A eleição faz-se por escrutínio secreto, por uma só votação, com listas de cinco 
nomes, só com designação de cargo para o presidente indigitado.  
 
Artigo 11º 
 
A distribuição dos cargos de tesoureiro e secretário é feita dentro do Conselho de 
Direcção.  
 
Artigo 12º 
 
O Conselho de Direcção pode ser reeleito; quando renovado, deve conservar 
pelos menos um membro do ano transacto.  
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Artigo 13º 
 
Compete ao Conselho de Direcção: 
a) Manter a orientação científica da Sociedade; 
b) Exercer a administração; 
c) Delegar num membro a direcção da revista; 
d) Regular o funcionamento da biblioteca social; 
e) Elaborar o relatório anual da vida social científica e administrativa.  
 
Artigo 14º 
 
 A assembleia-geral é constituída por todos os sócios.  
 § único. Os sócios residentes fora de Lisboa podem votar por carta dirigida a 
qualquer sócio ou ao Conselho de Direcção.  
 
Artigo 15º 
 
 A mesa da assembleia-geral é constituída pelo presidente e secretário do 
Conselho de Direcção, e na falta de presidente por qualquer sócio escolhido pela 
assembleia. O secretário é substituível por qualquer vogal ou pelo tesoureiro.  
 
Artigo 16º 
 
 A assembleia-geral é convocada mensalmente em sessão ordinária, e 
extraordinariamente quando o presidente o determine.  
 Compete à assembleia-geral:  
 a) Eleger novos sócios; 
b) Eleger o Conselho de Direcção; 
c) Aprovar o estatuto, modifica-lo ou substitui-lo; 
d) Tomar conhecimento das teses dos sócios e discuti-las; 
e) Resolver todas as questões que respeitem à vida da Sociedade, que não sejam 
da competência do Conselho de Direcção.  
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§ 1º. Em cada sessão ordinária será a primeira hora reservada a assuntos de 
expediente, de administração e a breves comunicações estranhas à ordem.  
§ 2º. Aos sócios, que desejem que as suas considerações sejam reproduzidas nas 
acta in-extenso, poderá a mesa reclamar um extracto.  
§ 3º. Sempre que for possível, a assembleia será pela mesa informada, no final 
de cada sessão, da parte principal da ordem da sessão imediata.  
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Anexo 2 
Sócios da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos (até 1920) 
                                                          
318
 Indica-se o volume em que aparece pela primeira vez como sócio. Caso indiquemos dois volumes 
distintos, isso significa que foi nesse último volume que apareceu como sócio. Esta lista teve como base 
os volumes da Revista de História até 1920. 
Nome  Profissão Como sócio
318
   Volumes da RH em que 
publicou artigos 
ABRANCHES, 
César de Sousa 
Mendes do Amaral 
e (1885-?) 
Diplomata Vol. 9 Vols. 9 e 13 
AGUIAR, João 
Maria de (1850-
1915) 
Militar Vol. 2 n/t 
ALBUQUERQUE, 
Francisco Caldeira 
Cid Leitão Pinto 
de, 2º Conde de 
Borralha (?-?) 
 Vol. 8 n/t 
ALMEIDA, 
Fortunato de 
Almeida Pereira 
de Andrade (1869-
1933) 
Professor Vol.1 Vols. 1,2,3,4,5,6, 8 e 10 
ALMEIDA, 
Francisco Lopes 
Vieira de (1888-
1962) 
Professor Vol. 1-4 Vols. 2,3,8 e 9 
ALVES, Francisco 
Manuel (1865-
1947) 
Abade/Reitor 
do Baçal 
Vol. 2 Vols. 4,5 e 6 
AMARAL, João 
Elói (Eloy) Vidal 
do (1880- 1961) 
Professor Vol. 2 n/t 
AZEREDO, 
Álvaro de (?-?) 
 Vol. 4 Vol. 4 
AZEVEDO, João 
Lúcio de (1855-
1933) 
 Vol. 1 Vols. 1,2,3,4,5,6,7,8,10,13 e 16 
AZEVEDO, Luís 
Gonzaga de (1867-
1930) 
Padre Vol. 9  Vol. 10  
AZEVEDO, Pedro 
Augusto de S. 
Bartolomeu de 
(1869-1928) 
Conservador 
na BNP 
Vol. 1  Vol. 1,2,3,4,5,8 e 9 
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BAIÃO, António 
Eduardo Simões 
(1878-1961) 
Director da 
Torre do 
Tombo (1908-
48) 
Vol. 1 Vol. 1 
BARROS, 
Henrique da Gama 
(1833-1925) 
 Vol. 1 n/t 
BARROS, José 
(J.) Augusto 
Correia de (?-?) 
 Vol. 8 n/t 
BEAZLY, Charles 
Raymond (1868-
1960) 
Professor Vol. 1 n/t 
BECK, Domingos 
Maria do Espírito 
Santo José 
Francisco de Paula 
de Sousa e 
Holstein, 5º Duque 
de Palmela (1897-
?) 
Diplomata Vol. 8 Vol. 5 
BENSAÚDE, 
Joaquim (1859-
1952) 
 Vol. 8  n/t 
BETTENCOURT, 
Jacinto de Andrade 
e Albuquerque de 
(1876-?) 
 Vol. 4 Vol. 6 
BETTENCOURT, 
José Francisco 
Alves de Barbosa 
(1861-1931) 
Professor Vol. 1  n/t 
BETTENCOURT, 
Luís Filipe de 
Andrade e 
Albuquerque (?-?) 
 Vol. 4-8  n/t 
BETTENCOURT, 
Z. F. de Andrade 
Albuquerque (?-?) 
 Vol. 5 n/t  
BOCAGE, Carlos 
Roma du (1853-
1918) 
Militar Vol. 2 Vol. 6 
BRAGA, Luís 
Carlos de Lima de 
Almeida (1886-
1970) 
 Vol. 7  n/t 
BREDERODE, 
Fernando Teixeira 
 Vol. 6 n/t 
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Homem de (1867-
1939) 
BRITO, José (J.) 
Joaquim (J.) 
Gomes de (1843-
?1923) 
Funcionário 
público 
Vol. 6 n/t 
BURNAY, 
Eduardo (1853-
1924) 
Professor Vol. 6 Vol. 7 
CANTOS, 
Eugénio do (?-
1915) 
 Vol. 1-3 n/t 
CARVALHO, 
António José 
Torres de (1865-
1940) 
 Vol. 4 n/t 
CARVALHOSA, 
Manuel Francisco 
de Barros 
Saldanha da Gama 
de Sousa Mesquita 
Leitão e, 3º 
Visconde de 
Santarém (1878-
1971) 
 Vol. 1 n/t 
COELHO, 
Possidónio Mateus 
Laranjo (1877-
1969) 
Professor Vol. 9 n/t 
CORDEIRO, 
Valério Aleixo 
(Padre) (1877-
1940) 
Sacerdote Vol. 9 n/t 
CORRÊA, Virgílio 
(1888-1944) 
Professor Vol. 1-3 n/t 
CORREIA, 
Marquês (1º) de 
Jacome [Aires 
Jacome Correia] 
(2º Conde) (1882-
1937) 
 Vol. 9 n/t 
CORREIRA, 
António Augusto 
Esteves Mendes 
(1888-1960) 
Professor Vol. 9 n/t 
COSTA LOBO, 
António de Sousa 
Silva (1840-1913) 
Professor Vol. 1-1 n/t 
 116 
 
DORNELAS, 
Afonso de 
Cisneiros (1880-
1944) 
Militar Vol. 3 Vol. 4 e 6 
FARIA, António 
de Portugal, 2º 
Visconde de Faria 
(1868-1937) 
Diplomata Vol. 1 n/t 
FERREIRA, 
(Monsenhor) José 
(J.) Augusto (A.), 
Prior de Vila do 
Conde (1860-
1944) 
Pároco Vol.4  n/t 
FERREIRA, 
António (1885-
1963) 
 Vol. 9 n/t 
FERREIRA, 
António Aurélio 
da Costa 1879-
1922) 
Professor Vol. 1 Vol. 2 
FIGUEIREDO, 
Antero de (1866-
1953) 
Escritor Vol. 4 n/t 
FIGUEIREDO, 
Fidelino de Sousa 
(1888-1967) 
Professor Vol.1 Vols. 1,2,3,4,5,6,7,8,10,13,14,15 
e 16 
FONTES, Joaquim 
Moreira (1892-
1960) 
Professor Vol. 1 Vol.1  
FORTES, 
Agostinho José  
(1869-1940) 
Professor Vol.1 - vol.2  Não tem  
FREIRE, Anselmo 
Braamcamp (1849-
1921) 
 Vol. 1 Vol.6 e 7 
FREITAS, 
Eduardo Augusto 
Soares (1866-?) 
 Vol. 9 n/t 
GAIO, Manuel da 
Silva (1860-1934) 
Administrativo Vol. 2  Vol. 3,4 e 5 
GARCIA, 
Fernando (?-?) 
 Vol. 9 n/t 
GIL, José César 
Ferreira (1858-
1922) 
Militar Vol. 2-3 n/t 
GUIMARÃES, 
José Joaquim de 
Oliveira (1877-
Professor Vol. 3 n/t 
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1960) 
GUIMARÃES, 
José Vieira (1864-
1939) 
Professor Vol. 1 n/t 
HENRIQUES, 
Guilherme João 
(J.) Carlos (C.) 
(1846-?) 
 Vol. 5 n/t 
JAYNE, 
Kingaley(K.) 
Garland(G.) (?-?)  
 Vol. 1-4 n/t 
JÚDICE, Pedro 
Paulo de 
Mascarenhas 
(1875-1944) 
 Vol. 1 n/t 
KER, William 
(1865-1938) 
 Vol. 1 n/t 
LACERDA, Aarão 
Soeiro Moreira de 
(1890-1947) 
Professor Vol. 9  n/t 
LAMEGO, 
Alberto (1870-
1951) 
 Vol. 9 n/t 
LEITE, Solidónio 
(1867-1930) 
Professor  Vol. 9 n/t 
LEMOS, 
Maximiano 
Augusto de 
Oliveira Lemos 
Júnior (1860-1923) 
Professor Vol. 1  Vol. 1,2,9, 10 e 11 
LEMOS, Pedro 
Tovar de, 2º 
Visconde de Tovar 
(1888-1961) 
Diplomata Vol. 5 Vol. 5,6 e 7 
LIMA, Joaquim 
Alberto Pires de 
(1877-?1951)  
Professor  Vol. 2 n/t 
LIMA, Manuel de 
Oliveira (1867-
1928)  
Diplomata Vol. 1 n/t 
LOPES, David de 
Melo (1867-1942) 
Professor Vol. 1 Vols. 1 e 12 
LOZOYA, 
Marquês de (1893-
?) 
 Vol. 9 n/t 
MACHADO, 
António Ginestal 
(1874-1940) 
Professor Vol. 1 n/t 
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MACINERNY, 
Rev. Mathew K. 
(?-?) 
 Vol. 9  
MARKHAM, Sir 
Clements Robert 
(1830-1916) 
Professor  Vol. 1-4 Vol. 2 
MARTINS, José 
Frederico (F.) 
Ferreira (1874-
1960) 
Professor Vol. 2 Vol. 4 
MEIRELLHES, 
Visconde de (1º 
Visconde) 
[Francisco de 
Meneses Meireles 
do Canto e Castro] 
(1850-1914) 
Diplomata Vol. 1-3 Vol. 3 e 4(póstumo) 
MELO, António 
Vaz de Sampaio e 
(?-?) 
 Vol. 9 n/t 
MELO, José Leite 
de Vasconcelos 
Cardoso Pereira de 
(1858-1941) 
Professor Vol.1  n/t 
MELO, Mário de 
(?-?) 
 Vol. 6 Vol. 16 
MENEZES, 
Florentino Telles 
de (?-?) 
 Vol.3  n/t 
MERÊA, Manuel 
Paulo (1889-1977) 
Professor Vol.1  Vol. 8 e 13 
MESQUISTA, 
Carlos Fernando 
de Mesquita 
Henriques (1870-
1916) 
Professor Vol. 1-3 n/t 
MOREIRA, 
Eduardo Henriques 
(1886-?) 
Professor Vol. 1 Vols. 2,4 e 5 
NATIVIDADE, 
Manuel Vieira 
(1860-1918) 
 Vol. 1-7 n/t 
NAVARROS, 
Alberto de 
Gusmão (1879-?) 
 Vol. 4 n/t 
NEVES, João 
Alberto Pereira de 
Azevedo (1877-
1955) 
Professor Vol. 3 n/t 
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NORONHA, José 
Manuel de (1895-
1924) 
 Vol. 8  Vol. 7 
OMAN, Charles 
William Chadwick 
(1860-1946) 
Professor Vol. 1 n/t 
OSÓRIO, Baltazar 
Machado da 
Cunha (1855-
1926) 
Professor Vol.2 Vol. 8 
PASSOS, Carlos 
Fernandes de 
(1890-1958) 
 Vol. 8 Vol. 10 
PERES, Damião 
(1889-1976) 
Professor Vol. 1 Vol. 4 
PESSANHA, José 
Manuel da Silva 
(1865-1939) 
Professor Vol. 6 n/t 
PIMENTA, 
Belisário Maria 
Bustorf da Silva 
Pinto (1879-1969) 
 Vol. 3 n/t 
PIRES, António 
Thomaz (1850-
1913) 
 Vol.1-1 n/t 
POMBO, José 
Francisco da 
Rocha (1857-
1933) 
 Vol. 9 n/t 
PRAÇA, José (J.) 
Joaquim (J.) Lopes 
(1844-1920) 
Professor Vol 2; vol. 5-8 n/t 
PRADO 
COELHO, 
António Diogo do 
(1885-1952) 
Professor Vol. 1 Vols. 1,2,3,4 
PRESTAGE, 
Edgar (1869-1951) 
Professor Vol. 1 Vols. 1,2,3,4,5,6,7,9,10 e 11 
QUEIROZ, José 
(1856-1920) 
Conservador  Vol. 1 n/t 
RAMOS, Gustavo 
Cordeiro (1888-
1974) 
Professor Vol. 1-2 n/t 
RAMOS, Manuel 
Maria de Oliveira 
(1862-1931) 
Professor Vol. 1 n/t 
REBELO, Aníbal 
Veloso (1871-?) 
Diplomata Vol. 4 n/t 
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RIBEIRO, 
Joaquim Pedro 
Vitorino (1849-
1928) 
 Vol. 5 n/t 
RITA, José 
Gonçalo da Costa 
Santa (1890-1967) 
Professor Vol. 3-6 n/t 
ROCHA, Manuel 
João Paulo (1856-
1918) 
Administrativo Vol. 1 Vol. 1,2 e 3 
RODRIGUES, 
Francisco (1873-
1956) 
Padre  Vol. 9 Vols. 6,8,10 e 12 
RODRIGUES, 
José Maria (1857-
1942) 
Professor Vol. 1 n/t  
ROVIRA, Ribera y 
(1880-1942) 
 Vol. 2-2 n/t 
SALES, Ernesto 
Augusto Pereira de 
(1864-1946) 
Capelão Vol. 9 Vols. 9,10 e 12 
SAMPAIO, Luís 
Teixeira de (1875-
1945) 
 Vol. 8 Vol. 8,9 e 12 
SANTOS, 
Sebastião da Costa 
(1882-1939) 
 Vol. 9 n/t 
SARMENTO, 
Alberto Artur 
(1878-1953) 
Militar  Vol.1  n/t 
SEPÚLVEDA, 
Cristovão Aires de 
Magalhães (1853-
1930) 
Militar Vol. 1 n/t 
SILVA, Luciano 
Pereira da (1864-
1926) 
Professor  Vol. 3 Vol. 5 
SILVA, Manuel 
(?-?) 
 Vol. 3 Vol. 2,3,4,6,7, 9 e 11 
SOUSA, 
Alexandrino de (?-
?) 
 Vol. 8  n/t 
SOUSA, António 
Sérgio de (1883-
1969) 
Professor Vol.1-1 n/t 
SOUSA, Pedro 
Alexandrino de (?-
?)  
 Vol. 9 n/t 
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TELES, Francisco 
Xavier da Silva 
(1860-1930) 
Professor Vol. 1  Vol. 1 
THOMAS, Henry 
(1878-1952) 
Bibliotecário Vol. 4 Vol.5  
TOMÁS, Pedro 
Fernandes 
(Thomaz) (1853-
1927) 
Professor Vol. 1 n/t 
VASCONCELOS, 
Aires de Ornelas 
(1866-1930) 
Militar Vol. 2  n/t 
VASCONCELOS, 
António Garcia 
Ribeiro de (1860-
1941) 
Professor Vol. 1 n/t 
VASCONCELOS, 
João Perestelo de 
(?-?) 
 Vol. 8 n/t 
VASCONCELOS, 
João Vilanova de 
(?-?) 
 Vol. 8 n/t 
VASCONCELOS, 
Joaquim António 
da Fonseca de 
(1849-1936) 
Professor Vol. 6 n/t 
VELOSO, José 
Maria Queiroz 
(1860-1952) 
Professor Vol. 1  Vol. 2 
VIANA, António 
do Carmo da 
Guerra Quaresma 
(1887-1949) 
Engenheiro Vol. 2 n/t 
VIEGAS, Artur 
[nome literário do 
Padre António 
Antunes Vieira] 
(1868-1929) 
 Vol. 9 Vols. 9,10, 12 e 14 
VILHENA, 
Ernesto Jardim de 
(1876-1967) 
Militar Vol. 1 n/t 
VILHENA, 
Henrique Jardim 
de (1879-?) 
Professor Vol. 1-4 Vol. 1 e 2 
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Anexo 3 
Colaboradores da Revista de História
319
 
Nome  Profissão Volumes da RH em que publicou 
artigos 
ALMEIDA, Lopo de 
(?-?) 
 Vol. 8 
ALMEIDA, Tiago de 
(?-?) 
 Vol. 11 
ALVES, A. Lobo (?-
?) 
Médico Vol. 7 
ANDRADE, Ernesto 
de Campos de (1882-
1943) 
Professor Vol. 12 
ANSELMO, António 
Joaquim (1876-1926) 
Bibliotecário Vol. 8  
ARTIGAS, Miguel 
(1887-?) 
Professor Vol. 10 
ATAÍDE, Augusto 
(A.) Pereira (P.) 
Bettencourt (?-?) 
 Vol. 8 
BARRETO, Manuel 
Pereira, pseudónimo 
do 2º Visconde de 
Cortegaça (1882-
1960) 
 n/t 
BARRETO, Moniz 
(1863- 1896) 
 Vol. 7
320
 
BASTO, Artur 
Magalhães (1894-
1960) 
Professor Vol. 13 
BELL, Aubrey 
Fitzgerald (1881-
1950) 
Professor  Vol. 3,5 e 16 
BENTLY, William A. 
(1865-?) 
 Vol. 14 
BEVERINA, Juan (?-
?) 
 Vol. 13 
BOXER, Charles R. 
(1904-2000) 
Professor Vol. 16 
BUSTAMANTE, 
Ciríaco Pérez (1896-
1975) 
Professor Vol. 10 e 16 
CAMPOS, A. M. de 
 Não tem  
                                                          
319
 Indica-se as figuras que publicaram na Revista de História na secção «Factos e Notas» e 
«Bibliografias». Descriminou-se quem publicou artigos.  
320
 Textos inéditos deste autor.  
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Figueiredo (?-?) 
CARNEIRO E 
MENESES, Manuel 
de Vasconcelos 
(1885-1935) 
Médico n/t 
CASTRO, António 
Pedro de São Paio 
(Payo) Melo e, 7º 
Conde de São Paio 
(1902-1981) 
Arquivista Vol. 9 
COELHO, Frei Simão 
(?-?) 
 Vol. 12 
COELHO, José (J.) 
Augusto (1861-1927) 
Professor Vol. 4 e 5 
COSSÍO, José Maria 
(1893-?) 
Professor n/t 
COSTA, José 
Fernandes (1848-
1920) 
Militar Vol. 6 
CROCE, Benedetto 
(1866-1952) 
Professor Vol. 3 e 4 
DONOSO, Armando 
(?-?) 
Professor Vol. 13 
ENTWISTLE, 
William James (J.) 
(1895-1952) 
Diplomata Vol. 16 
ESTEBAN, Julian 
Maria Rubio (?-?) 
Professor Vol. 16 
FARIA, Alberto 
(1869-1925) 
Jornalista Vol. 13 
FARINHA, Manuel 
José dos Santos (?-
1933) 
Religioso Vol. 4 e 11 
FERNANDES, Aníbal 
(?-?) 
 Vol. 16 
FERREIRA, Júlio 
Guilherme 
Bettencourt (1866-?) 
Médico Vol. 13 
FERREIRA, Manuel 
Reis de Sanches (?-?) 
Professor Vol. 12 
FRANÇA, Carlos 
(1877-1926) 
Médico Vol. 15 
FREITAS, Jordão 
Apolinário de (1866-
1950) 
Professor n/t 
FREYRE, Gilberto de 
Melo (1900-1971) 
Professor Vol. 16 
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GENTIL, Giovanni 
(1875-1944) 
Professor n/t 
GONZÁLEZ-
PALENCIA, Angel 
(1889-?) 
Professor Vol. 12 
JARDIM, José (1893-
?) 
Professor Vol. 10 
KNIGHT, W. S. M. 
(?-?) 
 Vol. 16 
LAMPERES, Blanca 
de los Rios (1850-?) 
Escritora Vol. 15 
LIMA, Augusto C. 
Pires de (1888-1959) 
Professor Vol. 13 
LOPES, Luís Rufino 
Chaves (1889-1975) 
Professor Vol. 12 
LUIZ, Frei Francisco 
de S. (?-?) 
 n/t 
MARIN, Francisco 
Rodrigues (1855-
1943)  
 Vol. 16 
MENÉNDEZ Y 
PELAYO, Marcelino 
(1856-1912) 
Professor Vol. 9
321
  
MIELI, Aldo (A.) 
(1879-1950) 
Professor n/t 
MOLDENAHUER, 
Gerhard (?-?) 
Professor n/t 
MONIZ, Frei António 
de Presépio (1868-
1930) 
Religioso n/t 
NUNES, José (J.) 
Joaquim (J.) (1859-
1932) 
Professor Vol. 8 
OWER, L. Nicolau de 
(?-?) 
 Vol. 14 
PEREIRA, Carlos 
(1871-?) 
Advogado Vol. 16 
PINTO, Manuel de 
Sousa (1880-1934) 
 Vol. 15 
REIN, Adolf (?-?) 
Professor Vol. 16 
RIBEIRO, Vítor 
Maximiano (1862-
1930) 
Jornalista Vol. 4 
                                                          
321
 Texto de Fidelino de Figueiredo sobre este autor.  
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RICARD, Robert 
Paul-Marie (1900-?) 
Professor Vol. 11-12 
ROCHA, Pedro 
Augusto Martins da 
(?-?) 
 n/t 
RODRIGUES, José 
Júlio Bettencourt 
(1874-1948) 
Professor Vol. 16 
SÁ, Aires (Ayres) de 
(A. Augusto Braga de 
S. Nogueira e 
Vasconcelos) (1873-
1951) 
Bibliotecário Vol. 14 e 16 
SALZER, Eduardo P. 
(?-?) 
 Vol. 10 
SAN MARTIN, 
Adolfo Bonilla y 
(1875-?) 
Professor Vol. 14 
SHURHAMMER, 
Georg (1882-1971) 
 Vol. 12 e 13 
SOLDVILA, Ferran 
(1894-1971) 
Arquivista Vol. 12 
SORIANO, Justo 
Garcia (?-?) 
 Vol. 16 
TAVARES, José 
Pereira (1887-?) 
Professor n/t 
TONELLI, Luigi (?-?) 
Professor Vol. 14 
TORRIGLIA, Felix de 
Llanos y (1880-?) 
Advogado Vol. 14 
VASCONCELOS, 
Basílio de (?-?) 
Professor Vol. 2,3,4 e 5
322
 
VITERBO, Francisco 
Marques Sousa (1845-
1910) 
 Vol. 1,2 e 3
323
 
 
 
 
 
 
                                                          
322
 Tradução do Quod nihil scitur, D. Francisco Sanches.   
323
 A título póstumo.  
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Anexo 4  
1º Congresso ibero-americano de História e Ciências auxiliares 
 
Projecto 
 
1ª Secção 
Teses 
1ª O estado actual das ciências auxiliares e correlativas: (Paleografia, Epigrafia, 
Diplomática, Numismática, Heráldica, Espragistica, Etnografia, Geografia Histórica, 
Antropologia, Arqueologia, Epidemiologia, Indumentária, Bibliografia, Genealogia, 
etc.). 2ª O estado actual das bibliotecas, arquivos e museus históricos. 3ª A publicação 
dos documentos inéditos. 4ª A construção histórica; noção de história; da necessidade e 
contingência em história; da existência ou não existência de leis históricas; problemas e 
soluções. 5 ª A história local; esquema duma monografia tipo; mapa indicativo das 
localidades estudadas. 6ª O ensino secundário e superior da história. 7ª Tradicionalismo 
histórico na educação popular. 8ª As relações científicas dos povos peninsulares e sul-
americanos. A permuta escolar. Os congressos. Registo periódico da bibliografia ibero-
americano.  
 
2ª Secção 
História – Especialidades 
1ª História Universal. 2ª História dos países estrangeiros. 3ª História política. 4ª História 
administrativa. 5ª História da Sociedade. 6ª História religiosa. 7ª História militar. 8ª 
História marítima. 9ª História colonial. 10ª História comercial. 11ª História industrial. 
12ª História económica. 13ª Biografias. 14ª História particular de corporações civis, 
militares e religiosas. 15ª História das artes 16ª História da educação e ensino.   
 
3ª Secção 
História literária 
1ªBibliografia. Publicações inéditas. 2ª Nomenclatura e divisão cronológica. 3ª 
Literatura comparada. 4ª Metodologia da história literária. 5ª A crítica contemporânea. 
6ª O ensino secundário e superior da história literária.  
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Regulamento  
I – Composição 
Art.1º O 1º congresso ibero-americano de História e Ciências correlativas reunir-se-á 
em Lisboa, nos dias … do mês de … de 1915, com contribuição da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Históricos para os centenários da tomada de Ceuta e da morte de 
Afonso de Albuquerque.  
Art.2º Tem este Congresso por fim: 
a) Estabelecer uma profícua aproximação dos meios científicos de Portugal, Espanha, 
Brasil e países americanos de língua espanhola e dos eruditos de outras nacionalidades 
que versem assuntos destes países.   
b) Averiguar a situação dos estudos históricos nesses países. 
c) Promover acordo acerca de assuntos de influência determinante em futuros trabalhos.  
Art.3º O Congresso é constituído: 
a) Por historiadores, críticos e especialistas das ciências auxiliares e correlativas de 
Portugal, Espanha, Brasil e países americanos de língua espanhola.  
b) Pelos eruditos referidos na alínea a) do artigo 2º.  
c) Por delegados de academias e sociedades históricas dos países referidos na alínea a) 
do artigo 3º.  
Art.4º Os congressistas dividem-se em três classes: delegados, representando qualquer 
corporação, ordinários e correspondentes, segundo assistem ou não ao Congresso. As 
três classes têm direito a receber as publicações do Congresso.  
Art.5º A inscrição faz-se durante o prazo estabelecido pela comissão organizadora, 
mediante o pagamento das quotas seguintes:  
Congressistas delegados 5 escudos; congressistas ordinários 2$50; congressistas 
correspondentes 1$20.  
§ único. Os sócios da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos são isentos de 
pagamento.  
 
II – Funcionamento 
Art.6º O Congresso terá seis sessões, assim distribuídas:  
1ª Secção, duas sessões; 2ª Secção, três sessões; 3ª Secção, uma sessão.  
§ único. Cada sessão poderá dividir-se em partes, diurna e nocturna.  
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Art.7º As teses são entregues daquitilografadas com 90 dias de antecedência e são 
impressas por ordem da comissão organizadora, em formato e corpo tipográfico pela 
mesma designada.  
Art.8º As teses podem ser desdobradas para terem relatores diferentes, nomeadamente a 
8ª da 1ª Secção, a 1ª, 3ª, 5ª e 6ª da 3ª Secção.  
Art.9º A 2ª Secção é constituída por diversas especialidades sem número limitado de 
teses.  
Art.10º As teses impressas são distribuídas 30 dias antes da abertura do Congresso, 
podendo os congressistas requisitar novo exemplar à mesa, durante as sessões.  
Art.11º A duração da discussão de cada tese é regulada pelo presidente em harmonia 
com a extensão da ordem.  
Art.12º Cada congressista não pode usar da palavra mais de uma vez, por dez minutos, 
durante a discussão de cada tese.  
Art.13º Os relatores podem replicar a cada congressista, não usando da palavra por mais 
de dez minutos.  
Art.14º São presidentes natos das sessões do Congresso:  
O ministro da instrução pública; 
O delegado da Academia das Ciências de Lisboa; 
O delegado da Real Academia de la História de Madrid; 
O delegado do Instituto Histórico do Rio de Janeiro; 
Um delegado hispano-americano; 
O presidente da Sociedade Portuguesa de Estudos Históricos. 
Art.15º São secretários natos do Congresso o secretário da Sociedade Portuguesa de 
Estudos Históricos e um vogal do Conselho de Direcção.  
Art.16º O fundo do congresso constitui-se com as quotas de inscrição e o subsidio da 
referida Sociedade, e é destinado à impressão das teses e do relatório e às despesas do 
expediente.  
Art.17º Durante os dias, em que se reunir o Congresso, realizar-se-ão visitas às 
bibliotecas, arquivos, museus e sociedades, e excursões a monumentos e lugares 
históricos. A organização destas visitas e excursões cabe à comissão organizadora, que 
fixará o seu programa 120 dias antes da abertura do Congresso.  
Art.18º Na última sessão fixar-se-á a data e o local da reunião do segundo Congresso.  
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Anexo 6 
Assinantes da circular programa 
 
                                             
Fidelino de Figueiredo
324
                                                David de Melo Lopes
325
 
                               
José Leite de Vasconcelos
326
                                     Cristovão Ayres de M. Sepúlveda
327
 
 
 
 
                                                          
324
 http://purl.pt/22996/1/.  
325
 http://cvc.instituto-camoes.pt/hlp/biografias/dlopes.html.  
326
 http://www.geneall.net/P/per_page.php?id=310854.  
327
 Imagem digitalizada da obra História da História em Portugal, Séculos XIX-XX, p. 227.  
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